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RESUMO 

 

CAVALCANTE, Érica Alves. As representações dos povos indígenas nos livros 

didáticos de Geografia e História da Coleção Projeto Buriti: por uma abordagem 

multicultural. 2018. 159 p. Trabalho de Graduação Individual - Departamento de 

Geografia, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo, 2018. 

 

Diante do lugar central ocupado pelos livros didáticos nas práticas pedagógicas 

no Brasil, a superação da disseminação de representações estereotipadas, 

fragmentadas, generalizantes e contraditórias sobre os povos indígenas 

historicamente disseminadas nesses materiais faz-se urgente. Neste sentido, o 

presente trabalho procura verificar a permanência e/ou a superação de 

representações dessa natureza nos Guias e Recursos Didáticos para o 

Professor de Geografia e História do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da 

coleção Projeto Buriti.  

Busca-se identificar, portanto, se os Guias de Geografia e História incorporaram 

conhecimentos de diferentes áreas das Ciências Sociais e os próprios 

saberes/vivencias indígenas para uma abordagem adequada da diversidade 

étnica e cultural desses povos. Ao mesmo tempo em que procura-se examinar 

se os Guias fornecem elementos para que os alunos identifiquem a existencia 

de diferentes territorialidades e, por meio desse reconhecimento, possam avaliar 

críticamente o processo histórico de expropriação das terras indígenas, a luta 

pela manutenção da própria existência e pela preservação de suas culturas, 

assim como os problemas contemporâneos enfrentados pelos povos indígenas.  

 

Palavras chaves: Povos Indígenas, representações, livros didáticos, 

multiculturalismo, territorialidade.  

 



 
 

ABSTRACT 

 

CAVALCANTE, Érica Alves. The representations of indigenous people in the 

Guidelines and Teaching Resources for Geography and History Teachers of the 

book Collection “Projeto Buriti”: for a multicultural approach. 2018. 159 p. 

Individual Graduation Work - Department of Geography, Faculty of Philosophy, 

Letters and Human Sciences, University of São Paulo, 2018. 

 

Abstract: 

Before the central place occupied by the textbooks in the educational practices 

in Brazil, the overcoming of the dissemination of stereotyped, fragmented, 

generalised and contradictory representations of indigenous people historically 

disseminated in these materials is made urgent. In this sense, the present work 

aims to verify the permanence and / or the overcoming of representations of this 

nature in the Guidelines and Teaching Resources for the Geography and History 

Teacher from 1st to 5th grade of “Ensino Fundamental” of the book collection 

“Projeto Buriti”. 

It seeks to identify, therefore, if the Guidelines of Geography and History 

incorporated knowledge of different areas of the Social Sciences and their own 

indigenous knowledge/experiences for an adequate approach of the ethinic and 

cultural diversity of these people. At the same time in which one searches to 

examine if the Guidelines provide elements so the learners are able to identify 

the existance of diferent territorialities and, by means of this acknoledgement, the 

could critically evaluate the historical process of expropriation of indigenous 

lands, the struggle for the maintainance of their own existance and for the 

safeguarding of their culture, as well as the contemporary problems faced by 

indigenous people. 

  

Key words: Indigenous people, representations, textbooks, multiculturalismo, 

territoriality 
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INTRODUÇÃO 

 

As últimas duas décadas do século XX foram marcadas por significativo 

acréscimo de estudos nos quais o livro didático foi utilizado como fonte para pesquisas 

de naturezas diversas. Isso decorreu do fato do livro didático se constituir em um suporte 

privilegiado para reconhecimento de conteúdos, de métodos de aprendizagem e de 

concepções pedagógicas.  

O crescimento de pesquisas dessa natureza, também resultou do fato do livro 

didático ter sido reconhecido como uma fonte singular para a identificação de 

permanências e mudanças das práticas de ensino dos diferentes componentes 

curriculares (AZAMBUJA, 2014; MUNAKATA, 2012) e de ter se firmado “como um dos 

vetores essenciais da língua, da cultura e dos valores das classes dirigentes” 

(CHOPPIN, 2004, p.553). 

Nessa perspectiva, o presente trabalho centrou-se na análise das 

representações veiculadas sobre os povos indígenas, buscando verificar avanços ou 

não na abordagem de temas relacionados aos povos indígenas. Seu foco se justifica 

porque a escola no Brasil “historicamente abordou a temática apresentando os 

indígenas de forma genérica e estereotipada, ou mesmo, silenciou o tema” (MEDEIROS, 

2012, p. 50) e porque “os livros didáticos, com poucas exceções, são deficientes no 

tratamento da diversidade étnica e cultural existente nos Brasil” (GRUPIONI, 1996, p. 

424).  

Para tanto, a presente pesquisa analisou as representações sobre os povos 

indígenas existentes nos Guias e Recursos Didáticos para o Professor de Geografia e 

História do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da coleção Projeto Buriti, num total de 

nove guias. Optou-se pela análise dos Guias e não apenas do conteúdo dos livros 

didáticos porque objetivava-se identificar não só as representações sobre os povos 

indígenas a que os alunos têm acesso diretamente, mas também porque buscou-se 

verificar se as orientações didáticas aos professores oferecem subsídios para uma 

prática pedagógica que incorpore recentes conhecimentos acadêmicos sobre tais povos 

e os saberes/vivências indígenas e, em caso positivo, de que forma isso ocorre.  

Todos os Guias têm basicamente a mesma estrutura. São compostos por 9 

Unidades e cada uma delas está subdividida em temas (predominantemente três) e 

seções que, de maneira geral, propõem exercícios para retomada, sistematização e 

aprofundamento do que foi estudado, entre elas: “Para ler e escrever melhor” e “O que 

você aprendeu”. Existem também, orientações didáticas e textos complementares para 
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leitura dos professores, além de serem explicitados os objetivos de aprendizagem 

definidos para o trabalho em cada Unidade/Tema.  

A coleção Projeto Buriti foi escolhida porque a Editora Moderna comprometeu-

se com o que denominou “Educação em Valores”, ou seja, com uma educação escolar 

que, ao trabalhar com a pluralidade cultural, o faz, segundo a própria editora afirma, com 

o objetivo de “desenvolver o conhecimento, o respeito e o interesse pelas diferenças 

culturais, na sociedade brasileira e no mundo” (Guia, 1º ano, Ciências, Geografia e 

História, p. VIII). Esperava-se identificar, portanto, se esse intento foi alcançado e quais 

recursos foram utilizados na composição da coleção, com esse fim. 

Foram analisados Guias de Geografia e História visando verificar o alinhamento 

teórico e metodológico no tratamento da temática indígena nas disciplinas que 

compõem as Humanidades nesse segmento escolar; para verificar a permanência ou 

superação da invisibilidade e/ou da superficialidade na abordagem da questão indígena; 

para constatar como a questão da diferença e da diversidade é apresentada nos 

materiais em análise e, finalmente, para aferir se e como os Guias operam com o 

conceito de territorialidade considerado fundamental para que os alunos identifiquem a 

existência de diferentes territorialidades e tenham elementos para apreender a 

importância da terra para os diversos povos indígenas.  

Cabe evidenciar que a escolha pela análise de representações sobre os 

indígenas presentes nos Guias de Geografia e História tem relação com a minha 

formação e atuação profissional. Formada primeiramente em História e atuando na 

educação, durante a graduação em Geografia passei a indagar-me sobre a relevância 

de um trabalho integrado entre essas duas disciplinas para que os alunos possam ler 

criticamente o mundo.  

Na verificação da permanência e ou superação de imagens fragmentadas e 

estereotipadas sobre os povos indígenas, tomou-se como base escritos de autores 

como Rafaela Biehl Printes (2014) que analisou a presença dos povos indígenas nos 

livros didáticos de Geografia; de Grupioni (1996) que estudou de que modo e em que 

momentos os povos indígenas “aparecem” na História do Brasil e de Adriane Costa da 

Silva (2000), que debruçou-se sobre o que denominou “versões didáticas da História 

indígena”.   

Para constatar como a questão da diferença e da diversidade é apresentada nos 

materiais em análise, partiu-se da perspectiva do multiculturalismo crítico porque ele 

contraria a noção de humanidade comum e universal para “explorar a identidade dentro 

de contextos de poder, discurso, experiência e especificidade histórica” (MCLAREN, 

2000, p. 77). Nesse sentido, os escritos de Peter McLaren (2000) sobre multiculturalismo 
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crítico nortearam a análise dos Guias e Recursos Didáticos de Geografia e História 

porque valorizam as dimensões históricas das diferenças e esclarecem que  

 

[...] dentro de uma democracia pluralista, os grupos privilegiados 
ocultam suas vantagens ao defenderem o ideal de humanidade 
comum, autoconstituída, neutra, universal e não situada na qual todos 
possam participar com alegria, sem levar em consideração as 
diferenças de classe, raça, idade, gênero e orientação sexual 
(MCLAREN, 2000, p. 77).  

 

  Partindo-se do princípio de que o trabalho com o conceito de territorialidade é 

fundamental para que os alunos de 1º ano 5º ano compreendam que as relações dos 

povos indígenas com o território são diversas das existentes entre não índios e para que 

tenham real dimensão da violência do histórico processo de expropriação dos territórios 

a que foram submetidos os diferentes povos indígenas no Brasil, a análise dos Guias 

pautou-se nos escritos de Claude Raffestin (1993) e Rogério Haesbaert (2004) sobre 

territorialidade.  

  O presente trabalho foi estruturado em quatro capítulos. O primeiro desenvolveu 

um breve retrospecto das representações sobre os povos indígenas disseminadas no 

contexto colonial, imperial e republicano para que pudessem ser identificadas as origens 

de algumas das representações que foram historicamente incorporadas aos livros 

didáticos.  

  O segundo capítulo sintetizou algumas das representações simplistas, 

contraditórias, fragmentadas e estereotipadas sobre os povos indígenas recorrentes nos 

livros didáticos brasileiros de Geografia e História para que servissem de base para as 

análises que efetivamente foram desenvolvidas no terceiro e quarto capítulo, nos quais 

também foi observado se fornecem subsídios para que sejam desenvolvidas reflexões 

sobre os direitos dos povos indígenas e sua histórica luta pela garantia de sua existência 

física e sociocultural.  
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CAPÍTULO 1 - AS REPRESENTAÇÕES SOBRE OS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL 

E A EXPROPRIAÇÃO DE SUAS TERRAS: BREVE RETROSPECTO DE UM 

PROCESSO.  

1.1 Brasil Colônia: a origem da expropriação e das representações estereotipadas 

sobre os povos indígenas. 

Para que possam ser identificadas permanências e/ou mudanças nas 

representações sobre os povos indígenas na coleção Projeto Buriti, é fundamental o 

reconhecimento das origens e transformações dessas representações na história do 

Brasil.  

Tais representações, intimamente relacionadas aos interesses econômicos de 

não-índios, não podem, portanto, ser efetivamente compreendidas se não forem 

inseridas no processo de formação da tão diversa e, ao mesmo tempo, excludente, 

realidade fundiária que, historicamente, caracteriza o Brasil. Realidade fundiária 

resultante de um processo em que foi constante a invasão e expropriação das terras 

indígenas e em que 

imperou durante muito tempo a noção de que os índios foram apenas 
vítimas do sistema mundial, vítimas de uma política e de práticas que 
lhes eram externas e os destruíram. Essa visão, além de seu 
fundamento moral, tinha outro, teórico: é que a história, movida pela 
metrópole, pelo capital, só teria nexo em seu epicentro. A periferia do 
capital era também o lixo da história. O resultado paradoxal dessa 
postura “politicamente correta” foi somar à eliminação física e étnica 
dos índios sua eliminação como sujeitos históricos (CUNHA, 2002, p. 
18). 
 

As representações sobre os povos indígenas transformaram-se historicamente 

mas, de maneira geral, perpetuaram concepções simplistas e/ou negativas. Desse 

modo, sua atuação histórica foi ignorada e/ou inferiorizada por grupos e ideologias 

dominantes, em diferentes contextos históricos.  

No Brasil Colônia, as imagens elaboradas sobre os povos indígenas estavam 

fundamentadas nas dificuldades dos colonizadores europeus em enquadrar tais povos 

em seu universo mítico e conceitual, bem como nos interesses da Coroa portuguesa em 

consolidar e expandir o sistema colonial, por meio da exploração da mão de obra 

indígena, da ocupação de territórios e da definição e defesa de fronteiras (CUNHA, 

2002; CUNHA, 2009; MARIANO, 2006).  

Assim, as representações sobre os povos indígenas que começaram a ser 

esboçadas pelos colonizadores, ainda no contexto colonial, deram origem a concepções 

estereotipadas sobre tais culturas e, além disso, ajudaram a ocultar ou tratar de maneira 



19 
 

enviesada as articulações de diferentes povos indígenas na oposição ao projeto colonial 

português e à formação territorial e política do que viria a ser o Brasil (CUNHA, 2002).  

Se, no contexto colonial, tem início o processo de expropriação das terras 

indígenas, também é nesse período histórico que iniciam-se as diferentes estratégias 

dos povos indígenas na luta pela defesa de seus territórios e por sua manutenção física 

e cultural. Nas representações de cronistas e viajantes europeus, as sociedades 

indígenas eram tratadas basicamente de duas maneiras, 

ou através da negação de traços culturais considerados significativos 
pelos europeus, tais como governo, tecnologia, sedentarismo ou 
através da apresentação de outros tantos traços culturais retirados do 
sistema de referência que os organiza e lhes confere sentido (SILVA, 
2000, p. 10-11).  
 

Segundo Mariano (2006), diante do engendramento de uma imagem estática 

sobre os povos indígenas, a tomada de suas terras ganhava ares de epopeia e os 

colonizadores tornavam-se responsáveis pela disseminação da “civilização” entre povos 

considerados “selvagens”. Nesse sentido, as representações sobre os povos indígenas 

no Brasil Colônia conferiam sentido religioso e humanitário ao empreendimento colonial. 

Desse modo, a dominação e a tomada de terras indígenas eram legitimadas perante a 

existência de práticas consideradas bárbaras.  

As primeiras representações sobre os povos indígenas foram elaboradas na 

Carta de Caminha escrita em 1500. Documento que até 1773 não influenciou o olhar de 

outros viajantes porque permaneceu inédito nos arquivos portugueses. Nessa primeira 

carta sobre o Brasil, Caminha se colocou na posição de uma espécie de cronista do 

Gênesis (BITTENCOURT, 1988 apud MARIANO, 2006, p.43). A partir da comparação 

e da negação com aquilo que, como europeu, concebia como natural, construiu uma 

imagem edênica dos indígenas, descrevendo-os como belos, virtuosos e inocentes. 

Considera-se importante evidenciar, entretanto, que a suposta “inocência” dos 

indígenas por ele contatados, não só explicava o fato de andarem nus e de não terem 

“culpa” ou “vergonha”, como foi usada para afirmar a possibilidade de serem 

cristianizados (MARIANO, 2006).  

Para Mariano (2006), Caminha inaugurou a negação de aspectos culturais dos 

povos indígenas que, de acordo com a interpretação desse cronista, seriam bestiais e 

não teriam nenhuma crença. 

Américo Vespúcio - cosmógrafo da expedição de 1501 que percorreu do Cabo 

São Roque até São Vicente - considerou os indígenas “animais racionais”, destacou a 
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ausência da propriedade e da cobiça e foi quem, pela primeira vez, relatou a existência 

da antropofagia (CUNHA, 2009). Assim, a representação apolínea criada por Caminha, 

começou a ser desfeita por Vespúcio, e foi completamente desconstruída a partir da 

convivência dos missionários com os povos indígenas (MARIANO, 2006).  

A dificuldade dos cronistas e viajantes em compreender aqueles que estavam 

fora do mundo cristão fez com que a crença em vários deuses, a poligamia, a prática do 

canibalismo e as diferentes relações com a natureza e o trabalho, delineassem 

representações dos povos indígenas como bárbaros, cruéis, preguiçosos, etc 

(OLIVEIRA; FREIRE, 2006).  

Embora a visão dos missionários sobre os povos indígenas não fosse 

homogênea, nem mesmo quando tratavam-se de membros de uma mesma ordem 

religiosa como a dos jesuítas, era corrente a crença de que os indígenas eram 

“bárbaros” mas também a de que teriam alma. Por essa razão, acreditava-se que os 

indígenas poderiam ser cristianizados, o que tornava os missionários aptos a “salvar” 

tais povos e legitimava o trabalho colonial, considerado fundamental para mudar hábitos 

e valores dos nativos que foram inseridos na cosmologia europeia como prováveis 

descendentes de Cam, filho maldito de Noé (CUNHA, 2009). Nesse sentido,  

Com o advento do Novo Mundo, há um trabalho de dupla tradução: 
trata-se primeiro de inserir esse mundo novo na memória, e portanto 
na topografia e nos eventos já conhecidos, perceber o novo nos 
quadros intelectuais do antigo. É o trabalho de teóricos como o jesuíta 
José d’Acosta, por exemplo. O Velho Mundo tem de ser capaz de 
assimilar o Novo, descobrir seu lugar prefigurado em sua geografia, na 
história sagrada e no plano divino, ou seja, alocar-lhe o lugar que seria 
seu, desde o início dos tempos, e que lhe faltava apenas ocupar. Não 
se trata pois de uma “descoberta” no sentido contemporâneo. O 
conhecimento do Novo Mundo é o prelúdio para algo mais 
fundamental: o seu “reconhecimento” (CUNHA, 2009, p.201). 
  

No processo de “reconhecimento” evidenciado por Cunha, o projeto colonial dos 

missionários frequentemente entrava em choque com o dos colonos portugueses, que 

acreditavam na inferioridade dos indígenas e na impossibilidade de sua cristianização. 

Tal concepção foi, inclusive, utilizada para legitimar a escravização de indígenas e as 

chamadas “guerras justas”.  

É importante destacar que apesar de possuírem projetos coloniais distintos, 

pautados em concepções diferentes sobre os povos indígenas, tanto religiosos quanto 

colonos portugueses estavam inseridos no projeto de conquista e colonização 

portuguesa. Nesse sentido, a conversão dos indígenas, empreendida por religiosos, 

justificava a colonização da América, assim como a exploração de sua mão de obra, 
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desenvolvida tanto por missionários quanto por colonos, viabilizava o rendimento 

econômico esperado por Portugal.   

Desse modo, a atuação de religiosos e colonos principiou um processo de 

exploração dos povos indígenas que, ainda hoje, compromete a sobrevivência física, 

material e cultural desses povos.  A “superioridade” europeia, 

diante dos nativos “degenerados” , justificava a conquista: para mudar 
costumes e valores era necessário integrar os nativos ao trabalho 
colonial. No Brasil, os diferentes tipos de trabalho compulsório dos 
índios junto aos aldeamentos expressavam os conflitos entre os 
projetos coloniais dos missionários e os dos colonos, pois envolviam 
tanto distintas visões sobre os índios, quanto a disputa sobre a posse 
do trabalho indígena, com a consequente consolidação desses 
respectivos projetos. 
As “guerras justas” para aprisionamento dos índios hostis tinham sua 
legislação baseada num imaginário difuso sobre práticas indígenas 
“bárbaras” – canibalismo, poligamia etc. Tal imaginário era sempre 
acionado em defesa dos interesses econômicos dos colonos. O 
confronto dos missionários com pajés supostamente demoníacos tinha 
raízes no imaginário medieval da luta cristã contra feiticeiros, bruxas. 
Daí encontrarmos uma iconografia recorrente de mulheres canibais 
nos textos dos cronistas muito distante da realidade. Há gravuras em 
que o canibalismo é associado às práticas demoníacas, tudo indicando 
a necessidade de uma intervenção salvadora, disciplinadora e exterior. 
Foi com base nessas representações, associadas a argumentações de 
distintas ordens, que se construiu a crença (que se naturalizou como 
certeza) do caráter filantrópico e humanitário da intervenção 
colonizadora (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p.30 e 31).  

 
É importante destacar, entretanto, que durante o Brasil colônia, o controle do 

trabalho indígena era o principal fator de conflito entre religiosos e colonos. No contexto 

colonial, a exploração do trabalho indígena interessava muito mais à Coroa portuguesa 

do que as terras indígenas – algo que se modificará em 1850 com a Lei de Terras 

(CUNHA, 2002). Ainda assim, é durante a Colônia, antes mesmo de a terra ter se 

tornado uma mercadoria, que a prática de desrespeito aos direitos indígenas sobre suas 

terras começa a ser concretizada. Daí Cunha (2009) afirmar que as populações 

indígenas encontrarem-se hoje onde a predação e a espoliação permitiram que 

ficassem.  

Embora os direitos indígenas sobre suas terras já estivessem descritos em lei 

desde a Carta Régia de julho de 1609 e tenham sido reafirmados no Alvará de 1º de 

Abril de 1680, os interesses econômicos na exploração do trabalho indígena impediram 

a permanência tanto daqueles que eram considerados “aliados”, quanto daqueles 

indígenas que eram vistos como “inimigos” pelos colonizadores (CUNHA, 2002).  
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A legislação existente no Brasil Colônia estava submetida à fragmentação da 

população autóctone entre aliados e inimigos, a qual, de maneira dialética, tinha origem 

e também influenciava as representações existentes sobre tais povos. 

A política de descimentos1 era direcionada aos indígenas considerados 

“amigos”. Tais indígenas eram persuadidos a deixar suas aldeais no “sertão” e eram 

levados para as proximidades das povoações portuguesas, onde trabalhavam para 

garantir a alimentação dos moradores, para auxiliar nos descimentos de outros grupos 

indígenas e para defender o empreendimento colonial português de indígenas “inimigos” 

e de estrangeiros. Dessa maneira, o “aldeamento é a realização do projeto colonial, pois 

garante a conversão, a ocupação do território, sua defesa e uma constante reserva de 

mão de obra para o desenvolvimento econômico da colônia” (CUNHA, 2002, p.119).   

Ainda que por vezes tenha sido levada em conta a qualidade das terras 

destinadas ao aldeamento dos índios e que o tratamento “bondoso” e “pacífico” para 

com os índios fosse recomendado, tais recomendações eram frequentemente 

desrespeitadas (CUNHA, 2002).  

As disposições legais, amplamente orientadas pelo imaginário cristão e pelos 

interesses econômicos dos colonizadores, eram diferentes para “índios inimigos”. 

Enquanto os “índios aliados” eram livres e não deveriam ser escravizados (ao menos 

segundo a legislação), a pré-existência de hostilidades pelos “índios inimigos” era 

aspecto central para legitimar as chamadas “guerras justas” e a consequente 

escravização desses indígenas, daí as reiteradas tentativas dos colonizadores em 

comprovar a “crueldade”, “ferocidade” e “barbaridade” dos povos “inimigos” para a 

Coroa portuguesa, bem como as suspeitas da Coroa, de que os colonizadores 

estivessem criando inimigos diante do interesse em escravizá-los (OLIVEIRA; FREIRE, 

2006).  

Até o final do século XVI, as “guerras justas” foram utilizadas para garantir o 

funcionamento dos engenhos, onde foi amplamente empregada a escravização dos 

chamados “negros da terra” na produção de cana-de-açúcar. Ao analisar a 

implementação de duas políticas indigenistas, a empregada com os índios aldeados-

aliados e a utilizada com o gentio bárbaro e inimigo, Manuela Carneiro da Cunha 

evidencia que a política indigenista efetivada pela Coroa portuguesa decorria das 

                                                           
1 No Brasil colonial, expedição cujo objetivo consistia em capturar indígenas no interior do país para 

escravizá-los e levá-los para o litoral (Disponível em: < http://michaelis.uol.com.br/moderno-

portugues/busca/portugues-brasileiro/descimento/>. Acesso em: 28 jan. 2018). 
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respostas dadas pelos povos indígenas. Por essa razão, existiam duas linhas de política 

indigenista decorrentes de  

duas reações básicas à dominação colonial portuguesa: a aceitação 
do sistema ou a resistência. Se, por um lado, faz-se necessário 
aprofundar o conhecimento de todas as discussões legais e princípios 
nela presentes para se entender em maior profundidade, para além da 
mera necessidade econômica, o que era, para os portugueses, o 
projeto de colonização, é também necessário ultrapassar, nesse 
sentido, uma ótica puramente colonizadora, e dar lugar aos povos 
indígenas como atores dessa colonização. Sem, no entanto, esquecer 
de modo ingênuo que a força aplicada para a realização do projeto 
colonial fazia a balança pender indiscutivelmente para o lado europeu 
(CUNHA, 2002, p. 129).  

 

Em meados do século XVII passou a predominar a mão de obra escravizada nos 

engenhos. A substituição da mão de obra indígena pela do africano escravizado na 

produção açucareira não decorreu apenas do incremento do tráfico negreiro, mas 

também da disseminação de doenças trazidas pelos colonizadores e das diversas 

estratégias utilizadas pelos povos indígenas para fazer frente à escravização 

(OLIVEIRA; FREIRE, 2006).  

Estratégias diversificadas foram utilizadas pelos povos indígenas como 

resistência à ação dos colonizadores, tais como: a negação do aprendizado daquilo que 

era ensinado pelos religiosos, a reação ao trabalho agrícola, o abandono dos 

aldeamentos e o retorno aos seus territórios no “sertão”, a invasão de vilas e engenhos, 

a elaboração de petições com objetivo de defender suas terras e liberdade etc. Enfim, 

“cada povo indígena reagiu a todos os contatos a partir do seu próprio dinamismo e 

criatividade” (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p.51).  

A consolidação da exploração da mão de obra negra na produção açucareira 

teve, como uma de suas consequências, o declínio dos aldeamentos na região litorânea 

e o deslocamento do trabalho catequético das ordens religiosas para o “sertão” 

(OLIVEIRA; FREIRE, 2006). 

Durante o século XVII e até meados do XVIII, as Juntas das Missões tiveram 

poder de decisão sobre os destinos dos indígenas, inclusive no que se referia as 

descidas para o sertão. 

O poder político e econômico exercido pelos religiosos sobre os indígenas 

incomodava a Coroa portuguesa. Tal insatisfação materializou-se no governo de 

Marques de Pombal com a expulsão dos jesuítas e com a institucionalização do Diretório 

do Índio, cuja diretriz previa: 
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a) o combate dos costumes tribais pela miscigenação, que acabaria 
com as distinções formais entre índios e brancos; b) a transformação 
das aldeias em vilas de povoações portuguesas; c) a liberação da mão 
de obra para que índios cultivassem suas roças, principalmente, 
produtos para o comércio; d) e o estímulo de casamentos de europeus 
com as índias (LIMA, 2016, p.41).  

  

  Segundo Lima (2006), Pombal conduziu estrategicamente a ocupação territorial 

da Colônia. Na tentativa de garantir a unidade política da Colônia, ele procurou acabar 

com o problema que os indígenas representavam, “incorporando-os” na sociedade 

colonial. Assim, a política indigenista implantada por Pombal inaugurou a prática que se 

manteve, pelo menos até o final do século XIX, de aldear2 os índios. Prática que, na 

realidade, viabilizava a espoliação de grandes extensões de terras dos indígenas. Nesse 

sentido,  

 

Em todo esse período, até o final do séc. XIX, buscava-se concentrar 
e sedentarizar os índios, torna-los produtivos, mão de obra de agentes 
do Estado, de missionários e colonos que os instruíram nos ofícios e 
os submeteram às leis (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p.74).  
 
 

1.2 As representações sobre os indígenas no Império e no período republicano: 

permanências e mudanças.   

  As representações sobre os povos indígenas durante o século XIX foram 

influenciadas por ideias evolucionistas. Embora não houvesse concordância entre os 

cientistas sobre a humanidade ou animalidade dos índios, na prática, os povos 

indígenas eram cotidianamente vistos e tratados como animais.   

  A despeito da figura do indígena ter sido utilizada como elemento singularizante 

da nação brasileira que buscava afirmar-se e de “por uma questão de orgulho nacional, 

a humanidade dos índios” (CUNHA, 2002, p. 134) ser defendida alguns cientistas, essa 

construção idealizada  

                                                           
2 Aldeamento é o nome dado ao processo de reunião de índios em aldeias que geralmente ficavam próximas 
a povoações coloniais, incentivando o contato com os portugueses. No plano físico as aldeias eram 
organizadas seguindo padrões “mestiços”, híbridos, de disposição dialogal. Viviam nas aldeias índios de 
etnias e grupos diversos que concorriam para as mesmas de formas variadas: resgates, descimentos, 
consentimento, pacificação, etc., e os missionários. Seu intuito era facilitar a introdução indígena na 
sociedade civil convertendo os mais velhos e alfabetizando as crianças, bem como garantir acesso à sua 
mão-de-obra para os jesuítas e colonos. Os jesuítas nunca foram contrários ao trabalho indígena e, muito 
menos, à sua inserção no mundo colonial. O que eles não sustentavam era a servidão natural dos mesmos 
e a sua escravização, salvo por motivo de “guerra justa”. 
Com expedições denominadas de descimentos, os missionários convenciam os índios através da retórica 
a descerem de suas aldeias para se juntarem a novos aldeamentos. Pela legislação, o aldeamento garantia 
a liberdade indígena, no entanto, nesse ambiente, os indígenas foram forçados a adaptar-se a novos 
elementos culturais, sofrendo interferência religiosa e moral. Eram obrigados a trabalhar e por lei deveriam 
receber pagamento, uma nova realidade completamente diferente da sua tradição (Disponível em: 
<http://www.leah.inhis.ufu.br/node/53>. Acesso em: 28 jan. 2018). 
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pouco teria a ver com os reais habitantes dos sertões e das aldeias do 
Império. Discursos e obras políticas, literárias, históricas, científicas e 
artísticas desse período caracterizavam-se pela idealização dos índios 
do passado, enquanto ignoravam e demonizavam os grupos ou 
indivíduos indígenas ainda muito presentes no território brasileiro 
(ALMEIDA, 2012, p. 28). 

 

  Embora o Diretório dos Índios3, legislação indigenista lançada por Pombal, tenha 

sido extinto pela Carta Régia de 1798, foi dada continuidade a uma política 

assimilacionista que buscava incorporar os índios ao Império, viabilizando a servidão 

desses “cidadãos civilizados” ao Estado brasileiro.  

  Domesticar os índios significava aldeá-los e, consequentemente, tirá-los de suas 

terras. Para tanto, a política assimilacionista precisava empregar procedimentos 

diversos com os diferentes grupos indígenas diante dos níveis de inserção na sociedade 

envolvente e das respostas dadas por esses povos (OLIVEIRA; FREIRE, 2006).  

  A administração imperial dividia os indígenas em bravos e domésticos. Enquanto 

os Tupi e os Guarani, indígenas “domesticados e supostamente assimilados”, eram 

utilizados como símbolo nacional, os povos indígenas genericamente chamados de 

Botocudos, simbolizavam a ferocidade e a animalidade (CUNHA, 2002).   

  Por outro lado, a política indígena, ou seja, as estratégias dos povos indígenas 

na resistência à sua integração, variava de acordo com a política indigenista praticada. 

Destaca-se, dessa forma, que os grupos indígenas exploravam as possibilidades de 

ação que a classificação como mansos ou selvagens possibilitava. Enquanto grupos 

como os Botocudos e os Kaigangs continuavam guerreando com os dominadores nas 

chamadas “guerras justas”, indígenas aldeados utilizavam procedimentos diversos com 

a pretensão de manter direitos previstos na legislação colonial. Manuela Carneiro da 

Cunha, ao referir-se à política indigenista característica do século XIX esclarece 

 

Se durante quase três século ela oscilava em função de três interesses 
básicos, o dos moradores, o da Coroa e o dos jesuítas, com a vinda da 
corte portuguesa para o Brasil, em 1808, a distância ideológica entre o 
poder central e o local encurtava-se na proporção da distância física. 
Desde 1759, quando o Marquês de Pombal havia expulsado os 
jesuítas, nenhum projeto ou voz dissonante se interpunha no debate: 
quando missionários são reintroduzidos no Brasil, na década de 1840, 
ficarão estritamente a serviço do Estado. Os grupos indígenas, sem 
representação real em nível algum, só se manifestam por hostilidades, 
rebeliões e eventuais petições ao imperador ou processos na Justiça 
(CUNHA, 2002, p. 133).  
 

                                                           
3 O Diretório dos Índios foi uma lei implantada por Marques de Pombal em 1755. A referida lei definia 
estratégias para a inserção dos povos indígenas à sociedade no contexto colonial por meio de incentivo a 
casamentos mistos, ao aprendizado da Língua Portuguesa, à disseminação da valorização do trabalho etc.   
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  Nos discursos de políticos e intelectuais no século XIX, o desaparecimento dos 

indígenas por meio da mestiçagem e do processo civilizatório,  

 

justificavam, conforme a política indigenista vigente, a extinção de 
antigas aldeias e de suas terras coletivas e, ao mesmo tempo, serviam 
à construção do nacionalismo, cuja proposta era criar a nação em 
moldes europeus, onde não havia lugar para pluralidades étnicas e 
culturais (ALMEIDA, 2012, p. 22).  

 

  Essa realidade não pode ser realmente compreendida se não for reconhecido 

que foi no XIX que  

a questão indígena deixou de ser essencialmente uma questão de mão 
de obra para se tornar uma questão de terras. Nas regiões de 
povoamento antigo, trata-se mesquinhamente de se apoderar das 
terras dos aldeamentos. Nas frentes de expansão ou rotas fluviais a 
serem estabelecidas, faz-se largo uso, quando se consegue, do 
trabalho indígena, mas são sem dúvida a conquista territorial e a 
segurança dos caminhos e dos colonos os motores do processo. A 
mão de obra indígena só é ainda transitória diante de novas 
oportunidades. É o caso da extração da borracha natural da Amazônia 
ocidental enquanto não se estabeleceu a imigração de trabalhadores 
nordestinos (CUNHA, 2002, p. 134).  

 

  Embora tenha existido um vazio na legislação indigenista entre 1789 (ano da 

revogação do Diretório Pombalino) e 1845 (quando foi decretado o “Regulamento 

acerca das Missões de catequese e civilização dos índios”), a política assimilacionista 

predominou e legitimou o processo de expropriação das terras das aldeias (CUNHA, 

2002). Nesse sentido, o Regulamento das Missões (1845) prolongava o uso dos 

aldeamentos, concebendo-os como uma transição para a completa assimilação dos 

índios.  

  Diante da regulação da remoção de indígenas de suas terras e da sua reunião 

em aldeamentos, o grande desafio que os indígenas enfrentavam era continuar 

existindo enquanto etnias diferenciadas, frente às investidas do recém formado Estado 

brasileiro para torná-los “cidadãos” e, consequentemente, efetivar a individualização das 

terras indígenas. 

 

As propostas assimilacionistas constituíam-se de forma a ressaltar as 
vantagens que a nova condição de cidadão daria aos índios. Tais 
propostas eram reforçadas pelas construções dos intelectuais que 
idealizavam os índios do passado enquanto viam seus 
contemporâneos como degradados. A solução ideal para eles era, de 
acordo com esses discursos, integrarem-se à sociedade nacional, 
tornarem-se cidadãos e terem acesso a propriedades individuais. 
Valores caros aos índios, como vida comunitária e reciprocidade, eram 
vistos como negativos e obstáculos ao progresso (ALMEIDA, 2012, p. 

30). 
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  Enquanto a suposta mestiçagem, entendida efetivamente como o 

desaparecimento dos indígenas, era usada para justificar a extinção de suas terras, os 

povos indígenas utilizavam suas identidades enquanto “índios” para reivindicar direitos 

(ALMEIDA, 2012). Nesse sentido, compreende-se porque era fundamental para os 

indígenas a manutenção de uma identidade contrastiva, já que 

 

Para os índios, a igualdade significava o fim de um status jurídico-
político específico, graças ao qual distinguiam-se dos demais 
segmentos sociais e que, apesar dos limites, dava-lhes proteção e 
alguns direitos especiais, sobretudo à terra coletiva. Por essa razão, 
disputas por classificações étnicas podem ser entendidas como 
disputas políticas e sociais (ALMEIDA, 2012, p. 33). 

 

  As disposições da Lei de Terras de 1850 que, fundamentalmente tornara a terra 

uma mercadoria, agravaram a situação dos povos indígenas (LIMA, 2016). Ao 

incorporar “aos Próprios Nacionais as terras de aldeias de índios que vivem dispersos 

e confundidos com a massa da população” (CUNHA, 2002, p.145), o Império brasileiro, 

que havia historicamente tirado os indígenas de suas terras, legalizava a expropriação 

dos territórios das aldeias que tinham sido extintas pela atuação da própria Coroa 

portuguesa. Dessa forma,  

 

a Lei de Terras deu plena abertura para que o Estado brasileiro e os 
proprietários de terras solicitassem o confisco das terras dos índios 
assimilados. Assim, a partir dela, passaram a existir aquelas terras de 
domínio privado (a legitimar e revalidar) e as de domínio público 
(devolutivas). (LIMA, 2016, p. 48) 
 

Ao reduzir os territórios indígenas aos aldeamentos, a Lei de Terras deu 

continuidade ao processo de expropriação das terras indígenas iniciado no Brasil 

colônia (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p. 75). Confirma-se, assim, a tese de que a política 

indigenista no Brasil sempre foi direcionada pela questão agrária, ou seja, sempre 

esteve voltada à apropriação de terras originalmente ocupadas pelos índios (LIMA, 

2016, p. 50). 

A instalação do regime republicano não modificou substancialmente as relações 

do Estado brasileiro com os povos indígenas. No início da República, verificava-se três 

posições sobre os índios, as quais evidenciavam relações intrínsecas entre as 

representações existentes sobre tais povos e os interesses políticos e econômicos 

presentes naquele contexto (LIMA, 2006).  

Os partidários da primeira posição, consideravam os índios como empecilhos ao 

progresso e ao desenvolvimento da civilização no país, daí preconizarem seu 
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desaparecimento. A segunda posição, ligada diretamente à Igreja Católica, afirmava 

que apenas os apóstolos católicos seriam capazes de civilizar os indígenas, enquanto 

aqueles que acreditavam na terceira posição, pautada em uma perspectiva integralista, 

defendiam a proteção dos índios pelo Estado brasileiro e a demarcação de suas terras. 

Em outras palavras, “nenhuma via dos debates sobre o caminho da política indigenista 

no Brasil defendia o respeito à autonomia dos territórios indígenas” (LIMA, 2016, p.53) 

estando, todas elas, orientadas à satisfação de interesses políticos e econômicos dos 

grupos dominantes para os quais a exploração da mão de obra e a expropriação das 

terras indígenas eram fundamentais.  

A criação do Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores 

Nacionais (SPILTN), em 1910, não alterou significativamente essa realidade. Ainda que 

fosse seguido o preceito de separação entre Estado e Igreja, o ideal civilizatório 

permaneceu e o interesse em tornar os índios trabalhadores nacionais também (LIMA, 

2016).  

No início do século XX, entendendo a condição de indígena como algo 

transitório, o SPILTN estabelecia mecanismos de homogeneização e nacionalização 

dos povos indígenas visando gradualmente “civilizá-los”. Assim, a 

integração das populações indígenas a uma comunidade dita nacional 
era, na verdade, um projeto de extinção dos povos nativos enquanto 
populações portadoras de uma historicidade diferencial e de 
autodeterminação política. O poder tutelar agia para destituir o 
indígena de uma vivência cultural e politicamente diferenciada e de 
uma territorialidade específica, forçando-o a reconhecer um território 
alheio que lhe era imposto (LIMA, 2016, p. 56). 

Dessa maneira, a política indigenista adotada no início da República não se 

distanciou substancialmente daquilo que havia se desenvolvido na Colônia e no Império. 

A atuação do SPILTN (a partir de 1918 apenas SPI, Serviço de Proteção ao Índio) 

exemplifica essa realidade, já que, de maneira contraditória, enquanto tal órgão  

se propunha a respeitar as terras e a cultura indígena, agia transferindo 
índios e liberando territórios indígenas para a colonização, ao mesmo 
tempo em que reprimia práticas tradicionais e impunha uma pedagogia 
que alterava o sistema produtivo indígena (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, 
p. 115).  
 

A elaboração de imagens sobre os índios, como a existente entre os 

representantes da Semana de Arte Moderna de 1922 - que na busca pelas origens 

nacionais valorizavam os indígenas - não impedia a disseminação da imagem do índio 

selvagem. Mesmo depois da divulgação de várias notícias sobre a vida cotidiana de 

povos indígenas, de suas crenças e técnicas de sobrevivência decorrentes dos 
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conhecimentos adquiridos na Expedição Roncador Xingu (1941)4, por exemplo, as 

imagens oficiais sobre os indígenas continuavam oscilando entre o respeito à vida 

tradicional e o estímulo à aculturação. Nesse sentido, para que se possa compreender 

a questão indígena durante o Estado Novo, é preciso reconhecer os impactos da 

promoção do desenvolvimento industrial do Brasil sobre a exploração dos recursos 

naturais e do uso da terra.  

Visando fazer com que as fronteiras econômicas e as fronteiras políticas do país 

coincidissem, Vargas fomentou durante o Estado Novo a criação de agrovilas ao longo 

de estradas abertas para induzir novos povoamentos ou cidades (LIMA, 2006). Essa 

intensificação e expansão da exploração econômica do território nacional impulsionou 

o processo de “integração” do indígena à sociedade nacional, assim como seu 

extermínio, decorrente, por exemplo, da fome e da disseminação de doenças.  

Mesmo com a contratação de antropólogos e médicos para o SPI - bastante 

influenciados por discussões sobre os direitos universais disseminadas no contexto da 

Segunda Guerra Mundial - o que determinava a política indigenista adotada durante o 

Estado Novo eram os projetos políticos e econômicos de desenvolvimento do país. O 

resultado disso era a transformação do SPI em um órgão executor dessa política (LIMA, 

2016). 

Logo depois da instauração do golpe civil-militar de1964, o SPI foi extinto sobre 

graves acusações de violência contra os índios. Entre as referidas acusações, estava a 

de disseminação de doenças que levariam muitos índios à morte, o que atendia aos 

anseios de latifundiários interessados no domínio de suas terras.  

A criação da Fundação Nacional do Índio (1967), fortemente influenciada pela 

perspectiva assimilacionista, não trouxe transformações significativas nas 

representações existentes sobre os indígenas. De maneira semelhante, sua atuação 

política também não impactou no histórico processo de expropriação das terras 

indígenas. Na realidade, a FUNAI utilizava seu aparato tutelar para impedir qualquer 

mobilização dos índios contra o Estado (OLIVEIRA; FREIRE, 2006). Contexto no qual, 

importava ao Estado brasileiro e aos grupos político e economicamente dominantes, 

afastar os índios das áreas de interesse estratégico. Dessa forma,  

Embora tenha sido projetada para superar os impasses do SPI, a 
FUNAI acabou por reproduzi-los. Sua criação foi inserida no plano mais 

                                                           
4 Inserida na chamada Marcha para o Oeste, que se desenvolveu durante a ditadura getulista e que 
objetivava controle sobre o espaço geográfico definido para a Nação, a Expedição Roncador–Xingu, 
efetivou o reconhecimento oficial das áreas ocupadas pelos povos indígenas, além de mapear a região 
central do Brasil e abrir caminhos visando garantir a integração do território nacional.  
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abrangente da ditadura militar (1964-1985), que pretendia reformar a 
estrutura administrativa do Estado e promover a expansão político-
econômica para o interior do País, sobretudo para a região amazônica.  
As políticas indigenistas foram integralmente subordinadas aos planos 
de defesa nacional, construção de estradas e hidrelétricas, expansão 
de fazendas e extração de minérios. Sua atuação foi mantida em plena 
afinidade com os aparelhos responsáveis por implementar essas 
políticas: Conselho de Segurança Nacional (CSN), Plano de Integração 
Nacional (PIN), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) e Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) (LIMA, 
2016, p.64).  
 

A expropriação decorrente da instalação de projetos agropecuários no contexto 

da ditadura civil-militar demonstra como os projetos de colonização desenvolvidos na 

Amazônia, por exemplo, obedeciam à lógica do latifúndio e do capital e como o governo 

e o grande capital arquitetavam o processo de ocupação de terras indígenas utilizando 

os posseiros (OLIVEIRA, 1987).  

Em um primeiro momento, os posseiros entraram em conflito com os indígenas 

expulsando-os de suas terras, para posteriormente, perderem tais terras para grandes 

grupos econômicos capitalistas, passando a ter sua mão de obra explorada por tais 

grupos. Dessa maneira, os projetos de colonização executaram uma contrarreforma 

agrária já que os colonos não recebiam recursos e/ou assistência técnica que 

efetivamente garantissem sua permanência e, principalmente, porque a migração de 

posseiros para a Amazônia no início da Ditadura civil-militar, garantia, ao mesmo tempo, 

mão de obra para o capital e o encolhimento das terras indígenas (OLIVEIRA, 1987).  

Na década de 1970, como consequência da crescente atuação política dos 

povos dos indígenas inseridos na busca pela redemocratização do Brasil e, mais 

sistematicamente organizados na luta pela garantia do direito à diversidade cultural, 

começam a figurar representações diferentes sobre os indígenas.  

Se no contexto pós Segunda Guerra Mundial os instrumentos de direitos 

humanos baseavam-se fundamentalmente no direito à igualdade, até então entendida 

como homogeneidade cultural e assimilacionismo, nas décadas de 1970 e 1980, 

 

desencadeia-se uma crise de confiança nas ideias-chaves de 
progresso e desenvolvimento, no qual o movimento ecológico teve 
relevante papel. Sob o impacto dessa crise, o enfoque muda: as 
declarações internacionais passam a falar em desenvolvimento -  como 
a Declaração de San José, da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco 1981) -, direito à diferença, 
valor da diversidade cultural... Direito à diferença, entenda-se, 
acoplado a uma igualdade de direitos e de dignidade (CUNHA, 2009, 
p. 267).  

 
 

A década de 1980 ficou marcada pela instrumentalização da categoria “índio” 

visando unificar a luta contra as investidas do Estado brasileiro; pela consolidação da 
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UNI (União das Nações Indígenas) como um organização indígena de âmbito nacional, 

cuja luta orientava-se fundamentalmente contra a tutela do Estado; pelas discussões 

em torno do que deveria figurar na proposta indígena para a Assembleia Nacional 

Constituinte e, por fim, pela forte atuação dos índios no Congresso Nacional onde 

questionaram a diferenciação entre índios aculturados e não-aculturados e onde foram 

alcançadas vitórias que se materializaram no Capítulo “Dos Índios” da Constituição de 

1988 e em artigos esparsos da referida Constituição (OLIVEIRA; FREIRE, 2006).  

O reconhecimento legal dos direitos indígenas, bem como pesquisas que 

paulatinamente têm desconstruído as representações estereotipadas sobre eles, não 

têm, por sua vez, impedido a continuidade de ataques aos direitos indígenas na 

atualidade e a permanência de concepções estereotipadas que tiveram origem ainda no 

contexto colonial. Ao contrário, os interesses na exploração de recursos minerais e 

recursos hídricos, por exemplo, estão hoje na raiz de conflitos que dão continuidade à 

violência que, historicamente, caracterizou o tratamento dado aos povos indígenas – e 

contra o qual responderam e respondem de diversas maneiras.  

Portanto, a continuidade da difusão da ideia de que a manutenção dos territórios 

indígenas representa empecilho ao desenvolvimento do país deve ser compreendida 

como uma reelaboração de discursos que ocultam interesses de diferentes grupos 

sociais e que, na atualidade, continuam fazendo crer não ser possível coincidir o 

respeito aos direitos indígenas e os interesses da sociedade brasileira (CUNHA, 2009).  

Nessa perspectiva, identificar se livros didáticos contemporâneos são ou não 

aliados na desconstrução de tais representações é fundamental para uma prática 

educativa que efetivamente reconheça e valorize a pluralidade cultural caraterística do 

país.  

Foi com esse objetivo que escolhemos analisar os Guias e Recursos Didáticos 

para o Professor de Geografia e História, da coleção Projeto Buriti. Para tanto, 

buscaremos identificar aquilo que foi apresentado e também do que foi silenciado sobre 

os povos indígenas no Brasil, além de identificar a permanência e/ou eliminação de 

algumas das representações dos povos indígenas problematizadas no presente 

capítulo.  

É com o intento de embasarmos tal análise que recuperamos no próximo capítulo 

a trajetória das representações dos indígenas historicamente encontradas nos livros 

didáticos de História e Geografia brasileiros.  
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CAPÍTULO 2 - A HISTÓRICA DISSEMINAÇÃO DE REPRESENTAÇÕES 

ESTEREOTIPADAS SOBRE OS POVOS INDÍGENAS NOS LIVROS DIDÁTICOS 

BRASILEIROS DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA E A PROPOSTA DIDÁTICA DA 

COLEÇÃO PROJETO BURITI: UM ESFORÇO DE SUPERAÇÃO 

   Para que os livros de Geografia e História da coleção Projeto Buriti sejam 

analisados dentro da trajetória da historiografia didática brasileira, será desenvolvida 

aqui breve retomada das representações sobre os povos indígenas disseminadas nos 

livros didáticos brasileiros, assim como será desenvolvido conciso resgate de aspectos 

centrais do próprio campo de estudos que tem o livro didático como fonte de estudo 

sobre a cultura escolar no Brasil.  

Depois de permanecer muito tempo negligenciado como fonte de pesquisa, o 

final do século XX foi marcado pelo crescimento de estudos que tinham o livro didático 

como objeto de estudo para análise da cultura escolar no Brasil e para o reconhecimento 

das práticas de leitura que dele se fazia (MUNAKATA, 2012).  

Os temas, estruturas e abordagens presentes nos livros didáticos tornaram-se 

caminhos privilegiados para pesquisas em História da Educação no país, já que 

 

[...] o livro didático não é uma produção neutra, visto que, traz consigo 
condicionantes das políticas educacionais vigentes, do mercado 
editorial, das concepções teórico-metodológicas do autor, enfim, de 
uma série de fatores que influenciam esta produção (MARIANO, 2006, 
p. 13).  
 

No estudo da constituição do campo de pesquisa sobre livro didático, Munakata 

(2012) identifica, a partir da década de 1990, o crescimento de análises sobre o livro 

didático e a incorporação, nas investigações desenvolvidas, de aportes da história do 

livro e da leitura, da história cultural, da história do currículo e das disciplinas escolares. 

Além das especificidades do livro didático enquanto mercadoria – principalmente em 

países como o Brasil, onde sua produção e distribuição são mediadas pelo Estado – 

Munakata destaca a relevância das políticas públicas brasileiras em torno desse 

material e faz menção às pesquisas que evidenciaram ser o livro didático uma fonte 

privilegiada para a análise da história das disciplinas escolares. O referido autor, 

também apresenta pesquisas que desenvolveram análises sobre a abordagem de 

determinado conteúdo nos livros didáticos de uma ou mais disciplinas – o que pretende-

se efetivar no presente trabalho.   

Ao traçar um estado da arte sobre os estudos desenvolvidos por meio de livros 

didáticos, Choppin (2004) apresenta ao menos quatro funções exercidas pelos livros 

didáticos que podem ser tomadas como objeto de pesquisa, a saber: função referencial; 

função instrumental; função ideológica e cultural e função documental.  
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A função referencial explicita ser o livro didático um suporte privilegiado de 

conteúdos educativos que um grupo social acredita ser importante transmitir para as 

gerações seguintes. A função instrumental relaciona-se ao fato do livro didático atuar 

como instrumento pedagógico que, por meio de exercícios e atividades, por exemplo, 

dissemina métodos de aprendizagem. A função ideológica e cultural, por sua vez, 

está ligada ao fato do livro didático ter se afirmado como vetor de ideologias, 

concepções e valores do contexto de sua produção. A função documental do livro 

didático, segundo Choppin, só pode ser visualizada em ambientes que favoreçam a 

autonomia do aluno, o que requer um nível elevado de formação do professor para que 

ele medeie a análise e comparação do conjunto de documentos textuais e icônicos 

presentes no livro didático, desenvolvendo o espírito crítico dos alunos (CHOPPIN, 

2004).  

Entre as contribuições no campo de pesquisas que visam analisar o papel do 

livro didático de Geografia, destaca-se a dissertação de mestrado de Gomes (2010), 

que elegeu o livro didático como principal fonte de análise para desvendar permanências 

e mudanças de paradigma da geografia escolar. Por meio da contraposição entre as 

mudanças curriculares e a concepção de Geografia presente nos livros, Gomes 

demonstra que os livros didáticos são suportes de conteúdos, das ideias de seus 

autores e também de uma visão educacional e de uma concepção pedagógica.  

Segundo esse pesquisador,  

 

Os autores de livros didáticos se apresentam como agentes 
fundamentais na constituição da disciplina escolar. São eles que 
sistematizam o conhecimento prescrito por legisladores e estabelecem 
o conteúdo do livro que é passado a professores e alunos. Daí a 
importância de conhecer quem são esses autores, de qual perspectiva 
eles fazem a Geografia e qual a relação entre a Geografia produzida 
nas universidades, e a que os autores propõem nos livros didáticos 
(GOMES, 2010, p.15) 

 

Em perspectiva semelhante, Azambuja (2014) defende que o livro didático pode 

ser utilizado como uma referência para periodizar a trajetória de mudanças e 

permanências nas práticas de ensino de Geografia. Demonstra ainda como o livro 

didático não só acompanha as transformações nas organizações curriculares e do 

próprio movimento da ciência geográfica, como também consolida paradigmas sobre a 

Geografia.  

Pesquisadores do livro didático de História indicam alinhamento nessa 

concepção, como Tânia Regina de Luca, para quem “uma análise diacrônica dos 

materiais didáticos permite acompanhar as transformações no campo pedagógico e as 
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tendências metodológicas que, em diferentes épocas, presidiam os processos de 

ensino-aprendizagem” (2006, p. 3) é um exemplo disso.  

Considerada uma das percursoras do estudo do livro didático no Brasil, 

Bittencourt na sua tese de doutoramento intitulada “Livro didático e conhecimento 

histórico: uma história do saber escolar” já problematizava o papel do livro didático na 

aprendizagem da leitura e da escrita, analisava aspectos do livro como suporte de 

disciplinas escolares e destacava o papel ambíguo desse objeto cultural gerador de 

intensas polêmicas e críticas. De acordo com a autora,  

 

[...] Proposto, em geral, para cimentar a uniformidade de pensamento, 
divulgar determinadas crenças, inculcar normas, regras de 
procedimentos e valores, o livro pode também criar as diferenças 
porque a leitura que se faz dele, nunca é única (BITTENCOURT, 1993, 
p. 5).  

 

Nesse domínio de pesquisa em pleno desenvolvimento, caracterizado por uma 

multiplicidade de abordagens possíveis sobre os livros didáticos, interessa, 

fundamentalmente, à presente pesquisa, reconhecer permanências e mudanças nas 

representações veiculadas sobre povos indígenas nos livros de Geografia e História da 

coleção Projeto Buriti. Nesse sentido, a análise que aqui procura-se desenvolver está 

inserida em um campo de pesquisas sobre os livros didáticos marcado pela 

interdisciplinaridade e em pleno desenvolvimento. 

Conforme destaca Choppin (2004), as pesquisas que focam a função ideológica 

e cultural do livro didático são mais antigas e abundantes. Além disso,  

 

[...] a análise científica dos conteúdos é marcada por duas grandes 
tendências: a primeira, por muito privilegiada pelos pesquisadores e 
que ainda continua na atualidade, refere-se à crítica ideológica e 
cultural dos livros didáticos; a segunda, mais recente, mas que tem sido 
cada vez mais considerada desde o final dos anos 1970, analisa o 
conteúdo dos livros didáticos segundo uma perspectiva epistemológica 
ou propriamente didática (CHOPPIN, 2004, p. 555).  
 

Nessa perspectiva, o presente estudo tem como objetivos centrais: identificar as 

representações sobre os povos indígenas existentes nos livros de Geografia e História 

da coleção Projeto Buriti e reconhecer a permanência ou a superação de um caráter 

padronizador, homogeneizador e monocultural na abordagem dessa temática que foi ou 

é comum aos livros didáticos no país.  

Para desenvolver tal análise, contudo, é fundamental recuperar algumas das 

representações sobre os povos indígenas historicamente recorrentes em livros didáticos 

dessas disciplinas. Tais representações, vale destacar, ajudaram a constituir uma “visão 
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genérica, omissa ou preconcebida de determinados assuntos” (Mariano, 2006, p. 40), já 

que os livros didáticos são aqui concebidos como “produtores de uma dada 

sensibilidade e instauradores de uma dada forma de ver e dizer a realidade” (TONINI, 

2000, p. 2). 

 

2.1 Leituras eurocêntricas e etnocêntricas e a elaboração da ideia de selvagem 

Nos primeiros livros didáticos de Geografia e História os povos indígenas eram 

descritos a partir da comparação e hierarquização de valores, usando como parâmetro 

a realidade europeia. Entre as representações recorrentes nos livros didáticos esteve a 

disseminação, em diferentes contextos históricos, da imagem do indígena como 

selvagem e/ou primitivo. Tais representações perpetuavam interpretações de viajantes 

e cronistas que caracterizavam os indígenas pela “falta”, ou seja, pela suposta ausência 

daquilo que qualificaria os europeus. Mesmo que tal interpretação não tenha sido 

unívoca, aquilo que não era conhecido e compreendido era traduzido, também nos livros 

didáticos, como carência e ausência e não como algo diverso ou variado.   

“Lições de História do Brazil (1816)”, de Joaquim Manuel de Macedo, um dos 

primeiros livros de História do Brasil, é um exemplo. Em uma perspectiva hoje 

reconhecidamente eurocêntrica, tinha a expansão marítima como primeiro tema, 

ignorando, portanto, toda a história anterior à dominação colonial portuguesa. Ao 

discorrer sobre Brasil, Macedo apresentou as belezas naturais do país em oposição aos 

indígenas, os quais teriam se apresentado “aos olhos dos descobridores e 

conquistadores do Brasil menos digno de admiração e mais mesquinho” (MACEDO, 

1905, p. 38), além de ter apresentado como negativos, aspectos culturais que 

diferenciavam os povos indígenas dos padrões europeus. De acordo com Medeiros, 

 

A invisibilidade dos povos indígenas na história do Brasil está ligada a 
uma questão que perpassa a história que se produz e se ensina no 
país: o eurocentrismo. A história do Brasil é construída, 
majoritariamente, como reflexo dos acontecimentos do Velho Mundo, 
ignorando o passado do continente anterior a 1.500, centrando-se 
primeiro nos personagens europeus e depois em seus descendentes 
(MEDEIROS, 2012, p. 52) 
 

 Dessa maneira, os primeiros livros didáticos de Geografia e História fizeram o 

mesmo que, segundo Cunha, a História canônica do Brasil fez, ou seja, “inauguraram e 

conferiram aos gentios uma entrada – de serviço – no grande curso da História” 

(CUNHA, 2002, p.9).  
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2.2 A elaboração de uma invisibilidade e o aprisionamento dos indígenas no 

passado 

  Autores de livros didáticos de Geografia e História, em diferentes contextos 

históricos, trataram a temática indígena com extrema superficialidade ou até mesmo a 

ignoraram. De acordo com Mariano (2006), o livro didático de História denominado “O 

Brasil dos meus avós (1927)”, é exemplo dessa realidade, já que seu autor, Vicente de 

Tapajós, só fez referências os povos indígenas quando da descrição da primeira missa 

no Brasil.   

  Invisibilidade semelhante pode ser observada em livros recentes, como em 

“Geovida – Olhar Geográfico (2006)”, no qual a única imagem de indígenas foi inserida 

com objetivo de “ilustrar reflexos da economia do sudeste sobre outras localidades do 

território nacional” (PRINTES, 2014, p. 205). Concorreu para a invisibilização dos povos 

indígenas o fato de alguns livros de Geografia não evidenciarem a presença desses 

povos em todo o território nacional. Isso levou a interpretações que restringiam, de 

maneira equivocada, a existência de povos indígenas à região amazônica.   

  Os livros didáticos de História também corroboraram para a referida 

invisibilização. O fato de centrarem as análises sobre os povos indígenas no contexto 

colonial e de pouco ou nada tratarem sobre a história e atuação dos povos indígenas no 

Império e na República ajudou a construir a visão de que os índios fariam parte do 

passado.  

 

Isto pode levar os alunos a concluírem pela não-contemporaneidade 
dos índios, uma vez que estes são quase sempre apresentados no 
passado e pensados a partir do paradigma evolucionista. (GRUPIONI, 
1996, p. 429).  
 

  Tais abordagens nos livros didáticos ajudaram a ocultar a historicidade e atuação 

política desses povos. Desse modo os povos indígenas continuaram a ser analisados 

essencialmente em uma perspectiva mítica, aparecendo apenas como herança (como 

passado) na composição étnica do povo brasileiro. Entre os efeitos dessa invisibilização, 

  

[...] destaca-se um: a certeza de que os povos indígenas pertencem ao 
passado das Américas e ao passado do Brasil. Passado, aqui, assume 
três sentidos. Passado cronológico: os povos indígenas são resíduo 
ou remanescente em fase de extinção como outras espécies naturais. 
Passado ideológico: os povos indígenas desapareceram ou estão 
desaparecendo, vencidos pelo progresso da civilização que não 
puderam acompanhar. Passado simbólico: os povos indígenas são 
apenas a memória da boa sociedade perdida (CHAUÍ, 1998, p. 12)  
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  Nessa perspectiva, a invisibilização dos povos indígenas nos livros didáticos 

ajudou a ocultar a atuação política dos índios na busca por sua permanência física e 

cultural, omitindo, por exemplo:  a retomada demográfica desses povos (verificada 

desde a década de 1980), a violência da escravização e de sua “inserção na 

comunidade nacional”, assim como o genocídio contra o qual os povos indígenas 

continuaram lutando.  

 

2.3 O construção da ideia de um indígena “puro” e a homogeneização dos povos 

indígenas. 

  Associada à crença de que os indígenas fazem parte do passado e de que, 

consequentemente, não teriam futuro, esteve a disseminação da ideia de “culturas 

puras”. O tratamento superficial dado nos livros didáticos à diversidade sociocultural dos 

povos indígenas, seus saberes e historicidade ajudou a desenhar a crença de que, para 

permanecer indígena, tais povos não poderiam se distanciar de “uma suposta cultura 

original” (FERNANDES, 2012, p.258). Nesse sentido, a referida superficialidade na 

abordagem dos povos indígenas colaborou com a reprodução de representações 

constituídas historicamente que oscilavam entre a “concepção romântica de um 

indígena puro, inserido na natureza, ingênuo e vítima e de um bárbaro, selvagem e 

preguiçoso, empecilho ao progresso” (BERGAMASCHI, 2012, p.9). 

  Ao operarem com a “noção de índio genérico, ignorando a diversidade que 

sempre existiu nessas sociedades” (GRUPIONI, 1996, p. 429), os livros didáticos 

silenciaram as especificidades desses povos, as lógicas ameríndias de relação com o 

território, suas territorialidades, seus laços de afinidade e parentesco, suas cosmologias 

e relações com o tempo. Enfim, todo e qualquer elemento cultural que permaneceu 

sendo homogeneizado e generalizado nos livros didáticos, dificultou o reconhecimento, 

compreensão e respeito aos povos indígenas. Dessa maneira, perde-se a oportunidade, 

no ensino de Geografia, do tratamento adequado da temática indígena, pois ela pode 

trazer possibilidades 

 

[...] de aplicar conceitos-chave da Geografia, como por exemplo, o 
território, um dos principais conceitos presentes desde a formalização 
da Geografia como disciplina científica. Mas para que isso seja 
possível é preciso operar com instrumentos (teóricos e/ou imagéticos) 
que se afastem de uma abordagem tradicional, questão ainda presente 
no ensino de Geografia e na elaboração de alguns livros didáticos 
(PRINTES, 2014, p. 200). 

   

Diante dessa realidade, torna-se evidente a necessidade da desconstrução da 

ideia de identidades cristalizadas, sendo fundamental o papel do livro didático para que 
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não seja reforçada a ideia de identidades mais ou menos puras, mas apresentada a 

dinâmica histórica das identidades socioculturais. E que não continuem reforçando 

estereótipos já que os índios apresentados nos livros didáticos  

 

[...] geralmente são índios da Amazônia ou do Xingu e aparecem 
pintados, adornados e seminus, fazendo com que os que transitam no 
meio urbano, por exemplo, não sejam identificados como tais e sejam 
vistos como “aculturados” (MEDEIROS, 2012, p.53).   

 

Assim sendo, é primordial que os livros didáticos evidenciem que as culturas são 

fluidas, dinâmicas, e estão em permanente movimento e transformação no contato com 

outras tantas culturas.  

 

2.4 A coleção Projeto Buriti: proposta editorial e perspectiva de análise 

  É fundamental para o presente estudo, o reconhecimento do fato dos livros 

didáticos de Geografia e História, durante muito tempo, não só não terem sido veículos 

para desconstrução de representações estereotipadas sobre os povos indígenas, como 

terem ajudado a consolidá-las no imaginário popular. Desse modo, em concordância 

com o que afirma Tonini ao referir-se ao conhecimento geográfico – e que aqui estende-

se também ao conhecimento histórico – o conhecimento geográfico nos livros didáticos 

instituiu “discursos geográficos, que entram em cena para constituir identidades, 

mantendo e perpetuando formas de significação” (TONINI, 2000, p. 2).  

  Como muitos livros didáticos não espacializaram nem historicizaram a 

construção de tais representações, eles não favorecem a efetivação de análises críticas 

sobre o estereótipo de primitivismo, sobre o suposto caráter a-histórico das sociedades 

indígenas e sobre os resquícios de ideias evolucionistas que ainda influenciam o olhar 

sobre essas culturas. Dessa maneira, muitos livros didáticos de Geografia e História 

ajudaram a disseminar um viés etnocêntrico e estereotipado dos povos indígenas e a 

silenciar seu protagonismo.  

  Mas e o que aparece nos livros didáticos de Geografia e História da coleção 

Projeto Buriti (3ª edição), destinados aos alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, 

referentes a esta temática? Será que estão marcados por permanências e/ou pela 

superação das representações sobre os povos indígenas analisadas anteriormente?   

  A coleção Projeto Buriti (Imagem 1) é uma obra coletiva (não analisaremos aqui 

os impactos da perda do direito autoral e da flexibilização do trabalho que isso implica) 

concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna, que tem Marisa Martins 

Sanchez como editora executiva. Para que possamos analisar o conteúdo ao qual o 

aluno tem contato direto, mas também aquilo que é orientado/sugerido ao professor, 

alisaremos os chamados Guias e Recursos Didáticos para o Professor.  
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Imagem 1 

 

Fonte: Próprio autor.  

 

  Escolhemos fazer a análise dos Guias e Recursos Didáticos para o Professor 

porque ela permitirá identificar quais temas e tipos de abordagem sobre os povos 

indígenas foram selecionados para inserção no texto direcionado aos alunos (que estão 

efetivamente nos livros didáticos) e porque também poderão ser analisadas as 

orientações didáticas fornecidas aos professores para o ensino da temática indígena, 

sendo possível identificar, por exemplo, de que maneira as novas pesquisas nesse 

campo foram incorporadas ao material.  Os referidos Guias (Imagem 2) trazem o 

conteúdo do livro didático no centro da página (conteúdo que o aluno efetivamente 

poderá acessar) e no seu entorno um conjunto de orientações pedagógicas oferecidas 

aos professores.  

  Entendendo o livro didático como um “instrumento privilegiado de construção de 

identidade” (CHOPPIN, 2004, p.553) que de maneira implícita e/ou explícita dissemina 

valores de um grupo social (função ideológica e cultural), serão analisados os conteúdos 

e abordagens sobre os povos indígenas direcionados aos alunos e também aquilo que 

porventura tenha sido silenciado. Uma vez que 

 

Não é suficiente, no entanto, deter-se nas questões que se referem aos 
autores e ao que eles escrevem; é necessário também prestar atenção 
àquilo que eles silenciam, pois se o livro didático é um espelho, pode 
ser também uma tela (CHOPPIN, 2004, p. 557). 
 

  Por meio da análise dos objetivos de ensino definidos para a abordagem dos 

temas relacionados aos povos indígenas, das atividades extras sugeridas aos 

professores, das sugestões de estratégias para a condução das aulas e de textos 

complementares recomendados para estudo/preparação dos professores etc, espera-

se examinar aspectos sobre a chamada função instrumental do livro didático (CHOPPIN, 
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2004), ou seja, examinar quais métodos de aprendizagem foram incentivados pela 

coleção.  

 

Imagem 2 

 

Fonte: Próprio autor.  

 

  Do total de 23 Guias e Recursos Didáticos para o Professor, destinados ao 

ensino de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, Geografia e História nos primeiros 

5 anos do Ensino Fundamental, 9 serão aqui analisados, a saber: (1) o Guia e Recursos 

Didáticos para o professor do 1º ano do Ensino Fundamental, cuja proposta é trabalhar 
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de maneira integrada e sem a segmentação disciplinar, temas da Geografia, da História 

e das Ciências e (2) os oito Guias e Recursos Didáticos para o Professor de 2º ao 5º 

ano, anos em que a Geografia e a História são abordadas separadamente.  

  Segundo a propaganda da coleção apresentada no site da Editora Moderna, a 

coleção Projeto Buriti tem como principal objetivo, “abordar um mesmo objeto de estudo 

a partir de diferentes olhares, de modo a propiciar uma compreensão mais ampla e 

integrada da realidade5.  

  Mas, será que os “Guias de Recursos Didáticos para o Professor” alcançam esse 

objetivo na abordagem de aspectos relacionados aos povos indígenas? Será que a 

coleção efetivamente tem, como um de seus diferenciais, a conexão entre as disciplinas 

e a educação em valores e temas transversais, entre eles a pluralidade cultural? Será 

que as orientações fornecidas aos professores ajudam a eliminar as imagens 

estereotipadas sobre os indígenas, comumente vinculadas nos livros didáticos de 

Geografia e História no passado? 

  Espera-se apresentar respostas a estas perguntas nos dois próximos capítulos 

desse trabalho, nos quais os conteúdos dos “Guias de Recursos Didáticos para o 

professor” serão analisados a luz dos conceitos de multiculturalismo e territorialidade. 

  Vale destacar, entretanto, que apesar do reconhecimento de o livro didático ser 

uma mercadoria e disso determinar diferentes aspectos do seu contexto de produção e 

distribuição, a presente pesquisa não foca tal perspectiva. Nesse sentido, não foram 

problematizados aspectos mercadológicos que podem ter impactado, por exemplo, na 

pouca diversificação das imagens de povos indígenas utilizadas (pagamento por 

elas/custos do livro); ou apresentadas hipóteses que pudessem relacionar a 

(in)existência de um(a) autor(a) que assine a autoria da obra (recebimento de direitos 

autorías) etc.  

  O trabalho analítico pautado por tais conceitos justifica-se porque acredita-se 

que eles permitirão reconhecer se tais guias fornecem elementos para que os alunos 

possam “compreender e estabelecer relações espaço-temporais entre fenômenos e 

processos aparentemente desconectados” (GIROTTO, 2015, p. 71) no que se refere, 

especificamente, aos povos indígenas. Além de serem utilizados como meios para que 

se possa reconhecer como a questão da diferença e da diversidade são apresentadas 

nos materiais didáticos em análise. 

  É na apresentação do “Guia e Recursos Didáticos para o professor”, mais 

especificamente no subitem denominado “Educação em Valores”, que o Projeto Buriti 

anuncia seu compromisso com uma educação escolar voltada à formação de cidadãos. 

                                                           
5 Disponível em: <https://www.moderna.com.br/pnld-2016/obras/projeto-buriti-ciencias-humanas-e-da-
natureza-1-ao-3-ano.htm>. Acesso em: 27 set. 2017. 
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Para tanto, ressalta a relevância de duas dimensões que são concebidas como 

complementares, 

 

Em primeiro lugar, a transmissão de conhecimentos que permitam 
desenvolver as capacidades necessárias para a participação social 
efetiva, entre os conhecimentos específicos de cada disciplina e o 
domínio da linguagem. Em segundo lugar, esses conhecimentos 
devem estar intrinsicamente ligados a um conjunto de valores éticos 
universais, que têm como princípio a dignidade do ser humano, a 
igualdade de direitos e a corresponsabilidade social. A educação em 
valores requer que os alunos conheçam questões relevantes para a 
vida em sociedade, que reflitam e se posicionem em relação a eles. 
Pressupõe reflexões sobre questões globais combinadas com ações 

locais: em casa, na sala de aula, na comunidade (Guia, Ciências, 
Geografia e História, 1º ANO, p.VIII) 

 

Diante do compromisso político assumido pela coleção, cabe analisar se a 

apresentação dos conteúdos e orientações pedagógicas fornecidas aos professores 

mantem uma abordagem encobridora da complexidade que compõe a realidade 

brasileira - por meio do silenciamento das diferenças culturais dos povos indígenas - 

e/ou se fornece elementos para que os alunos reconheçam e valorizem a diversidade 

sociocultural brasileira, para que identifiquem a presença indígena em diversos 

momentos da história do Brasil e para que reconheçam a historicidade de sua atuação 

política. 

Dessa maneira, espera-se avaliar se os Guias e Recursos Didáticos para o 

Professor permitem reconhecer diferentes histórias e modos de vida de povos indígenas 

ou se mantém a tradição dos livros didáticos brasileiros de aniquilamento dessa 

diversidade, em nome de uma ideia geral do que viria a ser o cidadão brasileiro 

(OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p.13-14). 

Espera-se examinar, portanto, se a abordagem da pluralidade cultural 

desenvolvida nos Guias e Recursos Didáticos para o Professor do Projeto Buriti é capaz 

de romper com formulações conservadoras e liberais de multiculturalismo, que 

apresentam a “diferença como simples textualidade, como um espaço retórico no qual 

a representação narra sua própria trajetória de significação” (MCLAREN, 2000, p. 69), 

ou se tais guias apresentam e problematizam as dimensões sociais e históricas da 

diferença. Tal perspectiva faz-se valorosa em análises sobre a realidade histórico-social 

brasileira, cuja formação 

 

[...] está marcada pela eliminação física do “outro” ou por sua 
escravização, que também é uma forma violenta de negação de usa 
alteridade. Os processos de negação do “outro” também se dão no 
plano das representações e no imaginário social. Nesse sentido, o 
debate multicultural na América Latina nos coloca diante da nossa 
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própria formação histórica, da pergunta sobre como nos constituímos 
socioculturalmente, o que negamos e silenciamos, o que afirmamos, 
valorizamos e integramos na cultura hegemônica. A problemática 
multicultural nos coloca de modo privilegiado diante de sujeitos 
históricos que foram massacrados, que souberam resistir e continuam 
até hoje afirmando suas identidades e lutando por seus direitos de 
cidadania plena na nossa sociedade, enfrentando relações de poder 
assimétricas, de subordinação e exclusão (CANDAU, 2008, p.17). 

 

Nesse sentido, a análise que se desenvolverá estará amparada na contribuição 

teórica-metodológica do chamado pós-modernismo crítico. Em primeiro lugar, porque 

ele permite verificar se os conteúdos dos guias colaboram para criar entre alunos e 

professores uma ilusão de identidade (simular identidades) enquanto efetivamente são 

apagadas as diferenças e, em segundo lugar, porque o pós-modernismo de resistência    

 

[...] leva em consideração tanto o nível macropolítico da organização 
estrutural quanto o micropolítico de manifestações de opressão 
diferentes e contraditórias como formas de análise das relações globais 
de opressão (MCLAREN, 2000, p. 69). 

 

  

Conforme destaca McLaren (2000),  

 

Enquanto o pós-modernismo lúdico é aplaudido por buscar 
desconstruir a maneira como o poder é empregado dentro de cenários 
culturais, ele, na realidade, representa uma forma de destotalizar as 
micropolíticas em que a especificidade contextual de diferença é 
organizada contra a maquinaria da dominação. O contingente, neste 
caso, determina a necessidade, na medida em que o pós modernismo 
lúdico organiza um “superestruturalismo” que privilegia o cultural, o 
discursivo e o ideológico em detrimento da materialidade dos modos e 
relações de produção (MCLAREN, 2000, p. 66). 

 

 Acredita-se, portanto, que esse referencial teórico permitirá verificar se nos 

Guias e Recursos Didáticos para o Professor “a diferença é politizada ao ser situada em 

conflitos sociais e históricos reais” (MCLAREN, 2000, p. 68) ou se é tratada como 

simples contradição textual e semiótica.   

Além do referencial teórico do pós-modernismo crítico, segundo o qual uma 

pedagogia multicultural deve preparar os alunos para compreenderem a “etnicidade em 

termos de uma política de localização, posicionamento e enunciação” (MCLAREN, 

2000, p. 74), examinaremos os conteúdos direcionados aos alunos, assim como as 

orientações pedagógicas fornecidas nos Guias aos professores, visando verificar se a 

coleção instrumentaliza os alunos para que comecem a operar com a ideia de 

territorialidade, já que “a análise da territorialidade só é possível pela apreensão das 

relações reais recolocadas no seu contexto sócio-histórico e espaço-temporal 

(RAFFESTIN, 1993, p. 162)”. 
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Essa escolha se justifica por pelo menos dois fatores. Em primeiro lugar, porque 

acredita-se que 

 

“os conceitos ou as categorias-chave de cada ciência podem ser 
empregados como elementos facilitadores do processo de 
aprendizagem, na medida em que passam a nortear os conteúdos 
escolares, criando condições para que os processos pedagógicos 
tenham maior sucesso no âmbito da sala de aula” (FUINI, 2014, p. 
227).  
 
 

E, em segundo lugar, porque considera-se primordial que os alunos saibam 

operar com a ideia de territorialidade - ainda que esse conceito não precise 

necessariamente ser apresentado aos alunos - porque por meio dela eles poderiam 

reconhecer que diferentes grupos possuem relações diferenciadas com o território. 

Assim como, poderiam reconhecer que existem identidades territoriais que não estão 

necessariamente ligadas à existência de um território político-jurídico-normativo.  

Dessa forma, nos primeiros anos do Ensino Fundamental, os alunos começariam 

a ter elementos para compreender a dimensão da violência do processo de 

expropriação de terras indígenas porque compreenderiam que existem diferentes usos 

do território e que, tais usos, decorrem da existência de diferentes relações sociais, 

valores e funções que são atribuídas a ele.  

Ao refletirem sobre a diferentes territorialidades, os alunos estariam analisando 

a diferença de maneira histórica e espacialmente contextualizada. Ao mesmo tempo em 

que teriam elementos para compreender a importância dos territórios para os povos 

indígenas porque as análises iriam além da dimensão reprodutiva (de sobrevivência 

material desse povos) e englobariam sua importância para a identidade cultural dos 

grupos, para preservação de hábitos, valores, formas de trabalho e sociabilidade.   

O desenvolvimento desse trabalho está pautado basicamente nas definições de 

territorialidade de dois autores. O primeiro deles é Raffestin, porque ele valoriza as 

relações de poder existentes na multidimensionalidade do vivido territorial, 

evidenciando, portanto, a dissimetria das relações que poder que interferem nas 

territorialidades.  

Raffestin define a territorialidade “como um conjunto de relações que se originam 

num sistema tridimensional sociedade-espaço-tempo em vias de atingir a maior 

autonomia possível, compatível com os recursos do sistema” (RAFFESTIN, 1993, p. 

160). Esse conjunto de relações não pode ser compreendido se forem desconsiderados 

os interesses dos sujeitos históricos que, podem fazer de uma territorialidade, mais ou 

menos estável, porque a territorialidade não é uma simples relação com o espaço, ela 
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se inscreve “no quadro da produção, da troca e do consumo das coisas” (RAFFESTIN, 

1993, p. 161). Ainda segundo Raffestin (1997), 

 

En effet, une géographie de la territorialité invite à prendre en compte 
le « vécu » à travers les relations. Il est tout à fait prématuré de vouloir 
qualifier les différentes territorialités, mais on peut faire l'hypothèse de 
territorialités à fort coefficient de dissymétrie, ne serait-ce que celles 
des sociétés dominées. 
Il est assez évident qu'une géographie de la territorialité doit faire une 
large place à la notion de pouvoir qui, seule, peut expliquer beaucoup 
de relations dissymétriques. 
Enfin cette géographie de la territorialité devient nécessaire pour 
comprendre les mouvements de contestation, les révoltes qui se 
manifestent ou éclatent un peu partout et dont l'origine est 
fréquemment l'existence de relations dissymétriques perçues comme 
telles et devenues dès lors insupportables (RAFFESTIN, 1977, 
p.133)6. 

 

O segundo autor é Haesbaert que, por sua vez, chama atenção o fato da 

territorialidade não incorporar apenas a dimensão política, mas também as dimensões 

econômicas, culturais e simbólicas. Para Haesbaert, a territorialidade é algo abstrato,  

[...] mas não no sentido radical que a reduz ao caráter de 
abstração analítica. Ela é uma “abstração” também no sentido 
ontológico de que, enquanto “imagem” ou símbolo de um 
território, existe e pode inserir-se eficazmente como uma 
estratégia político-cultural, mesmo que o território ao qual se 
refira não seja concretamente manifestado – como no conhecido 
exemplo da “Terra Prometida” dos Judeus. Ou seja, o poder no 
seu sentido simbólico também precisa ser devidamente 
considerado em nossas concepções de território. (HAESBAERT, 
2004, p. 10-11) 

Acredita-se, portanto que, para uma abordagem adequada sobre a realidade dos 

povos indígenas, é preciso que os livros didáticos evidenciem a existência da 

“multiplicidade de territórios – e territorialidades – que podem conviver num mesmo 

espaço, alimentando ou não a luta pelo espaço” (HAESBAERT, 2008, p. 4). Dessa 

maneira, os alunos poderão reconhecer territorialidades indígenas, ou seja, processos 

socioculturais pelos quais diferentes povos indígenas se apropriam de territórios, além 

                                                           
6 Tradução livre: “De fato, uma geografia da territorialidade convida a levar em conta o "vivido" 

através das relações. É bastante prematuro querer qualificar as diferentes territorialidades, mas 
pode-se fazer a hipótese de territorialidades com um alto coeficiente de dissimetria, mesmo que 
apenas as das sociedades dominadas. É bastante evidente que uma geografia da territorialidade 
deve dar lugar a noção de poder, que por si só, pode explicar muitas relações assimétricas. Por 
fim, essa geografia da territorialidade torna-se necessária para entender os movimentos de 
protesto, as revoltas que se manifestam ou explodem em toda parte e cuja origem é 
frequentemente a existência de relações assimétricas percebidas como tais e que se tornam 
insuportáveis”. 
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de reconhecerem a pluralidade de territorialidades existentes e identificarem a 

existência de conflitos nas relações entre elas.  

O trabalho com o conceito de territorialidade nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental alicerçaria análises posteriores sobre a territorialização e os conflitos 

entorno dela, já que  

A territorialização, em termos políticos e econômicos, expressa 
a ideia de espaço controlado e apropriado por relações de poder 
institucionalizadas, geralmente associadas ao poder político do 
Estado, além de também servir como fonte de recursos 
econômicos ou associada à relação capital-trabalho e à luta de 
classes, delineadas pela divisão territorial do trabalho (FUINI, 

2014, p.240) 
 

Com as intencionalidades e referências teóricos já apresentados, os dois 

próximos capítulos trarão as análises dos Guias e Recursos Didáticos para o Professor. 

O capítulo 3 do presente trabalho será dedicado ao estudo do Guia de Recursos 

Didáticos para o professor destinado ao 1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental, 

enquanto no quarto e último capítulo, por sua vez, será apresentada a análise dos livros 

de Geografia e História do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental.  
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CAPÍTULO 3. A ABORDAGEM DA TEMÁTICA INDÍGENA NOS GUIAS E RECURSOS 

DIDÁTICOS PARA O PROFESSOR DE 1º AO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

3.1 O Guia e Recursos Didáticos do 1º ano do Ensino Fundamental: a proposta 

didática da obra e o tratamento da temática indígena. 

Para que representações estereotipadas e simplistas sobre os povos indígenas 

não continuem a ser disseminadas pela historiografia didática brasileira – 

essencialmente no que se refere aos livros de Geografia e História – a interpretação de 

fenômenos geográficos contemporâneos e a análise do longo processo histórico 

gerador da expropriação das terras indígenas são essenciais.  

Com esse objetivo, o Guia de Recursos Didáticos para o professor para o 1º ano 

do Ensino Fundamental será analisado separadamente dos demais guias por três 

razões. Em primeiro lugar, porque é o único em que os temas de Ciências, Geografia e 

História são apresentados conjuntamente. Em segundo lugar porque espera-se avaliar 

se a coleção consegue abordar os saberes desses três componentes curriculares “de 

forma integrada, não estanque, sem a segmentação das disciplinas” (Guia, Ciências, 

Geografia e História, 1º ANO, p. XI) como é anunciado na proposta didática do livro. E, 

por fim, para verificar se a abordagem presente no livro está propiciando uma visão de 

mundo mais próxima da realidade no que se refere especificamente aos povos 

indígenas.  

A primeira referência aos povos indígenas no Brasil aparece já na Unidade 1 -

Eu e os outros do Guia e Recursos Didáticos do 1º ano do Ensino Fundamental (Imagem 

3). A referida unidade, que tem entre os seus objetivos de aprendizagem (1) perceber a 

diversidade étnica, cultural, física e de gênero em seu meio de convivência (2) e 

compreender a importância de respeitar a diferença (Guia, Ciências, Geografia e 

História, 1º ANO, p. 8) faz a primeira menção aos indígenas no Tema 1 - Meu jeito de 

ser. Depois de destacar a existência de diferenças físicas entre as pessoas, o Guia traz 

imagens e pequenos textos sobre três crianças, apresentando seus países de origem e 

algumas informações sobre suas culturas. A criança nascida no Brasil, escolhida para 

ser representada, é uma menina indígena. Nota-se, nesse caso, a preocupação em não 

apresentá-la como um “indígena genérico”, ou seja, em precisar a qual povo ela 

pertence. 

Apesar da orientação metodológica ao professor referir-se ao “modo de vida dos 

indígenas brasileiros” – como se houvesse um modo de vida que caracterizasse todos 

os povos indígenas no Brasil igualmente – na sequência, ela orienta os professores para 
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que comentem com os alunos sobre a grande diversidade de povos indígenas no país, 

sobre seus hábitos alimentares, culturais, sociais e políticos.  

 

Imagem 3 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.11.  

 

Ainda na mesma unidade, com o objetivo de que os alunos reflitam sobre a 

origem dos nomes, foi escolhido um trecho de história em quadrinhos do Maurício de 

Souza em que crianças indígenas conversam sobre a origem de seus nomes (Imagem 

4). A leitura dos quadrinhos permite o reconhecimento de relações entre nomes 
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escolhidos para “crianças indígenas genéricas” e elementos da natureza. Não há 

qualquer apontamento – nem mesmo nas orientações didáticas para os professores – 

que explicite que o processo de nomeação difere entre os povos indígenas. Nesse 

sentido, a abordagem sobre a nomeação entre os povos indígenas é generalista, ela 

não historiciza, nem tampouco espacializa o ato da escolha de nomes entre diferentes 

grupos indígenas, criando, portando, a ideia de que todas as crianças indígenas são 

nomeadas assim que nascem e que seus nomes necessariamente têm relação com 

elementos da natureza. Se “não cabia” aprofundar tal discussão no texto que os alunos 

têm acesso direto, caberia, ao menos, oferecer mais elementos para que o professor o 

fizesse em sala de aula.  

Dessa maneira, informações sobre diferenças entre povos poderiam ser 

apresentadas aos professores visando o oferecimento de maior suporte teórico para 

suas mediações. Exemplos como o dos Bororó/MT, para os quais a preparação da 

cerimônia para nomeação das crianças é concebida como um ato de resistência, de 

manutenção de sua identidade cultural e dos Araweté/PA para os quais a nomeação das 

crianças não é objeto de uma cerimônia especial e onde não há nomeadores pré-

determinados por parentesco, poderiam ser utilizados para marcar diferenças entre 

culturas indígenas. O reconhecimento de elementos culturais dos Araweté/PA, por 

exemplo, também proporcionaria referenciais para que os professores demonstrassem 

aos alunos que os nomes de infância sofrem modificações ou são abandonados quando 

algo considerado importante, como o casamento e nascimento de um filho, acontecem. 

São essas as referências aos povos indígenas na Unidade 1 - Eu e os outros do livro, 

de modo que na abordagem sobre a família como primeiro grupo de convivência social, 

não foi feita nenhuma alusão a qualquer tipo de estrutura familiar característica entre 

determinado(s) grupo(s) indígena(s). 

Na Unidade 2 – Meu corpo, que tem os temas Conheço meu corpo, Com que 

mão eu escrevo e O corpo percebe e comunica, nenhuma menção a povos indígenas 

foi desenvolvida. Na Unidade 3 - O corpo muda o único registro sobre povos indígenas 

está na seção “Mais informações”, na qual são disponibilizados textos complementares 

para preparação do professor. O texto “Os momentos da vida do índio Karajá” (Guia, 

Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.46) traz o exemplo da tecnonímia (quando os 

pais deixam de ser chamados pelos nomes próprios e passam a ser conhecidos como 

pai ou mãe daquele que nasceu), além de apresentar fatos que, por serem considerados 

socialmente importantes pelos Karajá, marcam as vidas desses indígenas, como a 

primeira menstruação e o casamento. Dessa maneira, o Guia e Recursos Didáticos para 

o professor do 1º ano do Ensino Fundamental fornece informações para que os 

professores abordem aspectos sobre a origem dos nomes e sobre fatos que são 
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considerados marcos nas vidas dos Karajá. Considera-se, entretanto, que seria 

conveniente ter apresentado informações sobre a origem de nomes entre povos 

indígenas na Unidade 1, porque proporcionaria mais elementos para uma abordagem 

pedagógica mais embasada da história em quadrinhos. Vale destacar que a abordagem 

desse aspecto na Unidade 3 não é considerada inadequada porque, mesmo nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, o uso do livro didático não precisa ser linear (seguir a 

ordenação de páginas e capítulos) e deve estar a serviço dos objetivos de aprendizagem 

definidos pelos professores. 

Imagem 4 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.16. 
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Na abordagem do Tema 1 - Um dia depois do outro, parte da Unidade 4 - O 

tempo passa, é utilizada uma ilustração para representar atividades desenvolvidas por 

Caué, um menino indígena em três períodos do dia (Imagem 5). Tanto as atividades 

para os alunos, quanto o direcionamento para a condução pedagógica de tal tema, 

orientam a comparação entre aquilo que Caué e os alunos desenvolvem no período da 

manhã, da tarde e da noite.  

A ilustração foi elaborada com três objetivos centrais, a saber: de os alunos (1) 

reconhecerem a passagem do tempo; (2) de identificarem o Sol, a Lua e as estrelas e 

de os relacionarem com períodos do dia. Alguns elementos em sua composição 

precisam ser analisados, já que o intento do presente estudo é verificar se a coleção 

supera um caráter padronizador, homogeneizador e monocultural na abordagem da 

temática indígena que foi comum nos livros didáticos brasileiros.  

Nesse sentido, considera-se assertiva a escolha de utilizar uma ilustração na 

qual as crianças indígenas aparecem usando roupas. Escolhas simples como essa são 

importantes para que não seja construída e difundida uma imagem cristalizada e a-

histórica das culturas indígenas. A opção de representar crianças ouvindo histórias e 

também no ambiente escolar é relevante porque poderia fomentar mediações sobre a 

importância da oralidade entre povos indígenas e a sobre a existência, entre muitos 

desses povos, de ambientes formais de aprendizagem. Destaca-se, entretanto, que o 

embasamento teórico que pode ter alicerçado tais escolhas não foi exposto nas 

orientações pedagógicas trazidas pelo Guia. Algo que poderia instrumentalizar os 

professores para uma abordagem mais adequada no que se refere à “educação em 

valores” apresentada como um compromisso do Projeto Buriti. 

Ainda na Unidade 4 - O tempo passa, mais precisamente no Tema 3 - O tempo 

da natureza, foi escolhido um relato de um indígena Ticuna com o objetivo dos alunos 

(1) identificarem que a passagem do tempo pode ser observada na natureza e (2) de 

reconhecerem que há povos que têm suas atividades bastante ligadas aos ciclos da 

natureza (Imagem 6). Além das orientações didáticas revelarem o compromisso editorial 

com o desenvolvimento do domínio da linguagem e com a compreensão global do texto 

(relato do indígena), fica manifesto o propósito dos alunos localizarem os Ticuna no 

território brasileiro – daí a indicação de uso de um mapa do Brasil para sua localização 

no Estado do Amazonas. Considera-se, entretanto, que as orientações didáticas 

poderiam fornecer maior fundamentação para que, em primeiro lugar, os professores 

reconhecessem que os Ticuna não ocupam apenas o estado do Amazonas, mas 

também parte da Colômbia e do Peru e, em segundo lugar, pudessem mediar reflexões 

sobre a associação entre a quantidade, a qualidade e a distribuição espacial dos 

recursos e as diferentes relações de grupos indígenas com a natureza e com a terra. 
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Esse tipo de abordagem viabilizaria o reconhecimento de que não existe um “índio 

genérico” e forneceria subsídios para que os alunos pudessem paulatinamente operar 

com a ideia de territorialidade. 

Imagem 5 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.58. 
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Imagem 6 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.64. 

 

 Na abertura do Tema 2 - Em cada lugar, um jeito de morar da Unidade 5 - O lugar 

de morar foram apresentadas fotografias de quatro casas e fornecidas orientações 

metodológicas aos professores voltadas aos seguintes objetivos de aprendizagem: (1) 

reconhecer algumas características das diferentes moradias que existem no mundo e 

(2) compreender que o material utilizado em diferentes construções provém de recursos 

naturais (Imagens 7 e 8). 

 



54 
 

 

Imagem 7 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.76.  
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Imagem 8 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.77. 

 

Duas das referidas imagens são de casas localizadas em outros países e duas 

são fotografias de casas localizadas no Brasil, entre elas, a fotografia de uma casa do 

povo Kalapalo/MT. Além do texto base do livro (acessado diretamente pelo aluno) 

explicar que existem muitos povos indígenas no Brasil e esclarecer que a casa do povo 

Kalapalo/MT é apenas um exemplo de moradia característica entre indígenas, as 

orientações didáticas e a seção “Mais informações” apresentam dados que auxiliariam 

os professores no desenvolvimento do raciocínio geográfico dos alunos. O texto 
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complementar “As casas indígenas”, presente na seção “Mais informações”, traz 

informações sobre a diversidade de moradias existentes entre povos indígenas. Além 

de evidenciar relações entre elementos culturais, climáticos e ambientais e a escolha 

dos tipos de moradias e formatos das aldeias, ele também faz referência ao fato do 

formato de aldeias indígenas sofrerem influência das relações estabelecidas com não 

índios, principalmente em áreas mais próximas às cidades. 

Ao selecionar um texto produzido pelo Instituto Socioambiental (na seção “Mais 

informações”) em que as mudanças nos formatos das aldeias e moradias de povos 

indígenas ocorrem devido às transformações culturais e as relações com não índios, a 

diferença efetivamente foi apresentada como fruto de contradições sociais. Trata-se de 

um exemplo de abordagem da “diferença em relação, em vez de diferença livre-flutuante 

e deslocada” (MCLAREN, 2000, p. 83), ou seja, os elementos do texto possibilitam 

mediações didáticas para que os alunos compreendam que a  

 

différence não é uma condição inerente à textualidade, mas um efeito 
histórico sobredeterminado socialmente que adquire a sua 
discursividade apenas no interior de modos de inteligibilidade cultural 
e historicamente dados (MCLAREN, 2000, p. 86). 
 

Acentua-se aqui também a opção pela apresentação de duas casas de palafita. 

Tal escolha permite o reconhecimento de que a construção de moradias tem relação 

com características geográficas dos locais onde foram construídas e que grupos sociais 

distintos – inclusive em países diferentes (Brasil e Chile) – podem utilizar estratégias 

semelhantes em suas relações com o espaço. Nesse sentido, o tratamento do Tema 2 

- Em cada lugar, um jeito de morar é concebido como um exemplo de abordagem em 

que aspectos culturais de povos indígenas não foram homogeneizados. Além do mais, 

as orientações metodológicas e texto complementar direcionado aos professores 

apresentaram embasamento para que os docentes pudessem, por meio de temas e 

conteúdos próprios da Geografia no Ensino Fundamental I, ajudar a desenvolver a 

habilidade de pensar geograficamente/espacialmente o mundo. Dessa maneira, na 

abordagem do Tema 2 - Em cada lugar, um jeito de morar a coleção forneceu elementos 

para que a mediação docente não repetisse um essencialismo monocultural 

eurocentrista historicamente presente nos livros didáticos de Geografia e História. 

Na Unidade 6 - O lugar de estudar a única referência feita aos povos indígenas 

encontra-se na seção “Mais atividades”, em que o professor é orientado a trabalhar com 

imagens de diferentes modelos de escolas – indígenas, quilombolas etc – e com 

imagens de escolas de diferentes regiões do país (Imagem 9). Constata-se, dessa 

forma, que o texto base do livro didático não traz qualquer informação para que os 

alunos reconheçam que os modelos de escolas se transformam com o passar do tempo 
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e que se diferenciam espacialmente. Nessa perspectiva, embora a abordagem sobre a 

escola tenha em seu título uma categoria tão cara à Geografia (Lugar), a coleção não 

forneceu conteúdo, propriamente dito, para que os alunos identificassem sua 

diversificação em diferentes espaços-tempos. Certamente, não seria necessário fazê-lo 

utilizando exemplos de realidades indígenas, já que qualquer outro exemplo, cuja 

abordagem se fizesse de maneira em que as diferenças fossem demonstradas como 

construções históricas e culturais, traria elementos para o desenvolvimento do raciocínio 

geográfico dos alunos. 

Imagem 9 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.84. 
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A maior parte dos conteúdos trabalhados na Unidade 7- Comer... comer... são 

conteúdos de Ciências. Nesse sentido, depois de abordar a importância da alimentação, 

de problematizar o conceito de saúde, de demonstrar que em diferentes regiões do 

Brasil são consumidos alimentos diferentes, de utilizar trechos de parlendas para 

fomentar conexões com Língua Portuguesa e de apresentar texto complementar aos 

docentes sobre as mudanças na alimentação ao longo da história e seus impactos sobre 

a saúde, o Projeto Buriti fecha a referida unidade com o Tema 3 - Alimentos e receitas 

do mundo todo. 

O Tema 3 - Alimentos e receitas do mundo todo é aberto com texto que objetiva 

demonstrar que a alimentação do povo brasileiro foi influenciada por costumes de 

diferentes povos. Com esse propósito, foram utilizadas referências textuais e imagéticas 

para explicitar que a mandioca é um alimento de origem indígena (Imagem 10). É 

importante destacar que, embora tenha sido utilizada uma fotografia e não ilustrações 

para demonstrar que o costume de consumir mandioca tem origem entre os povos 

indígenas, o aluno que entra em contato com a fotografia não sabe a que povo indígena 

as crianças fazem parte, já que a legenda da imagem diz apenas “Indígenas peneirando 

farinha de mandioca”.  

Nesse momento, portanto, o livro opera com a noção de índio genérico. Em 

outras palavras, esse é um caso em que a coleção Projeto Buriti tratou os povos 

indígenas “como se formassem um todo homogêneo e como se a generalização fosse 

a maneira correta de estudá-los” (ROCHA, 1984 apud GRUPIONI, 1996, p. 430). A 

coleção não conseguiu construir uma narrativa de libertação, ou seja, a narrativa por ela 

elaborada integrou “a diferença em uma identidade executiva monolítica, produzida pela 

situação colonial ou neocolonial da modernidade – que força a diferença ao silêncio, 

exatamente quando ela é chamada a falar (SÁENZ, 1991 apud MCLAREN, 2000, p.90). 

Diante da importância do livro didático na prática pedagógica desenvolvida por 

professores no Brasil, vale destacar que não foi elaborada qualquer orientação didática 

ou indicação de leitura complementar para que o professor reconhecesse e pudesse 

problematizar a diversidade da cultura da mandioca e a existência de grande número 

de variedades de mandioca entre diferentes povos indígenas7.  

 

 

                                                           
7 Conforme assinala Maurício Gonsalves Torres, havia e ainda há uma diversidade enorme de espécies de 
mandioca e “de acordo com o perfil das necessidades de cada sociedade, escolhe-se as características 
que se adequaram em determinados exemplares e promovem-se sua reprodução na população, em 
detrimento de outros, com características menos desejáveis. Com o passar do tempo, essa influência altera 
a composição genética e as características morfológicas das espécies de plantas, adequando-as às 
necessidades de consumo local e, também, à modificações antrópicas no meio (TORRES, 2008, p.179).  
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Imagem 10 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.107. 

 

Ainda n no Tema 3 - Alimentos e Receitas do mundo todo foram apresentadas 

imagens de alimentos de origem árabe e italiana visando problematizar a diversidade 

de culturas que influenciaram a culinária no país. Foi também indicada a leitura da seção 

“Mais informações” sobre as heranças da cultura negra na culinária brasileira, onde há 

uma comparação entre o nível da técnica culinária de africanos escravizados no Brasil 

e dos povos indígenas. 
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A última referência aos povos indígenas presente no Guia e Recursos Didáticos 

do 1º ano do Ensino Fundamental encontra-se na Unidade 8 - Eu gosto de brincar. Com 

o propósito de que os alunos sejam capazes, entre outras coisas, de (1) reconhecer 

brincadeiras e brinquedos antigos, diferenciando-os dos atuais, e (2) de conhecerem 

brinquedos e brincadeiras de diferentes povos, reconhecendo outras formas de brincar, 

o Tema 2 - Brinquedos e brincadeiras de outros povos, problematiza como crianças 

indígenas se divertem (Imagens 11 e 12).   

Imagem 11 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.120. 
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Imagem 12 

 

Fonte: Guia, Ciências, Geografia e História, 1º ANO, p.121. 

 

A escolha de destacar no texto base da unidade que algumas crianças indígenas 

possuem brinquedos que são feitos por não indígenas é considerada instrutiva porque 

tal texto poderia ser utilizado para mediar reflexões sobre as relações de índios com não 

índios. Assim como a disponibilização na seção “Mais informações” do texto “Como 

brincam as crianças Kalapalo”, oferece informações para que professores mediassem 

reflexões sobre a dinâmica cultural de um povo específico.  
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Conclui-se, dessa forma, que há momentos em que os conteúdos e as 

orientações didáticas do Guia e Recursos Didáticos para o Professor do 1º ano do 

Ensino Fundamental apresentam os povos indígenas de maneira generalizante e 

simplista e outros momentos nos quais os conhecimentos geográficos, históricos, 

antropológicos e de outras ciências sociais são melhor explorados nas abordagens 

sobre a diversidade étnica e cultural que caracteriza o Brasil (BEZERRA, 2016). De 

qualquer maneira, é predominante uma abordagem em que a posição do indígena é 

secundária, em que os aspectos socioculturais e históricos de povos indígenas não são 

orientadores da análise que se desenvolve.   

Nesse sentido, o primeiro guia da coleção Projeto Buriti alcança, no máximo, 

uma perspectiva liberal e conservadora de multiculturalismo, já que sugere a 

justaposição de várias culturas cujas fronteiras permanecem intactas. Tanto o texto base 

do livro didático (a que os alunos têm acesso direto) como as orientações aos 

professores não apresentam elementos para que as relações entre identidade e 

diferença possam ser repensadas. 

Também é importante ressaltar que o objetivo de tratar de maneira integrada, 

não estanque e sem a segmentação das disciplinas os conteúdos de Ciências, 

Geografia e História não se concretizou satisfatoriamente em diversos partes do 

material. Principalmente porque a maior parte das conexões, verificadas por meio das 

análises dos objetivos de aprendizagem definidos para cada tema, ocorreram entre os 

componentes de Geografia e Ciências e porque houve, ao menos no Tema 1 – Comer 

o que faz bem da Unidade 7 – Comer...comer... o tratamento exclusivo de aspectos 

ligados a Ciências. Nessa perspectiva, talvez os alunos, não percebam a segmentação 

disciplinar por não estarem ainda impregnados por ela (estão iniciando sua vida 

escolar), ao professor, no entanto, ela é evidente.  

 

3.2 Os Guias e Recursos Didáticos do 2º ano do Ensino Fundamental de Geografia 

e História 

 Das nove unidades existentes no Guia de Recursos Didáticos de Geografia para 

o 2º ano do Ensino Fundamental, são feitas referências e/ou análises mais detalhadas 

de aspectos sociais de povos indígenas em duas delas.  

 A primeira acorre no Tema 3 - Pessoas diferentes, jeitos diferentes da Unidade 

1- A identidade e o jeito de cada um onde são exploradas fotografias de sete crianças 

de diferentes culturas e regiões do planeta. Entre elas há um menino do povo Sateré-

Mawé (Imagens 13 e 14).  
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Imagem 13 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.14. 
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Imagem 14 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.15. 

 

Dentre os objetivos pedagógicos com o referido tema, a coleção apresenta: (1) 

compreender que as diferenças entre as pessoas vão além de características físicas e 

(2) compreender que, embora haja diferenças, todas as pessoas são iguais em sua 

essência, ou seja, são seres humanos. Destaca-se, portanto, que embora haja uma 

preocupação evidente com o que na coleção é denominado “Educação em Valores”, 

poucos elementos do texto base permitem que os alunos relacionem as diferenças 
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destacadas com aspectos geográficos, assim como não há orientações didáticas para 

que os professores foquem o desenvolvimento do raciocínio geográfico dos alunos. 

Nessa perspectiva, embora existam orientações para que os professores 

explorem elementos das fotografias como as vestimentas e pinturas corporais de modo 

que os alunos percebam que são indicativos das culturas as quais fazem parte8, não há 

nenhuma orientação para que sejam problematizadas relações entre tais culturas e suas 

localizações geográficas.  

A única indicação metodológica que sugeriria se tratar de um livro de Geografia 

não extrapola a localização, com o agravante de condicionar a localização dos países a 

“possibilidade” de uso de um planisfério político, como pode ser verificado no trecho a 

seguir: “Aproveite o momento para comentar que cada criança mostrada nas fotos vive 

em um lugar diferente e, sendo possível, leve o planisfério político para a sala de aula e 

localizar os países mencionados” (Guia, Geografia, 2º ANO, p. 14).   

Desse modo, conclui-se que no Tema 3 - Pessoas diferentes, jeitos diferentes 

faltou um tratamento mais cuidadoso sobre aspectos do povo Sateré-Mawé e das 

demais culturas apresentadas por meio das fotografias para que pudesse ser 

considerada uma abordagem efetivamente geográfica. Nesse sentido, considera-se 

como um exemplo daquilo que Girotto, utilizando análises desenvolvidas por Lacoste, 

criticou como um distanciamento, historicamente construído, entre a geografia da 

educação básica e o raciocínio geográfico, distanciamento tal que impede que “mais 

sujeitos tenham acesso a este conhecimento considerado essencial para a reprodução 

das estruturas de poder em diferentes épocas, inclusive no mundo contemporâneo 

(GIROTTO, 2015, p. 77).  

Os povos indígenas só voltam a “aparecer” no Guia e Recursos Didáticos para 

o Professor de Geografia do 2º ano do Ensino Fundamental, na Unidade 6 – Paisagens 

Diferentes, modos de vida diferentes (Imagens 15 e 16). Nessa unidade, depois de já 

ter sido desenvolvido o trabalho com o conceito de paisagem, dos alunos precisarem 

diferenciar elementos naturais e elementos culturais de paisagens e de caracterizarem 

os modos de vida inuíte e taruegue, o Tema 3 – Viver na Floresta Amazônica é todo 

voltado para que aos seguintes objetivos: (1) caracterizar o modo de vida de alguns 

povos indígenas da floresta amazônica e (2) identificar características socioculturais dos 

povos indígenas relacionadas às condições físicas da floresta amazônica. 

 

 

 

                                                           
8 É importante destacar que, tanto o menino Sateré-Mawé como um menino aborígene estão pintados.  
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Imagem 15 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.82. 
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Imagem 16 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.83. 

 

Embora haja vários apontamentos nas orientações didáticas para que os 

professores indiquem que não existem índios vivendo apenas em florestas, para que 

destaquem sua existência em áreas urbanas, para que comentem sobre a grande 

diversidade de povos indígenas no Brasil, com formas distintas de organização política, 

hábitos alimentares e culturais, há dois trechos dessas orientações que acabam sendo 

contraditórios porque veiculam a ideia de existência de um modo de vida indígena, são 

eles: “indague os alunos sobre o que conhecem a respeito da vida dos indígenas. 
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Registre as respostas no quadro de giz, organizando-as de acordo com o tipo de 

informação dada: moradia, trabalho, alimentação, hábitos culturais etc. Com base 

nessas informações, produza um texto coletivo sobre o modo de vida indígena” e “Peça 

aos alunos que comparem seu modo de vida ao dos inuítes, dos tuaregues e dos 

indígenas brasileiros”. Tais trechos reproduzem, portanto, a prática corrente durante 

tanto tempo na historiografia didática brasileira de homogeneizar os povos indígenas.  

Considera-se ainda mais sério, o descompasso entre os fragmentos das 

orientações que evidenciaram a diversidade dos povos indígenas e o texto base do livro 

didático, ou seja, aquilo que os alunos efetivamente entram em contato. Podem ser 

feitos questionamentos à escolha do subtítulo denominado “Da floresta os indígenas 

tiram somente o que precisam”, que oculta a diversidade de atividades econômicas 

desenvolvidas pelos diferentes povos indígenas, inclusive as relações comerciais que 

estabelecem com não-índios.  

Também pode ser questionado o texto indicado para leitura dos alunos, já que 

ele trata das culturas indígenas de modo generalizante e descontextualizado, algo muito 

complexo para um livro didático de Geografia.  Criando, portanto, a ideia da existência 

de um único modelo de moradia indígena e generalizando as atividades produtivas dos 

povos indígenas, ao dar a entender que todos plantam mandioca e milho etc.  

Ainda podem ser questionadas as imagens escolhidas na composição do Tema 

3 – Viver na Floresta Amazônica, já que tanto a imagem das moradias do povo indígena 

Kalapalo, como a ilustração em que uma criança indígena precisa descobrir o caminho 

para a moradia em um labirinto, e a fotografia de um indígena construindo uma moradia 

no estado do Mato Grosso (Imagens 17 e 18), mostram um único modelo de moradia 

indígena. Destaca-se ainda, o fato dos alunos não terem informações sobre a qual povo 

indígena a fotografia faz referência e de haver um texto cuja autoria é conferida a uma 

criança indígena, mas de não ser apresentado seu nome e nem tampouco o povo 

indígena a qual ela pertence.  

Nesse sentido, mesmo em um tema totalmente voltado para a análise da 

realidade de povos indígenas que vivem na floresta amazônica, a coleção não fugiu de 

uma abordagem deficiente, generalizante e desatualizada como já criticava Grupioni em 

1996 quando escreveu “Imagens Contraditórias e Fragmentadas: sobre o Lugar dos 

índios nos Livros Didáticos”.  
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Imagem 17 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.84. 
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Imagem 18 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.85. 

 

Antes do fechamento da Unidade 6 – Paisagens Diferentes, modos de vida 

diferentes a coleção explora um texto denominado Jeitos de morar e atitudes de convívio 

(Imagens 19 e 20) com os seguintes objetivos de aprendizagem: (1) perceber relações 

entre a moradia e as regras de convívio de um grupo e (2) comparar o modo de vida 

Yanomani ao do próprio aluno. Nesse caso, além do texto do livro didático evidenciar 

que o jeito de morar tem relações com os costumes e crenças de cada cultura, é utilizada 
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a fala de Cati, um menino Yanomami, que apresenta as relações entre sua cultura, o 

formato e disposição das famílias dentro da shabono9.  

 

Imagem 19 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p.88. 

 

                                                           
9 “Os grupos locais yanomami são geralmente constituídos por uma casa plurifamiliar em forma de cone ou 

de cone truncado chamado yano ou xapono (Yanomami orientais e ocidentais), ou por aldeias compostas 

de casas de tipos retangulares (Yanomami do norte e nordeste)” Disponível em: 

<https://pib.socioambiental.org/pt/povo/yanomami/578>. Acesso em: 31 mar. 2018.  
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Imagem 20 

 

Fonte: Guia, Geografia, 2º ANO, p. 89. 

 

 

No tratamento desse tema as orientações pedagógicas ao professor não 

abordaram de modo generalizante as culturas indígenas. As informações sobre a 

disposição das moradias na aldeia e os materiais utilizados nas construções das 

moradias (incluindo tijolos) podem ajudar a mediar análises mais realistas sobre os 

modos de vida de povos indígenas e sobre suas relações com o espaço.  
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Constata-se, portanto, que não há unidade na abordagem sobre os povos 

indígenas no Guia e Recursos Didáticos para o Professor de Geografia para o 2º ano 

do Ensino Fundamental. Há momentos em que ele repete algumas das deficiências 

mais recorrentes na abordagem da questão indígena – como o tratamento 

homogeneizante de diversas culturas – enquanto em outros momentos fica evidente 

maior influência da produção acadêmica recente sobre questões relacionadas aos 

povos indígenas.  

No Guia e Recursos Didáticos para o Professor de História para o 2º ano do 

Ensino Fundamental, a primeira referência aos povos indígenas acontece no 

fechamento da Unidade 2 – A passagem do Tempo (Imagens 21 e 22), na qual os 

objetivos de aprendizagem apresentados pela coleção são: (1) conhecer um mito do 

povo Munduruku sobre a chegada da noite; (2) compreender a importância do mito para 

os povos indígenas como forma de explicar fenômenos naturais; (3) respeitar os mitos 

indígenas como manifestação cultural e forma de visão de mundo e (4) perceber que os 

mitos também fazem parte da cultura de não indígenas.  

Embora tenha sido escolhido um mito escrito por um indígena (Daniel 

Mundukuru) cujo conteúdo relaciona-se com os objetivos da Unidade 2, voltada 

essencialmente ao desenvolvimento de noções de temporalidade, o texto base do livro 

didático não dá elementos para que os alunos respeitem os mitos como manifestações 

culturais de indígenas e não indígenas, como intenciona a coleção. Na realidade, ao 

realizar as atividades propostas, os alunos demonstrariam apenas que localizam 

informações explícitas no texto e que reconhecem que os mitos não fazem parte apenas 

das culturas de povos indígenas.  

Ainda que tenha sido escolhido um texto bastante esclarecedor sobre os mitos 

em sociedades indígenas para a seção “Mais informações”, a definição de mito presente 

nesse texto vai de encontro a apresentada nas orientações didáticas na qual o mito é 

conceituado como “uma história que se passou em um tempo muito longínquo” (Guia, 

História, 2º ANO, p.32). Além disso, se um dos objetivos de aprendizagem era que os 

alunos percebessem que os mitos fazem parte da cultura de não indígenas, a 

apresentação de um exemplo poderia facilitar esse reconhecimento, haja vista que o 

material destina-se a alunos do 2º ano do Ensino Fundamental. Tal abordagem é aqui 

compreendida, como um exemplo em que, na tentativa de promover um diálogo 

intercultural, a coleção Projeto Buriti assumiu 

 

uma abordagem de orientação liberal e se focaliza, com frequência, as 
interações entre diferentes grupos socioculturais de um modo 
superficial, reduzido à visibilização de algumas expressões culturais 
destes grupos, sem enfrentar a temática das relações de poder que 



74 
 

perpassam as relações interculturais, nem matrizes profundas, 
mentalidades, imaginários, crenças, configuradoras de sua 
especificidade (CANDAU, 2013, pp. 24-25) 
 

Imagem 21 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p.32. 
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Imagem 22 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p.33. 

 

A segunda referência aos povos indígenas acontece no Tema 3 – Outras formas 

de brincar da Unidade 3 – Oba! Eu também quero brincar, na qual são apresentados 

diferentes brinquedos e brincadeiras de povos indígenas para que os alunos possam: 

(1) conhecer outras formas de brincar, valorizando a interação com a natureza e com o 

corpo e (2) valorizem a diversidade cultural por meio das formas de brincar das crianças 

indígenas. Nesse caso, mais uma vez a coleção trata de povos indígenas genéricos, ou 

seja, o texto base do livro didático não apresenta exemplos concretos de determinados 
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povos indígenas em que o uso do peão, da peteca ou do jogo da onça, por exemplo, 

são comuns.  

Destaca-se, portanto, que apesar da coleção evidenciar no box dedicado à 

“Educação em Valores” ser essencial que os alunos conheçam “a riqueza e a pluralidade 

cultural dos indígenas” e que respeitem e valorizem esses povos (no plural), ao fazê-lo 

de maneira generalista, ela não supera perspectivas superficiais que caracterizaram 

historicamente os livros didáticos brasileiros. Dessa maneira, mantem-se atual a crítica 

desenvolvida na década de 1990, contexto no qual não era 

 

difícil encontrar nos livros didáticos afirmações, algumas vezes 
contundentes e fortes, contra o racismo e o preconceito e, portanto, 
encorajando os alunos a terem uma visão de "respeito e tolerância com 
relação aos grupos etnicamente diversos". Há, em quase todos, uma 
valorização de "uma nacionalidade que surge da diversidade". A 
congruência de três raças - brancos, negros e índios - na formação do 
povo brasileiro é sempre lembrada. Mas uma leitura mais atenta 
desses manuais mostra as dificuldades em lidar com a existência de 
diferenças étnicas e sociais na sociedade brasileira atual (GRUPIONI, 
1996, p. 427). 

 

  Ainda no Tema 3 – Outras formas de brincar há uma atividade baseada na 

leitura e localização de informações explícitas em texto sobre os licocós, ou seja, 

bonecos produzidos por crianças do povo Karajá/MT (Imagem 23). Nesse caso, os 

alunos podem identificar que é uma prática cultural de um povo específico e localizá-lo 

no território brasileiro. Desse modo, não foi criada a ideia de que todas as crianças 

indígenas utilizam os mesmos brinquedos e/ou fazem as mesmas brincadeiras.  

 A Unidade 4 – A vida familiar tem na abertura uma fotografia de uma família 

Yanomani e, para fundamentar teoricamente o trabalho docente, há também um texto 

de Daniel Mundukuru (na seção “Mais Informações”) em que são apresentadas 

informações sobre o papel ocupado pelas crianças entre os povos indígenas (Imagens 

24 e 25).  

Embora esteja entre os objetivos de aprendizagem da unidade “desenvolver 

noções de identidade e da família por meio da comparação com outras formas de 

organização familiar”, algo que poderia ser efetivado também por meio da imagem da 

abertura, foram definidos três objetivos específicos para o trabalho com a abertura, a 

saber: (1) perceber que as pessoas mostradas na foto fazem parte de uma família; (2) 

reconhecer traços físicos que revelam parentesco entre pais e filhos e (3) observar 

expressões que mostram relação de afeto e carinho entre pais e filhos. Ainda que tais 

objetivos pudessem ser alcançados com a imagem de qualquer família, fosse ela 

composta por indígenas ou não, destaca-se como positivo o fato da unidade como um 
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todo utilizar imagens de diferentes grupos familiares para que não fosse naturalizado 

como ideal/correto um tipo específico de estrutura familiar.  

Imagem 23 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p. 43. 
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Imagem 24 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p. 48. 
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Imagem 25 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p. 49. 

 

 Algo semelhante acontece na abertura da Unidade 5 – Nossa casa, nossa lar! 

em que foram utilizados desenhos de crianças de diferentes estados brasileiros, entre 

elas a casa de Wantsu, criança indígena Yawalapiti moradora do Parque Indígena do 

Xingu como disparadoras para os estudos propostos no capítulo.   
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 Merece destaque a abordagem desenvolvida no Tema 3 – Outras maneiras de 

morar, da Unidade 8 – O lugar onde vivemos, no qual foram apresentadas fotografias 

de aldeias indígenas distintas para que os alunos conhecessem as formas de morar de 

alguns povos indígenas, respeitassem as diferenças culturais e desenvolvessem a 

noção de pluralidade cultural. Ainda que os professores sejam orientados a abordar a 

diversidade de costumes e de organização dos povos indígenas e as relações entre os 

modos de viver, as tradições e locais onde tais povos vivem, faltou qualquer tipo de 

registro no texto base do livro didático para que o desenvolvimento da noção de 

pluralidade não dependesse, fundamentalmente, da mediação do professor.  

Outro aspecto que merece menção é o silenciamento sobre a existência de 

povos indígenas em áreas urbanas, além da definição de aldeia presente nessa unidade 

do livro, a saber: “conjunto organizado de casas dos índios (Guia, História, 2º ANO, 

p.105)”. Definição reducionista que não dá dimensão para os alunos do que pode haver 

em uma aldeia (além das habitações dos índios) e que vai de encontro ao conteúdo do 

texto orientativo (Guia, História, 2º ANO, p.108) que explica, inclusive, a existência de 

relações entre o formato de uma aldeia e a visão de mundo, a organização social e suas 

funcionalidades práticas para os diversos povos indígenas.  

A última referência aos povos indígenas no Guia e Recursos Didáticos para o 

professor de História para 2º ano do Ensino Fundamental acontece no Tema 3 – O 

folclore brasileiro da Unidade 9 – Nossas festas e tradições, (Imagens 26 e 27), em que 

são apresentadas histórias de 5 personagens do folclore brasileiro e explicitado quais 

desses personagens – no caso, Iara, Curupira e Caipora – são indígenas.  

Constatou-se na análise dos Guias de Geografia e História do 2º ano do Ensino 

Fundamental que não há alinhamento na abordagem da temática indígena, seja no 

interior de cada um desses guias ou na comparação da forma que os conteúdos são 

apresentados em cada um deles. O exemplo mais evidente está na abordagem dos 

tipos de moradias. Os alunos que estudarem usando os livros didáticos dos dois 

componentes, hora terão compreensão, por exemplo, de que existe apenas um tipo de 

moradia entre os povos indígenas e, em outro momento, efetivamente constatarão a 

existência de várias tipos de moradias ao analisar exemplos de composição de aldeias. 

 Dessa maneira, ao menos para o 2º ano do Ensino Fundamental, a coleção não 

alcança a proposta de “abordar um mesmo objeto de estudo a partir de diferentes 

olhares, de modo a propiciar uma compreensão mais ampla e integrada da realidade”, 

talvez isso seja resultado, entre outros fatores, da coleção Projeto Buriti ser uma obra 

coletiva, o que requereria uma análise muito cuidadosa para que a abordagem de cada 

tema se fizesse de maneira concordante em livros de disciplinas diferentes.  
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Imagem 26 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p. 116. 
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Imagem 27 

 

Fonte: Guia, História, 2º ANO, p. 117. 

 

Compreendendo que “estudar as representações disseminadas pelos livros 

didáticos significa estudar a concepção de mundo que se deseja disseminar e como as 

representações constroem outras representações na e sobre a sociedade (BEZERRA, 

2016, p. 275)”, chega-se à conclusão que os guias ainda reproduziram informações 

homogeneizadoras e/ou incompletas sobre os povos indígenas e que se caracterizaram 

por uma posição liberal e conservadora sobre a diversidade em que a cultura aparece 
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como um bálsamo calmante, em que as irracionalidades dos conflitos históricos foram 

silenciadas, apagadas (MCLAREN, 2000).  

Vale destacar ainda, que predominantemente são estudados aspectos sobre os 

povos indígenas quando o tema é a pluralidade cultural. Isso pode ser um indicativo da 

relevância da Lei 11.645/2008 que tornou-se obrigatório o estudo da história e cultura 

afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de ensino brasileiros, ao mesmo tempo 

em que revela o longo caminho que as produções didáticas precisam percorrer para não 

assumirem uma perspectiva liberal e conservadora em que é disseminada a ideia de 

que vivemos uma cultura comum e igualitária (MCLAREN, 2000). 

 

3.3 Os Guias e Recursos Didáticos do 3º ano do Ensino Fundamental de Geografia 

e História  

 Em todo o Guia e Recursos Didáticos para o Professor de Geografia para o 3º 

ano do Ensino Fundamental não existe nenhuma referência aos povos indígenas 

brasileiros. Diferentes temas da Geografia foram abordados sem que qualquer relação 

com a realidade dos povos indígenas tenha sido estabelecida. Destaca-se ao menos 

três Unidades em que a papel social dos povos indígenas foi silenciado, são elas: 

Unidade 2 – Município: história e representação, Unidade 5 – A agricultura e Unidade 6 

– A pecuária e o extrativismo.  

 Ainda que haja orientação na Unidade 2 – Município: história e representação 

para que os professores retomem a história dos municípios e existam referências a 

diversos sujeitos históricos que poderiam ter influenciado tal processo, não é feito 

qualquer apontamento sobre as consequências negativas da criação de municípios para 

povos indígenas e outros grupos sociais, nem mesmo nas orientações que fazem 

menção às missões religiosas e ao bandeirismo, como pode ser verificado na orientação 

transcrita a seguir: 

 

Comente que a maior parte dos municípios brasileiros se formou de 
povoados originados do desenvolvimento de atividades rurais, da 
exploração do ouro e de pedras preciosas, das missões religiosas, dos 
núcleos de colonização, de fortes de defesa e feitorias do 
entroncamento ferroviário e de arraias de bandeirismo. Surgiram a 
partir de processos de ocupação sem nenhum planejamento ou política 
de desenvolvimento. Outros municípios, no entanto, originaram-se de 
forma planejada, isto é, o município foi projetado por arquitetos e 
engenheiros. É o caso do município de Goiânia, no estado de Goiás 
(Guia, Geografia, 3º ANO, p.22).   
 

 Também causa estranhamento o silenciamento sobre a questão indígena no 

Brasil na Unidade 5 – A agricultura. Principalmente porque a coleção oferece textos 

complementares para leitura do professor sobre as contradições no campo brasileiro, 
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sobre as relações entre a agroindústria e a degradação ambiental, mas o faz de modo 

que os sujeitos envolvidos no processo desaparecem. Sejam aqueles que se beneficiam 

ou os que são negativamente afetados com as contradições existentes no campo e/ou 

com o desenvolvimento da agroindústria e a consequente degradação ambiental. Nesse 

sentido, a abordagem da agricultura desenvolvida na Unidade 5 – A agricultura é 

concebida como um exemplo de abordagem em que há o apartamento entre a geografia 

da vida e a que se ensina, um exemplo típico de geografia conteudista que  

 

produz um apartamento entre estas experiências geográficas dos 
sujeitos e os conhecimentos geográficos sistematizados e ensinados 
nas escolas. Muitas vezes, a geografia que se ensina parece não estar 
vinculada à vida dos sujeitos, apresentando-se somente como uma 
lista de lugares, nomes, formas que precisam ser decoradas e 
devolvidas durante o momento da prova (GIROTTO, 2015, p.72). 

 

Algo que se torna ainda mais sério, se forem analisados os silenciamentos sobre 

as consequências da produção da soja e se for questionado, por exemplo, o texto 

“Agricultura de subsistência e agricultura comercial” destinado aos professores que, ao 

apresentar o que chama de disparidade entre os tipos de agricultura existentes no país, 

transmite uma visão negativa sobre a agricultura familiar, como pode ser verificado a 

ser: 

 

No Brasil, a área rural é marcada por elementos contraditórios; um 
deles é a disparidade entre os tipos de agricultura. 
A agricultura de subsistência é realizada por meio do trabalho familiar, 
com técnicas tradicionais transmitidas de geração em geração. 
Geralmente, a maioria desses produtores não conta com assistência 
técnica e recursos financeiros. Por conta disso, muitas vezes ficam 
impossibilitados de prevenir a erosão do solo, de utilizar boas 
sementes, de fertilizar o solo adequadamente. Tudo isso acarreta baixa 
produtividade e rentabilidade. 
Já a agricultura comercial utiliza mecanização intensa, e as fazendas 
destinam sua produção basicamente à exportação. É o caso da soja 
produzida na Região Centro-Oeste, que tem quase toda a sua 
produção enviada para outros países. Essas propriedade rurais 
funcionam como verdadeiras empresas: contam com serviços de 
administradores e técnicos especializados na produção agrícola, 
dispõem de pesquisas laboratoriais e tecnológicas, utilizam sementes 
selecionadas, fertilizantes e defensivos agrícolas e contam, ainda, com 
algumas facilidades, como empréstimos bancários, que possibilitam, 
por exemplo, ampliar a área de plantação, adquirir máquinas e 
equipamentos agrícolas ou mesmo investir em novas tecnologias 
(Guia, Geografia, 3º ANO, p. 81).  

 

Talvez o exemplo mais evidente do silenciamento da questão indígena esteja na 

Unidade 6 – A pecuária e o extrativismo porque houve maior preocupação nessa 

unidade em mostrar aos alunos que os problemas no campo não são apenas 
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ambientais, ou seja, nela foi tematizada a profunda desigualdade social existente no 

campo, evidenciado que ela decorre da concentração fundiária, apresentada a reforma 

agrária como solução para esse problema e explicada a importância do apoio financeiro 

para os pequenos proprietários (Imagens 28 e 29).  

 

Imagem 28 

 

Fonte: Guia, Geografia, 3º ANO, p. 90. 
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Imagem 29 

 

Fonte: Guia, Geografia, 3º ANO, p. 91. 

 

Apesar dessa abordagem ser mais abrangente, mais uma vez os sujeitos 

históricos interessados na manutenção ou na transformação da estrutura fundiária 

existente não aparecem no texto base do livro didático. Há informações sobre o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra apenas nas orientações aos 

professores, por exemplo. Além disso, a abordagem sobre a Reforma Agrária 

desconsiderou o fato do  
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[...] problema dos povos indígenas também se situa no âmbito da 
problemática da reforma agrária, se entendermos que a reforma não 
deve orientar-se para a mera distribuição de terras a pequenos 
agricultores, mas constituir-se em medida política destinada a 
reconhecer a concepção que da terra têm diferentes grupos sociais e 
étnicos, sem a qual a sobrevivência fica comprometida (MARTINS, 
1991, p. 24).  

 

No Guia e Recursos Didáticos para o Professor de História para o 3º ano do 

Ensino Fundamental a primeira referência aos povos indígenas acorre no final da 

Unidade 2 – O tempo não para. Foram utilizados na seção “Para ler e escrever melhor” 

texto e imagem sobre um calendário Suyá, para os quais foram definidos como objetivos 

de aprendizagem: (1) identificar a estrutura de um texto expositivo: descrição; (2) 

conhecer o calendário do povo indígena Suya e (3) valorizar a diversidade cultural 

expressa pelas diferentes maneiras de dividir e organizar o tempo (Imagens 30 e 31).  

Nessa abordagem, inserida em um trabalho mais amplo voltado ao 

desenvolvimento de noções de temporalidade, a coleção não operou com 

generalizações seja no texto a que os alunos têm acesso, seja nas orientações didáticas 

aos professores. Ao contrário, fica evidente para os alunos que o calendário 

apresentado é de um povo específico, ou seja, que nem todos os povos indígenas 

utilizam esse tipo de calendário como referência para se localizarem no tempo. Verifica-

se, entretanto, que as atividades propostas aos alunos não excedem a localização de 

informações no texto e a leitura da imagem. Nesse sentido, o conteúdo apresentado no 

material não fornece elementos para que os alunos valorizem a diversidade cultural 

expressa pelas diferentes maneiras de dividir e organizar o tempo. 

Além da apresentação de uma cerâmica marajoara e da referência aos povos 

indígenas em um box sobre a Pluralidade Cultural, inserido em uma seção que 

tematizava a história e a cultura de matriz africana, aspectos sobre os povos indígenas 

aparecerão novamente na Unidade 4 – Tempo de se alimentar. Unidade que utiliza 

alimentos de diferentes povos para que os alunos possam conhecer as origens 

históricas de alimentos e pratos consumidos no Brasil e que tem todo o Tema 1 – A 

alimentação dos povos indígenas voltado ao estudo da alimentação entre os povos 

indígenas.  

Embora a orientação para a Atividade 2 explicite que “espera-se que os alunos 

percebam que grande parte dos hábitos alimentares indígenas foi incorporada à dieta 

dos brasileiros” o texto principal do Tema 1 – A alimentação dos povos indígenas não 

explicita nenhuma relação presente/passado. Na realidade, ele aborda de maneira 

ampla aspectos da alimentação dos povos indígenas que viviam no que viria a ser o 

Brasil antes da dominação colonial. Destaca-se, entretanto, que a leitura atenta das 

legendas das imagens permitiria a identificação da permanência do uso de algumas 
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técnicas para preparo dos alimentos na atualidade e que as orientações aos professores 

são muito claras ao solicitar que seja destacado que 

 

os hábitos dos indígenas e as técnicas de preparo dos alimentos que 
utilizavam não desapareceram após a chegada dos portugueses. 
Muitos povos indígenas mantiveram esses costumes e ainda os 
praticam no presente (Guia, História, 3º ANO, p. 48). 
 
 

Imagem 30 

 

Fonte: Guia, História, 3º ANO, p. 32. 
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Imagem 31 

 

Fonte: Guia, História, 3º ANO, p. 33. 

 

Há também, no box sobre a “Educação em Valores”, um texto sobre pluralidade 

cultural que indica aos professores a leitura do livro História da Alimentação no Brasil, 

de Câmara Cascudo que além de explicitar que ao conhecer a contribuição de diferentes 

povos na formação da identidade brasileira, os alunos poderiam respeitá-las e valorizá-

las, chama atenção para a necessidade de  destacar “a influência do meio ambiente, do 

costume e da história na criação de pratos e tradições de nosso cotidiano (Guia, História, 

3º ANO, p.49)”. 
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Esse é, portanto, um exemplo de abordagem do conteúdo que chama atenção 

da importância da mediação do professor para que o trabalho com a temática indígena 

não incorresse no equívoco, comum na historiografia didática brasileira, de aprisionar 

os povos indígenas ao passado. Embora a coleção não evidencie a relação 

presente/passado no texto lido pelos alunos, há várias orientações para que os 

professores pudessem fazê-lo.  

Ainda na Unidade 4 – Tempo de se alimentar são feitas outras referências aos 

povos indígenas. Duas delas no Tema 3 – Alguns pratos brasileiros, a primeira ocorre 

quando é apresentado o tucupi e evidenciado que a produção do tucupi já era comum 

entre povos indígenas antes da chegada dos colonizadores (informações presente no 

texto base do livro didático). Já a segunda referência aparece no texto Comidas exóticas 

brasileiras, presente na seção “Mais informações”, onde um recorte do livro Tachos e 

panelas: historiografia da alimentação brasileira diz incialmente que os indígenas não 

teriam tabus alimentares e depois, sem explicar por que, afirma que algumas nações 

preferem, por exemplo, peixes pescados à flecha.  

As próximas referências aos povos indígenas estão presentes na Unidade 5 – 

Música também tem história, unidade que tem como objetivos de aprendizagem: (1) 

identificar a presença da música no cotidiano; (2) reconhecer a música como fonte 

histórica; (3) conhecer a história do maxixe, do choro, do samba e do rap e (4) conhecer 

características das músicas indígena, europeia e africana.  

As características das músicas entre os povos indígenas são apresentadas no 

Tema 2 – A música de diferentes povos. Onde o subtítulo “A música indígena” aborda 

de maneira generalizante as finalidades das músicas entre os povos indígenas. Pelo 

texto base do livro didático, os alunos compreenderiam que a música serve apenas 

como um meio de comunicação dos povos indígenas com os deuses e antepassados. 

Toda a riqueza, diversidade e transformação a que a música indígena tem passado não 

são abordados, algo bastante contraditório em uma unidade que tem entre seus 

objetivos trabalhar com a música como uma fonte histórica.  

A última referência aos povos indígenas aparece na seção “Educação em 

Valores” da Unidade 6 - O trabalho de todos. Na qual, com objetivo de apresentar a 

origem da desvalorização do trabalhos manuais no país, o texto explicita que indígenas, 

africanos escravizados e pessoas livres pobres eram responsáveis pelo 

desenvolvimento dessa atividades. Embora esclareça que a desvalorização do trabalho 

manual seja historicamente construída, a coleção não evidencia e/ou orienta para que 

o professor medeie o estabelecimento de relações entre a visão negativa sobre os 

trabalhos manuais e os grupos sociais que os desenvolviam - inclusive os povos 

indígenas. Dessa maneira, a coleção oculta problemas históricos que auxiliaram na 
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compreensão dos preconceitos frequentes na atualidade em relação aos povos 

indígenas.  

Diante do exposto, constata-se que até o 3º ano do Ensino Fundamental o 

conteúdo da coleção Projeto Buriti não fornece qualquer elemento para que os alunos 

comecem a reconhecer que diferentes grupos sociais, inclusive povos indígenas 

diversos, possuem diferentes territorialidades e que tais territorialidades são dinâmicas 

e estão suscetíveis à transformações (RAFFESTIN, 1993). A compreensão de que 

povos indígenas experimentam o mundo de maneiras diversas e de modo diverso de 

não indígenas é considerado basilar para que os alunos compreendam a importância 

do território para tais povos e possam analisar criticamente, por exemplo, a crença 

socialmente disseminada de que os povos indígenas solicitam muitas e extensas terras.  

Diante da centralidade dos livros didáticos no ensino brasileiro, é necessário que 

desde os anos iniciais do Ensino Fundamental os alunos tenham informações para que 

possam identificar não só a multiplicidade de territórios, mas também de territorialidades 

“que podem conviver num mesmo espaço, alimentando ou não as lutas pelo território” 

(HAESBAERT, 2004, p.9).  Se isso não ocorrer, acredita-se que os alunos observarão 

as realidades de diferentes povos indígenas pautados exclusivamente nas relações que 

não índios estabelecem com o território.  

Vale ressaltar também que não foi inserido nos Guias de Geografia e História do 

1º ao 3º ano do Ensino Fundamental qualquer orientação didática para que os 

professores pudessem mediar reflexões para que os alunos identificassem que  

 

A territorialidade, além de incorporar uma dimensão estritamente 
política, diz respeito também às relações econômicas e culturais, pois 
está “intimamente ligada ao modo como as pessoas utilizam a terra, 
como elas próprias se organizam no espaço e como elas dão 
significado ao lugar (HAESBAERT, 2004, p.3). 

 

Conhecimentos considerados fundamentais para que os alunos possam 

compreender as relações sociais enquanto relações de poder e para que a abordagem 

sobre pluralidade cultural construa uma narrativa de liberdade já que as  

 

Narrativas de liberdade dizem respeito à transcendência daqueles 
mitos sociais (com seus ordenamentos narrativos previamente dados) 
que nos reconciliam as vidas de subordinação por meio da resolução 
de suas oposições binárias. Narrativas de libertação são aquelas que 
totalizam infinitamente, porém sem integrar, a diferença em uma 
unidade executiva monolítica, produzida pela situação colonial ou 
neocolonial da modernidade – que força a diferença ao silêncio, 

exatamente quando ela é chamada a falar (MCLAREN, 2000, p.90).  
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 O exame dos Guias e Recursos Didáticos para o professor de Geografia e 

História do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental comprova a existência de uma 

perspectiva de sociedade harmônica que  

 

[...] parte da prerrogativa de estabelecer uma relação de não conflito 
nos textos curriculares, a fim de realizar de forma pedagogizada a 
manutenção da Colonialidade e das Monoculturas Modernas, em seus 
variados eixos (SILVA, 2015, p.220). 

 

 De maneira geral, foram verificadas permanências de análises extremamente 

superficiais sobre as questões indígenas, mesmo quando repetidamente abordados 

aspectos sobre a diversidade do povo brasileiro, do mesmo modo em que foi atestada 

uma abordagem que silencia interesses de diferentes grupos sociais nas terras 

indígenas e a atuação histórica desses povos. Cabe agora, verificar se essa perspectiva 

se mantêm nos Guias e Recursos Didáticos para o professor do 4º e 5º ano do Ensino 

Fundamental. 
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CAPÍTULO 4. A ABORDAGEM DA TEMÁTICA INDÍGENA NOS GUIAS E RECURSOS 

DIDÁTICOS PARA O PROFESSOR DE 4º E 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

4.1 Os Guias e Recursos Didáticos do 4º ano do Ensino Fundamental de Geografia 

e História 

A abordagem quantitativa e qualitativa de questões relativas aos povos 

indígenas é absolutamente desigual quando comparados os Guias e Recursos 

Didáticos para o Professor do 4º ano de Geografia e História.  

Essa diferenciação se deve ao fato dos conteúdos Guia e Recursos Didáticos 

para o Professor do 4º ano de Geografia estarem predominantemente ligados à análise 

da estrutura do planeta Terra e de aspectos sobre relevo, hidrografia, clima, vegetação 

e recursos naturais do Brasil e de muitos deles serem abordados de modo em que é 

reiterada uma dicotomia entre Geografia Física e Geografia Humana.  

No Guia e Recursos Didáticos para o Professor do 4º ano para História, por sua 

vez, os conteúdos trabalhados referem-se ao contexto colonial e a abordagem 

desenvolvida primou pela apresentação do papel dos povos indígenas em diferentes 

momentos da história colonial brasileira. 

No Guia e Recursos Didáticos para o Professor do 4º ano para Geografia foram 

verificadas referências aos povos indígenas em duas Unidades. A primeira delas, uma 

fotografia de um povoamento indígena, foi utilizada na apresentação da Unidade 3 – 

Brasil: Localização e organização política na composição de um mapa do Brasil no qual 

diferentes imagens têm objetivo de representar a diversidade cultural característica no 

país. A segunda referência, aparece ainda na mesma unidade, na seção “O mundo que 

queremos” (Imagens 32 e 33) na qual são apresentadas histórias de três crianças que 

vivem na América do Sul para que os alunos possam: (1) comparar hábitos e costumes 

de diferentes povos, (2) desenvolver atitudes de valorização e respeito à diversidade 

cultural, (3) compreender que o modo de vida das pessoas muda de acordo com o lugar 

em que vivem e (4) elaborar uma carta com base em um modelo.  

Para que a diversidade cultural fosse tematizada optou-se pela apresentação de 

aspectos da vida de uma menina indígena para tratar da realidade brasileira e foi 

utilizada uma carta escrita por essa criança, para que os alunos tivessem como modelo 

para o trabalho com o gênero textual carta.  Embora haja indicação de um trecho dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais sobre a pluralidade cultural para leitura do professor, 

no qual é enfatizada a necessidade dos alunos aprenderem a se posicionar de forma a 

compreender a relatividade de opiniões, o conteúdo a que os alunos têm acesso não 

direcionou para uma abordagem com esse intento. Dessa maneira, mais uma vez os 

alunos apenas identificariam a diversidade cultural, mas não teriam elementos para 
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reconhecer que o modo de vida das pessoas tem relação com o lugar em que vivem. 

Tal diversidade, portanto, é abordada de modo deficitário se considerarmos que se trata 

de um livro de Geografia.  

Imagem 32 

 

Fonte: Guia, Geografia, 4º ANO, p. 50. 

 

 

 

 

 



95 
 

Imagem 33 

 

Fonte: Guia, Geografia, 4º ANO, p. 51. 

 

A próxima referência aos povos indígenas aparecerá apenas na última unidade 

do livro, na Unidade 9 – Gente do Brasil. Tal unidade tem entre seus objetivos de 

aprendizagem: (1) conhecer aspectos da população brasileira e sua distribuição no 

território; (2) identificar as principais contribuições dos portugueses, dos indígenas, dos 

africanos e dos diversos povos imigrantes na formação da cultura brasileira e (3) 

valorizar a diversidade cultural de nosso país.  
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Na composição da abertura dessa unidade (Imagem 34), mais uma vez foram 

utilizadas fotografias de pessoas de diferentes sexos, etnias e idades para apresentar a 

diversidade cultural no Brasil, havendo a preocupação em incluir vários indígenas. Além 

de ter sido elaborada questão para verificar se os alunos identificam quais povos teriam 

contribuído com a formação do povo brasileiro (entre eles os povos indígenas).  

Imagem 34 

 

Fonte: Guia, Geografia, 4º ANO, p.130. 

 

A continuidade do trabalho com essa temática é desenvolvida no Tema 2 – A 

formação inicial da população brasileira que tem entre os seus objetivos de 
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aprendizagem: (1) compreender o processo de formação inicial da população brasileira; 

(2) reconhecer os povos indígenas como os primeiros habitantes do Brasil; (3) 

reconhecer a luta dos indígenas pela manutenção da própria existência e na 

preservação de sua cultura etc.  

No texto base do livro didático (Imagens 35 e 36) foi evidenciado que o território 

que daria origem ao Brasil já era habitado por diferentes povos indígenas antes da 

chegada10 dos europeus, que a colonização resultou na escravização e extermínio de 

muitos deles e que a luta pela preservação física e cultural dos povos indígenas 

mantem-se até os dias de hoje. Além de ser sugerida a leitura do mapa “Brasil: terras 

indígenas (2009)” (Imagem 37) para que os alunos pudessem verificar a localização 

atual de terras indígenas no país.  

Destaca-se a ausência do estabelecimento de relações entre o fato da 

colonização ter sido iniciada pelo litoral – o que levou à expulsão de povos indígenas 

que moravam nas proximidades da costa – e a localização da maior parte das terras 

indígenas na atualidade. Problematizações dessa natureza poderiam estar presentes 

no texto base do livro didático ou mesmo haver uma orientação para que os professores 

conduzissem reflexões sobre isso, a partir da leitura do mapa “Brasil: terras indígenas 

(2009)”.  

Tais reflexões poderiam auxiliar no desenvolvimento do raciocínio geográfico 

dos alunos que poderiam identificar relações entre a violência do processo colonizador, 

o processo de expulsão dos povos indígenas de suas terras e o fenômeno da 

depopulação ocorrido durante séculos.   Esse é, portanto, mais um exemplo de 

abordagem recorrente em livros didáticos de Geografia que apesar de valorizar a 

nacionalidade que surge da diversidade, “revela a dificuldade dos autores em lidar com 

a existência de diferenças étnicas sociais na sociedade brasileira atual” (PRINTES, 

2013, p. 105). 

De modo semelhante, considera-se revelador o fato do livro didático utilizar a 

obra Encontro dos índios com os viajantes europeus (1830), de Johann Moritz 

Rugendas para ilustrar o texto sobre os povos indígenas e de não ter feito nenhuma 

orientação para alunos ou mesmo para que os professores problematizassem em sala 

de aula a historicidade dessa obra de arte. Dessa maneira, os alunos poderiam concluir 

que o encontro se deu da maneira como está apresentado na obra de arte, onde os 

                                                           
9 Não foi verificado em nenhum dos 9 guias o uso de algum termo que evidenciasse a violência do processo 
colonizador. A utilização da palavra chegada sem nenhum tipo de explicação para seu uso, ainda que 
apenas nas orientações didáticas aos professores, comprova a continuidade de uma prática corrente 
durante muito tempo nos livros didáticos brasileiros de criar uma narrativa que desconsidera a violência do 
contato, o processo de invasão e pilhagem das terras dos povos que aqui habitavam. 

. 
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conflitos não estão representados. A referida obra de Rugendas aparece ao lado de 

uma fotografia dos Kalapalo/MT, cuja legenda evidencia o fato dos indígenas viverem 

atualmente em reservas protegidas pelo governo. Algo que oculta toda sorte de violência 

aos direitos indígenas por parte do Estado brasileiro e/ou a inoperância governamental 

na garantia de seus direitos.  

Imagem 35 

 

Fonte: Guia, Geografia, 4º ANO, p.134. 
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Imagem 36 

 

Fonte: Guia, Geografia, 4º ANO, p.135. 
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Imagem 37 

 

Fonte: Guia, Geografia, 4º ANO, p.159. 

 

Vale destacar, entretanto, a preocupação do Guia e Recursos Didáticos para o 

professor do 4ª ano para Geografia para que os professores pudessem problematizar a 

diferença entre o número de indígenas que havia no território antes da chegada dos 

colonizadores e atualmente; para que pudessem explicitar o que determina a 

Constituição no que se refere aos indígenas e o que efetivamente se realiza e para 

evidenciar a histórica luta dos povos indígenas por suas terras.  
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É também no Guia e Recursos Didáticos para o professor do 4ª ano para 

Geografia que a coleção Projeto Buriti faz referência, pela primeira vez, à necessidade 

de promover discussões com os alunos sobre os diferentes usos da terra e da relação 

entre tais usos com seus objetivos e modos de vida. Nesse sentido, apenas no 4º ano 

do Ensino Fundamental, o conteúdo da coleção fomenta qualquer tipo de relação com 

a ideia de territorialidade, ainda que essa proposta esteja presente apenas nas 

orientações pedagógicas fornecidas aos professores, como se pode ler: 

 

Explore as respostas dos alunos e promova uma discussão sobre os 
diferentes usos que as pessoas fazem da terra, de acordo com seus 
interesses e modos de vida. É importante que os alunos percebam que 
a terra é fundamental para a manutenção do modo de vida dos 
povos indígenas e, por isso, o governo deve intervir a fim de impedir 
a ação de invasores interessados em explorar os recursos naturais 
dessas áreas. (Guia, Geografia, 4º ANO, p. 135 - grifo nosso).  

 

Logo, a referida orientação didática abre caminho para uma abordagem docente 

em que a  

a noção moderna de território deve ser tratada como produto de uma 
história, como construto lógico de um modelo de sociedade e civilidade, 
devendo ser estranhada e relativizada sempre que pretenda abordar 
os sentidos que possa assumir no contexto de outras matrizes e 
perspectivas culturais, sejam elas indígenas, quilombolas ou 
tradicionais. (FREITAS, 2012, p. 64).  

 

Destaca-se também, o fato da coleção evidenciar a existência de povos 

indígenas em áreas urbanas, mas de afirmar que os indígenas que vivem nas áreas 

urbanas geralmente “se encontram em situação precária de vida e adaptados à cultura 

dos não indígenas” (Guia, Geografia, 4º ano, p. 135). Esse tipo de afirmação, pode 

carregar uma concepção que nega a dinamicidade e a fluidez das culturas, ocultando, 

portanto, o fato das culturas estarem em permanente movimento e transformação. A 

ausência de uma abordagem bastante cuidadosa por parte dos professores, poderia 

resultar na concepção de um “indígena puro” e na permanência da crença de que a 

cultura é composta por traços que podem ser perdidos, enfim que uma cultura pode 

desaparecer no contato com outras. 

Indicações de textos aos professores poderiam embasá-los para mediações que 

evidenciassem que  

 

culturas indígenas não se perdem e que as sociedades indígenas 
atuam sempre na re-constituição de uma identidade diferenciada. De 
fato, essa percepção foi possibilitada, ou enfatizada, por mudanças 
históricas recentes, especialmente os novos direitos estabelecidos 
pela Constituição de 1988 - entre eles, os direitos a terras e à diferença 
cultural (Marés, 1992) -, pelo grande crescimento populacional 
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indígena comprovado pelas estatísticas, que inclui também a 
emergência de etnias tidas como desaparecidas, e, finalmente pelo 
fortalecimento do movimento indígena, que cria uma identidade 
comum, de "índios" (em contraposição aos "brancos" e negros) aos 
diversos grupos etnicamente diferenciados (Ricardo, 1995). (COHN, 
2001, p. 37).  

 
A última referência aos povos indígenas no Guia e Recursos Didáticos para o 

Professor do 4º ano para Geografia é realizada no Tema 4 – A diversidade cultural 

brasileira quando mais uma vez a coleção Projeto Buriti usa os alimentos para tematizar 

a diversidade étnica e cultural brasileira. A abordagem fica restrita à identificação de 

alimentos consumidos na atualidade que foram influenciados por diversos povos e que 

os alunos apenas terão que reconhecer no texto base do livro didático. Nesse caso,  

 

[...] a maneira de harmonizar as histórias globais impostas pela 
colonialidade é celebrar os eventos de contatos culturais agrupados 
sob a insígnia da modernidade através das figuras culinárias. Estas 
figuras culinárias que servem para harmonização dos conflitos que se 
manifestam de forma ainda mais íntima quando são descritas as 
contribuições dos diferentes povos para compor o repertório culinário 
“brasileiro” (SILVA, 2015, p. 224).  
 

No Guia e Recursos Didáticos para o Professor do 4º ano para História há 

referências diretas ou indiretas aos povos indígenas em praticamente todas as 

unidades. Já na Unidade 1 – A aventura de Navegar há objetivos de aprendizagem para 

que os alunos (1) compreendam porque os povos nativos da América foram chamados 

de índios e (2) para que reconheçam que, antes da chegada dos portugueses, havia 

povos nas terras que seriam chamadas de Brasil. Além disso, existem orientações 

pedagógicas para que os professores mediassem reflexões sobre como teria sido o 

primeiro encontro entre colonizadores e indígenas.  

Destaca-se a abordagem sobre o processo de nomeação dos lugares 

dominados pelos colonizadores. Além da coleção selecionar texto escrito por um 

indígena que apresenta a violência desse processo, há também orientações para que 

os professores abordassem com os alunos o processo em que os colonizadores 

atribuíram nomes relacionados às tradições católicas aos lugares que dominavam. 

Ainda nessa linha, houve a preocupação em disponibilizar o texto “Toponímia brasileira: 

origens históricas” para leitura dos professores e abordagem adequada das origens 

históricas da toponímia brasileira, bem como a violência presente nesse processo. 

Nesse sentido, os Guias de História trazem mais elementos para o trabalho crítico sobre 

a toponímia colonial do que os de Geografia. 

A Unidade 2 - Os povos indígenas do Brasil, como o próprio nome indica, foi 

totalmente estruturada para abordagem da temática indígena e tem como seus objetivos 

de aprendizagem: (1) reconhecer a existência de povos indígenas no Brasil antes da 
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chegada dos portugueses e entender como viviam; (2) conhecer a cultura indígena, as 

atividades diárias, a arte, os mitos, as lendas, suas características e especificadas; (3) 

perceber que a maioria dos povos indígenas desapareceu ao entrar em contato com os 

portugueses; (4) reconhecer os modos de resistência dos povos indígenas nas 

atualidade e respeitar as diferenças étnicas e culturais.  

Embora mais uma vez o tema alimentação tenha sido proposto para a 

abordagem de aspectos sobre a realidade dos povos indígenas, a abertura da Unidade 

2 – Os povos indígenas no Brasil traz uma série de informações no texto base do livro 

didático (que os alunos acessam diretamente) e também nas orientações aos 

professores que sinalizam para a preocupação em explorar os conhecimentos prévios 

dos alunos visando negar generalizações sobre os povos indígenas, evidenciando sua 

permanência e diversidade atualmente e, principalmente, negando a compreensão de 

que o modo de vida europeu pudesse ser considerado superior ao dos indígenas. Nesse 

sentido, a abertura da referida unidade indica o alcance de estudos recentes sobre os 

povos indígenas, estudos que, inseridos direta ou indiretamente nos livros didáticos são 

fundamentais para a eliminação de visões incompletas e estereotipadas sobre os povos 

indígenas e que, desde a década de 1970 têm renovado a História do Brasil, de maneira 

que 

 

Novas perspectivas teóricas e conceituais somadas à incorporação 
cada vez maior de diversos tipos de fontes e à contínua e crescente 
interlocução dos historiadores com os demais especialistas das 
ciências sociais têm propiciado leituras inovadoras sobre o nosso 
passado. A inclusão de novos atores e a preocupação em identificar 
suas ações, escolhas e interesses na dinâmica de suas trajetórias 
desconstroem visões generalizantes e simplistas, abrindo um leque de 
novas possibilidades interpretativas sobre os mais variados processos 
históricos (Cardoso; Vainfas, 1997; 2012). Entre esses atores incluem-
se, cada vez mais, os povos indígenas, cujo protagonismo, no entanto, 
passou a ser mais valorizado pelos historiadores apenas na década de 
1990 (Monteiro, 2001). (ALMEIDA, 2017, p. 18).   

 

O Tema 1 – Os habitantes do Brasil é aberto com pequeno texto (Imagens 38 e 

39) que, ao mesmo tempo em que utiliza diferenças linguísticas para exemplificar a 

diversidade cultural entre os povos indígenas e sua influência na Língua Portuguesa, 

apresenta características comuns aos povos indígenas no contexto da colonização -

como não conceberem a terra como uma propriedade e o fato do trabalho estar voltado 

à subsistência e não à obtenção de lucro.  Desenvolve-se, dessa forma, uma abordagem 

que valoriza concepções indígenas de terra e trabalho, promovendo uma narrativa que 

supera “a visão folclórica e clássica dos papéis dos indígenas na formação da nação 

brasileira” (PRINTES, 2013, p. 101).  
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Imagem 38 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.26. 
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Imagem 39 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.27. 

 

Apesar da adequação dessa abordagem, as atividades propostas aos alunos 

empobrecem o material produzido porque não passam, mais uma vez, da localização 

de informações implícitas no texto e, nesse caso da ordenação de palavras de origem 

indígena.  

O Tema 2 – O modo de vida (Imagem 40) utiliza aspectos da vida dos Tupi para 

evidenciar as características dos povos indígenas quando do início da colonização do 

Brasil. Embora o começo do texto evidencie tratar-se de aspectos culturais dos Tupi, o 
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subtítulo “A arte dos indígenas” apresenta informações muito abrangentes sobre a vida 

cotidiana dos povos indígenas, generalizando, por exemplo, a função das pinturas 

corporais. Vale destacar a escolha das imagens utilizados na composição do Tema 2 – 

O modo de vida, já que foram utilizadas três fotografias de indígenas na atualidade, uma 

com uma criança indígena utilizando roupas (algo que poderia ser utilizado por 

professores para mediação de reflexões sobre as transformações por que passam todas 

as culturas); assim como a existência de uma fotografia que exemplifica a permanência 

dos costumes de construir redes e de determinados povos indígenas utilizarem as 

pinturas corporais.  

Também merece menção a ilustração utilizada para representar a organização 

de uma aldeia no século XVI, já que a legenda esclarece ser um modelo de organização 

comum entre os Tupi, ou seja, não há generalizações nesse caso. De qualquer maneira, 

mais uma vez as atividades propostas aos alunos não vão além da localização de 

informações explícitas no texto. 

O Tema 3 – Mitos e lendas indígenas exemplifica um tipo de análise do tema 

que não avança no tratamento da história dos povos indígenas porque fica restrita à 

abordagem etnográfica. Nessa perspectiva, é bastante sintomático o fato da coleção ter 

escolhido conceituar e problematizar a relevância de mitos e lendas, justamente na 

unidade cujo tema central são os povos indígenas.  

Vale ressaltar, entretanto, que o Guia de Recursos Didáticos para o Professor 

do 4º ano para História desenvolve, em diferentes unidades, análises de fatos históricos 

nos quais foi destacado o papel dos povos indígenas. Cabe analisar, portanto, o modo 

como a História Indígena é tratada, já que  

 

Os índios sempre estiveram na história do Brasil, porém, grosso modo, 
como força de trabalho ou como rebeldes que acabavam vencidos, 
dominados, escravizados, aculturados ou mortos. Suas ações não 
eram, absolutamente, consideradas relevantes para a compreensão 
dos rumos da história. Essas concepções, predominantes por tanto 
tempo em nossa historiografia, já não se sustentam. Inúmeras 
pesquisas não deixam dúvida sobre o fato de que as ações e as 
escolhas indígenas deram limites e possibilidades aos processos de 
conquista e colonização das diferentes regiões do Brasil (Almeida, 
2010). (ALMEIDA, 2017, p. 18-19) 
 
 

 As seções que fecham a Unidade 2 – Os povos indígenas do Brasil ao mesmo 

tempo em que continuam supervalorizando hábitos de povos indígenas que 

influenciaram a cultura brasileira - como o costume de tomar banho todos os dias - algo 

que já fora amplamente exposto nos Guias e Recursos Didáticos de Geografia e 

História, propõe na seção “Ampliação” (Imagens 41 e 42) a leitura de textos e análise 
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de mapa que auxiliam no reconhecimento do processo histórico gerador das 

dificuldades enfrentadas pelos povos indígenas atualmente, na compreensão da 

importância das terras para os povos indígenas e da historicidade das lutas por eles 

desenvolvidas pela manutenção de suas terras e modos de vida.  

Imagem 40 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.28. 
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Imagem 41 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.32. 
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Imagem 42 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.33. 

 

Apesar de fazer referência às leis que garantem os direitos indígenas e de haver, 

inclusive, um trecho da Constituição de 1988 na seção “Mais informações”, material que 

os professores poderiam utilizar para aprofundar os estudos sobre o tema, a coleção 

não apresenta, seja no texto base do livro, seja nas orientações pedagógicas aos 

professores, qualquer apontamento sobre a atuação dos povos indígenas na conquista 

dos direitos garantidos na Constituição. Soma-se a isso o fato de, mais uma vez, as 
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atividades solicitadas aos alunos não fomentarem reflexões mais amplas sobre a 

questão indígena, ficando essencialmente focadas na habilidade de identificação de 

informações explícitas no texto e na leitura do mapa “Terras indígenas regularizadas 

(2012)”.  

Ainda na Unidade 2 – Os povos indígenas do Brasil são propostas nas seções 

“O que você aprendeu” e “O mundo que queremos” a realização de várias atividades 

para sistematização e aprofundamento dos conteúdos. Destacaremos aspectos de 

cinco delas.  

A primeira apresenta objetos produzidos por indígenas sem que seja possível 

compreender a real relevância para o ensino de História de uma atividade dessa 

natureza (Imagens 43 e 44). A segunda atividade destacada propõem a análise de 

história em quadrinhos (Imagens 45 e 46) por meio da qual os alunos podem identificar 

uma crítica sobre a concepção de progresso entre não indígenas. Se tal atividade fosse 

além da identificação do que é concebido como progresso pelos caraíbas (não 

indígenas) poderia “instigar os alunos a pensarem sobre as sociedades capitalistas 

modernas inseridas em um modelo econômico altamente impactante se comparado ao 

modo de vida das sociedades indígenas” (PRINTES, 2013, pp.101-102).  

A terceira atividade em análise solicita que os alunos respondam algumas 

questões depois da observação de uma fotografia em que crianças do povo Xavante 

estão jogando futebol. Nesse caso, solicita-se na questão 6c que os alunos identifiquem 

elementos da cultura dos não índios presente na imagem, sem que haja qualquer 

problematização sobre o fato de qualquer cultura se transformar e ser influenciada por 

outras. Apresentações do tema com essa característica, se não forem muito bem 

mediadas pelos professores, podem conduzir a compreensão equivocada de que os 

povos indígenas deixam de ser indígenas na medida em que adotam hábitos que não 

são originalmente característicos de suas culturas. 

 A quarta atividade em destaque solicita a realização de uma pesquisa em grupo. 

Para realizar tal proposta, os alunos devem preencher uma tabela com informações 

sobre um povo indígena escolhido por eles. Entre os dados solicitados estão 

informações sobre o local em que vive tal povo (se no campo ou na cidade), se os 

recursos naturais onde vivem ainda estão preservados e se o local onde habitam é 

respeitado por não índios. Nessa abordagem, portanto, conflitos reais entre índios e não 

índios precisarão ser analisados, assim como não será disseminada a ideia de que os 

povos indígenas vivem exclusivamente em áreas rurais.  

 A quinta e última atividade aqui destacada refere-se à utilização do texto “A 

cidade grande vista por um indígena” (Imagens 47 e 48).  Ao mesmo tempo em que 

essa atividade possibilita que os alunos analisem problemas frequentes em grandes 
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centros urbanos através do olhar de um menino indígena (Kaxi, personagem de texto 

de Daniel Mundukuru), promovendo uma situação em que os alunos se colocam no 

ponto de vista do outro (no caso um indígena), se colocam no lugar sociocultural do 

outro e que podem descentrar suas “visões e estilos de afrontar as situações como 

melhores, os verdadeiros, os autênticos, os únicos válidos” (CANDAU, 2008, p. 32). Ela  

indica certa incoerência com a atividade anteriormente analisada, já que o objetivo de 

aprendizagem - “comparar o modo de vida dos habitantes das grandes cidades com das 

populações indígenas”  - difunde a ideia de que os povos indígenas não vivem em áreas 

urbanas.  

 Aspectos sobre a história dos povos indígenas voltam a ser tratados na Unidade 

4 – O início da colonização portuguesa na América, que tem entre os objetivos de 

aprendizagem definidos pela coleção: (1) compreender a interação cultural entre os 

colonos e os indígenas e (2) compreender a ocorrência do uso da mão de obra indígena 

no processo de extração do pau-brasil.  

No Tema 1 – Portugueses e indígenas: os primeiros contatos, a coleção optou 

por uma abordagem que evidencia as diferenças dos costumes dos colonizadores e 

povos indígenas e as trocas culturais que se estabeleceram entre eles. Destacando, por 

exemplo, a importância para os portugueses, da apreensão de conhecimentos 

indígenas para que pudessem viver e explorar o território brasileiro.  

Propõem-se, ainda, a análise de um trecho da Carta Caminha para verificação 

de aspectos daquele que foi o primeiro relato sobre o Brasil e os indígenas. Ainda que 

haja uma atividade baseada nessa carta que solicita aos alunos se colocarem no lugar 

dos indígenas no contexto da chegada dos colonizadores e descreverem o 

estranhamento com homens com outros costumes, verifica-se a ausência de qualquer 

atividade para que os alunos efetivamente analisem a Carta de Caminha como um 

documento histórico. Nesse sentido, não são fomentadas reflexões sobre o lugar do 

qual fala Caminha, ou seja, de sua posição enquanto europeu, cristão etc. Esse trabalho 

fica sugerido apenas nas orientações aos professores, segundo a qual é importante que 

os professores explorem “também o choque entre as culturas: como os portugueses 

ficaram impressionados com a naturalidade e a inocência da nudez” (Guia, História, 4º 

ANO, p. 61).  

No Tema 2 – Extrair riquezas (Imagens 49 e 50), é bastante evidente a 

preocupação do livro didático em não disseminar a imagem de um indígena ingênuo 

que seria enganado pelos portugueses ao realizar escambo. Para tanto, é explicitada a 

importância do pau-brasil para os europeus, assim como é esclarecido porque 

interessavam tanto aos índios os objetos feitos de ferro.  
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Imagem 43 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.36. 
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Imagem 44 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.37. 
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Imagem 45 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.38. 
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Imagem 46 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.39. 
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Imagem 47 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.40. 
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Imagem 48 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.41. 
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Imagem 49 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.62. 
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Imagem 50 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.63. 

 

As últimas referências à história indígena na Unidade 4 – O início da colonização 

portuguesa na América, aparecem nas seções dedicadas à revisão e sistematização 

dos conteúdos. A primeira delas ao orientar os professores para conduzirem reflexões 

sobre a origem do nome da cidade de Salvador (se indígena ou portuguesa), - uma 

espécie de aprofundamento dos estudos propostos sobre toponímia. A segunda ocorre 

nas indicações de exercícios da seção “O que você aprendeu” (Imagem 51), em que, 
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mais uma vez, as atividades ficam restritas à identificação de costumes herdados de 

indígenas e portugueses, com destaque novamente para o banho.  

Imagem 51 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.68. 

 

A terceira e última referência acontece na seção “Para ler e escrever melhor”, na 

qual um novo trecho da Carta de Caminha é analisado (Imagens 52 e 53). Desta vez, 

com objetivos de aprendizagem relacionados ao desenvolvimento da competência 

escritora, além daqueles que efetivamente importam para a presente pesquisa, a saber: 

(1) reconhecer a importância de registros históricos para compreender alguns costumes 
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de indígenas e portugueses no século XVI e (2) reconhecer a permanência dos hábitos 

indígenas em relação à moradia.  

Nessa proposta também não há qualquer orientação para a análise da Carta de 

Caminha como documento histórico, ficando restrita a identificação de informações 

sobre os povos indígenas, mais especificamente sobre suas moradias. Podendo, 

inclusive, levar os alunos a concluírem que existia apenas um tipo de moradia entre os 

povos indígenas no contexto da colonização.  

Imagem 52 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.72. 
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Imagem 53 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.73. 

 

Na Unidade 5 – A produção do açúcar não é possível verificar qualquer 

referência à história dos povos indígenas. Há grande destaque para a exploração da 

mão de obra de africanos escravizados diante de sua predominância, além de 

orientação pedagógica para que os professores esclareçam que esta não era a única 

mão de obra existente, mas não há menções à história dos povos indígenas. A única 

exceção deve-se à utilização da obra Mulher mameluca (1641), de Albert Eckhout, obra 
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utilizada na composição do Tema 3 - Os holandeses no Brasil (Imagens 54 e 55) 

exclusivamente com o objetivo de ilustrar obras dos artistas trazidos por Maurício de 

Nassau para o Brasil, entre eles o próprio Albert Eckhout que, entre seus trabalhos, 

também pintou indígenas em seus desenhos e telas.  

Imagem 54 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.80. 
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Imagem 55 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.81.  

 

O protagonismo indígena volta a ser tematizado na Unidade 6 – O Vaqueiro e a 

pecuária, que tem entre os objetivos de aprendizagem definidos: (1) perceber que a 

ocupação do interior da atual Região Nordeste gerou conflitos entre indígenas e 

fazendeiros. Além do Guia e Recursos Didáticos para o Professor do 4º ano para 

História explicitar que muitos vaqueiros eram mestiços de indígenas com europeus e de 

apresentar a influência de aspectos culturais dos povos indígenas nas festas do bumba 
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meu boi, a unidade utiliza todo o  Tema 2 – A ocupação da terra e os conflitos  (Imagens 

56 e 57) para evidenciar a violência do processo de ocupação de terras e suas 

consequências para os povos indígenas, bem como para destacar a Confederação do 

Cariri como um exemplo de luta dos povos indígenas contra o processo de ocupação 

territorial que se efetivava.  

 

Imagem 56 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.96. 
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Imagem 57 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.97. 

 

O texto base do livro didático explica que os Cariri teriam se organizado para 

lutar contra os colonos que desejavam instalar fazendas nas áreas onde já viviam, 

apresenta a extensão temporal do conflito, além de evidenciar que a repressão à 

Confederação dos Cariri obrigou grupos indígenas a partirem cada vez mais para o 

interior. Cabe frisar que - diferente do que ocorreu anteriormente com a obra Mulher 

mameluca (1641), de Albert Eckhout, - houve a preocupação em elaborar uma legenda 
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para a obra Dança tapuia, do mesmo autor, visando destacar a origem do termo tapuia. 

Trata-se de algo fundamental para que não seja perpetuada a ideia - durante muito 

tempo presente nos livros didáticos brasileiros - de que aqueles que eram chamados de 

tapuia constituíam uma etnia indígena e que ela seria “mais selvagem” que outras.  

A utilização de uma fotografia do povo Kariri-Xocó e a explicação de que são 

descendentes dos indígenas que participaram da Confederação dos Cariri permite o 

reconhecimento, por parte dos alunos, da atualidade dos povos indígenas. Além disso, 

também ajuda a desconstruir, caso isso esteja consolidado entre eles, a ideia de que os 

povos indígenas fazem parte do passado. Verifica-se, contudo, um desencontro de 

informações no texto base do livro didático (a que os alunos têm acesso) e nos textos 

fornecidos aos professores na seção “Mais informações” e no box “Para você ler” os 

quais esclarecem a participação de diferentes povos indígenas na Confederação do 

Cariri. Dessa maneira, a atuação docente seria fundamental para evitar uma 

compreensão equivocada sobre a participação de diferentes povos indígenas nesse 

evento. 

Nas orientações pedagógicas aos professores do Tema 2 – A ocupação da terra 

e os conflitos, o Guia estimula os professores a fomentarem reflexões sobre as disputas 

de terras entre índios e não índios (no passado e no presente) e a demonstrarem aos 

alunos que o avanço territorial significava a matança de indígenas, já que “na lógica de 

dominação territorial, não interessava aos vaqueiros incorporar a mão de obra indígena 

a sua atividade” (Guia, História, 4º ANO, p. 96). Logo, nessa situação, a abordagem 

sobre as relações entre as culturas se faz na perspectiva da diferença, ou seja, as 

diferenças historicamente produzidas no que diz respeito às disputas por terras não são 

silenciadas e não são naturalizadas. Ao contrário, afirmar que não interessava 

incorporar a mão de obra indígena à atividade dos vaqueiros pode gerar amplos debates 

sobre o significado das “incorporações” que se fizeram ao longo da história e do 

significado social dessa não incorporação para os povos indígenas.  

Cabe também a análise da escolha do texto “A vida dos indígenas Kariri-Xocó 

hoje” (na seção “Mais informações”), destinado a fornecer subsídios para a mediação 

de comparações entre o passado e o presente, mas que também poderia ser utilizado 

para problematizar os grupos sociais que possuem interesse em territórios indígenas e 

as consequências para esses povos. Nesse sentido, a escolha do material é 

considerada adequada, embora as orientações para sua utilização pudessem ser 

aprimoradas, de maneira que os alunos tivessem mais elementos para entender os 

fatores que influenciam as disputas por terras na atualidade.  

Na Unidade 7 – Vilas e Cidades no Brasil Colonial, são tratados aspectos sobre 

a história dos povos indígenas nos três temas que compõem a unidade. No Tema 1 – 
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Os colonos e a fundação de vilas, com o objetivo dos alunos (1) compreenderem o 

processo de interação entre indígenas e europeus, o Guia apresenta um texto que 

explica aos alunos o uso estratégico da rivalidade entre povos indígenas pelos 

colonizadores, assim como explicita que as “uniões” entre colonos e mulheres indígenas 

também eram utilizadas visando a dominação territorial. Vale ressaltar que não fica 

qualquer indicativo para os alunos da violência do que é chamado de “união” e do fato 

das mulheres indígenas predominantemente terem sido obrigadas a viver com os 

colonos.  

De maneira semelhante, no subtítulo que trata da fundação das primeiras vilas 

e apresenta a atuação dos jesuítas, não são introduzidas análises sobre a violência da 

catequização. É muito elucidativo, inclusive, a escolha de um trecho de artigo do 

historiador Ronaldo Vainfas para compor a seção “Mais Informações”. Tal trecho, que 

explicita que os jesuítas doutrinaram crianças, construindo “índios cristãos” que 

acabariam por reforçar a conquista da terra, não é retomado em nenhuma orientação 

pedagógica para que os professores possam mediar reflexões para que alunos analisem 

criticamente a educação desenvolvida no contexto colonial pelos jesuítas.  

No Tema 2 – Vilas coloniais: administração e cotidiano são citadas 

características das casas e da alimentação existente nas vilas visando demonstrar a 

influência de hábitos indígenas. Há também, um box explicativo sobre a Língua Geral 

Paulista que explica a origem dessa língua e a influência do Tupi. Porém, apesar de 

evidenciar seu desaparecimento, não explica a proibição de seu uso e a imposição da 

Língua Portuguesa no Brasil durante a gestão de Marques de Pombal.  

No Tema 3 – Franceses no Brasil, ainda que esteja entre os objetivos de 

aprendizagem (1) perceber as alianças entre franceses e indígenas para explorar o pau-

brasil, o texto do livro didático permite apenas que os alunos identifiquem os interesses 

franceses nessa aliança. O livro silencia os objetivos dos Tamoio em aliarem-se contra 

um inimigo comum, no caso, os colonizadores portugueses.  

Destaca-se, ainda, a escolha da obra Fundação da cidade do Rio de Janeiro, de 

Antônio Firmino Monteiro (Imagens 58 e 59), para fechamento do tema 3 e como 

disparadora para proposição de atividades para realização dos alunos. Ainda que tenha 

havido investimento da coleção Projeto Buriti com a análise dessa obra como um 

documento histórico, não foi proposto nenhum questionamento/reflexão para que os 

alunos não associassem a ausência na obra de representações de conflitos entre 

indígenas e portugueses com que ocorria na realidade histórica. Conclui-se, portanto, 

que a análise superficial desse documento histórico pode ser prejudicial para a 

compreensão de aspectos sobre a história dos povos indígenas no Brasil.  
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Nas seções da Unidade 7 – Vilas e Cidades no Brasil Colonial voltadas à 

sistematização de conteúdos, há duas atividades cujo conteúdo será aqui analisado. Na 

atividade 1 da seção “O que você aprendeu” (Imagem 60), considera-se problemático o 

fato dos alunos terem que associar a afirmação “quem realizava os trabalhos pesados 

na colônia” apenas aos africanos escravizados. Compreende-se que, mesmo que de 

maneira muito sutil, essa afirmativa pode ajudar a perpetuar a ideia de que os povos 

indígenas eram preguiçosos.  

Imagem 58 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.114. 
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Imagem 59 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.115. 

 

 

 

 

 

 



131 
 

 

 

Imagem 60 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.120. 

 

A segunda atividade que propomos analisar solicita que os alunos ilustrem o 

trechos de um texto de Jean de Lèry, viajante francês que esteve no Brasil no século 

XVI (Imagem 61). Tal texto apresenta um diálogo entre um indígena e um colonizador, 

por meio do qual é possível verificar a dificuldade do indígena em compreender as 

relações dos europeus com a natureza, mais precisamente, a necessidade de extração 



132 
 

de grande quantidade de pau-brasil. Ainda que nas orientações pedagógicas para essa 

atividade os professores sejam orientados a mediar reflexões sobre a visão dos 

indígenas, o trecho selecionado só permite que os alunos identifiquem a dificuldade dos 

indígenas em compreender a amplitude e objetivo da extração do pau-brasil, sem que 

possam compreender porque, no universo socioeconômico dos povos indígenas, isso 

não fazia qualquer sentido.  

Imagem 61 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.123. 
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A Unidade 8 – O Bandeirante e a busca por riquezas aborda a história das 

bandeiras, convidando os alunos a refletirem criticamente a respeito da disseminação 

de uma imagem heroica dos bandeirantes e, principalmente, de modo a evidenciar a 

relação violenta e autoritária existente entre os bandeirantes e os indígenas. O incentivo 

às reflexões sobre a violência desse processo é realizado nas orientações aos 

professores, explicitado nos objetivos de aprendizagem e nos textos base da unidade, 

principalmente no Tema 2 – Os indígenas e as bandeiras, para o qual foram definidos 

como objetivos de aprendizagem: (1) compreender a complexa relação entre bandeiras 

e indígenas; (2) compreender a importância do conhecimento indígena para a 

sobrevivência no Sertão e (3) conhecer a resistência à escravidão.  

O texto base do Tema 2 – Os indígenas e as bandeiras (Imagens 62 e 63) 

apresenta a violência da captura dos indígenas e da exploração de sua mão de obra, 

além de explicar a importância do trabalho e dos conhecimentos indígenas para o 

desenvolvimento das bandeiras e de explicitar que eles lutaram contra a escravidão e a 

perda de suas terras. Chamam bastante atenção as orientações pedagógicas para os 

professores. Em tais orientações, encontra-se texto historiográfico para estudo e 

preparação de professores, há orientações para análise de uma das obras de arte 

Mamelucos conduzindo prisioneiros índios (1824), de Jean-Baptiste Debret11 para que 

não se configure como uma mera ilustração do texto escrito, além da sugestão para que 

os docentes expliquem aos alunos que as relações entre bandeirantes e indígenas eram 

bastante complexas.  

Nesse sentido, a narrativa construída na Unidade 8 – O Bandeirante e a busca 

por riquezas não só explicita a violência das bandeiras, mas evidencia que muitos 

bandeirantes eram mamelucos o que fornece elementos para que os professores 

pudessem tematizar  

 

As intensas interações étnicas, sociais e culturais entre os ameríndios 
e os demais grupos com os quais eles interagiam configuraram, na 
América, sociedades multiétnicas e multiculturais nas quais grupos e 
indivíduos circulavam com considerável liberdade, pelas porosas 
fronteiras físicas, étnicas e culturais entre o mundo indígena e o mundo 
colonial e pós-colonial (ALMEIDA, 2009, p.86). 

 

                                                           
11 Segundo Maria Regina Celestino de Almeida, no trabalho denominado “Índios mestiços e selvagens 
civilizados de Debret reflexões sobre relações interétnicas e mestiçagens”, as imagens e as explicações de 
Debret sobre os índios “nos convidam a pensar sobre a fluidez entre essas fronteiras, sobre as interações 
étnicas nas sociedades americanas do início do século XIX e sobre as diferentes formas de classificar 
grupos e indivíduos que entre elas circulavam. O olhar do artista sobre essas populações e a própria 
terminologia por ele utilizada refletem as concepções políticas e ideológicas então predominantes na 
América portuguesa, ao mesmo tempo que nos dão elementos para questioná-las, sobretudo quanto à 
distinção rígida entre os chamados estados de selvageria e civilização e entre grupos e indivíduos 
classificados como índios e mestiços (ALMEIDA, 2009, p.87).  



134 
 

Tal abordagem não consegue demonstrar, entretanto, que as ações e escolhas 

dos indígenas foram fundamentais para os limites e possibilidades do processo de 

colonização do Brasil. Por consequência disso, aos alunos, fica mais uma vez a imagem 

dos indígenas apenas como vítimas, vencidos e dizimados.  

Imagem 62 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.130. 
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Imagem 63 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.131. 

 

 Na última Unidade 9 – Os tropeiros e a ocupação do sul, são tratados aspectos 

sobre as missões jesuíticas e, consequentemente, sobre o processo de catequização 

dos indígenas. O texto base do Tema 1 – O início da colonização no sul, apresenta os 

objetivos centrais das missões, esclarece que elas contribuíram com o processo de 
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ocupação territorial e apresenta os conflitos entre colonos e jesuítas pela dominação 

dos indígenas.  

É importante salientar, entretanto, que a explicação sobre a violência do 

processo de aculturação dos povos indígenas, que se estabeleceu pelo cerceamento 

da liberdade e da catequização, só ficam evidentes nas orientações pedagógicas para 

os professores. O texto base da coleção aborda o tema de maneira muito superficial, de 

modo que para os alunos do 4º ano, não fica evidente o significado prático e simbólico 

dos indígenas serem obrigados a adotar “costumes europeus, como usar roupas e 

seguir a religião católica, o que levava ao enfraquecimento e, por vezes, ao abandono 

da cultura indígena” (Guia, História, 4º ANO, p. 144) como descrito no texto.  

 Vale analisar ainda, a utilização de um texto de Érico Veríssimo em atividade 

proposta na seção “O que você aprendeu” (Imagem 64). Embora fique evidente o 

interesse em problematizar a imagem positiva entorno da atuação dos jesuítas, verifica-

se que as questões presentes na atividade não vão além da identificação dessa imagem 

positiva presente no trecho selecionado da obra As aventuras de Tibicuera. Assim como 

não é proposto aos alunos qualquer questionamento sobre a adequação ou 

inadequação dessa representação, também não é sugerida qualquer reflexão sobre o 

trecho do texto que constrói uma imagem positiva dos jesuítas, em oposição à imagem 

negativa dos colonos. Conclui-se, portanto, ser este um exemplo de utilização da 

Literatura como fonte histórica, no qual o texto da obra literária, aparece para os alunos 

como evidência da realidade, disseminando uma visão equivocada do papel de jesuítas 

no contexto colonial, principalmente, por tratar-se da opinião da personagem Tibicuera 

(um indígena).   

 Verifica-se, na análise comparativa dos Guias e Recursos Didáticos para o 

Professor do 4º ano de Geografia e História, que o distanciamento na abordagem da 

temática indígena não fica restrito ao quanto tal tema é recorrente no Guia de cada um 

desses componentes curriculares, mas, principalmente, na qualidade da abordagem 

desenvolvida.  

Embora tenham sido verificadas abordagens incompletas e/ou que precisariam 

de aprimoramento no Guia da História para que estivessem plenamente adequadas à 

recente produção acadêmica sobre as questões relacionadas aos povos indígenas, no 

Guia de Geografia os indígenas aparecem predominantemente quando os objetivos de 

aprendizagem estão voltados ao trabalho com pluralidade cultural e/ou quando 

buscavam-se análises sobre diferentes modos de vida.  

Nesse sentido, o Guia de História fornece mais elementos para que os alunos 

analisem criticamente a realidade dos povos indígenas na atualidade do que o de 

Geografia. Por outro lado, apenas o Guia de Geografia sinaliza a intencionalidade de 
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abordar a ideia de territorialidade, concebida aqui como fundamental para que os alunos 

compreendam aspectos sobre as lógicas ameríndias de relação com o território - algo 

que poderia evidenciar o alcance da violência de diferentes agentes sociais, inclusive o 

Estado brasileiro, quando são/foram expulsos de suas terras.   

Imagem 64 

 

Fonte: Guia, História, 4º ANO, p.156. 
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4.2 Os Guias e Recursos Didáticos do 5º ano do Ensino Fundamental de Geografia 

e História 

 A Unidade 1 – O Brasil na América do Guia e Recursos Didáticos para o 

Professor do 5º ano para Geografia tem na abertura a obra Desembarque de Pedro 

Álvares Cabral em Porto Seguro em 1500 (1922), de Oscar Pereira da Silva (Imagens 

65 e 66). Tal obra é utilizada como disparadora para os conteúdos abordados na 

unidade, de maneira que são propostas perguntas aos alunos para que - mais uma vez 

já que isso já foi proposto nos livros de História anteriormente – (1) reconheçam a 

existência de povos que viviam no território que viria a ser o Brasil antes da colonização 

europeia, (2) para que os alunos se posicionem sobre como poderia ter sido o primeiro 

contato entre indígenas e portugueses e (3) reflitam sobre os interesses portugueses 

pelas terras americanas naquele contexto histórico.  

 Dessa forma, apesar da proposta mostrar-se adequada, ela não   traz nenhum 

elemento que amplie aquilo que já fora proposto nos livros didáticos anteriores e, 

principalmente, não verifica-se exatamente em que perspectiva ela seria uma 

abordagem geográfica, colaborando, portanto, para o desenvolvimento do raciocínio 

geográfico dos alunos.  

 Questões relacionadas aos povos indígenas e suas temáticas voltam a aparecer 

na Unidade 2 – Brasil: um países de muitas diversidades, mais precisamente no Tema 

2 - A população brasileira: uma miscigenação de povos (Imagens 67 e 68) que tem entre 

os objetivos de aprendizagem: (1) caracterizar a população do Brasil como uma mistura 

de povos e culturas. Com esse intento, foram produzidos textos efetivamente muito 

sintéticos sobre todos os povos que teriam originalmente contribuído com a referida 

diversidade constitutiva do povo brasileiro, entre eles os povos indígenas.  

Considera-se bastante contraditório, entretanto, o fato de mais uma vez a Projeto 

Buriti escolher utilizar uma imagem dos indígenas Kalapalo/MT se entre os intentos da 

coleção está o reconhecimento da diversidade da população brasileira e dos povos 

indígenas. Nos Guias e Recursos Didáticos para o Professor do 1º ao 5º ano para 

Geografia, por exemplo, podemos verificar 16 fotografias de povos indígenas, destas 4 

correspondem a imagens dos Kalapalo (25%), 3 dos Yanomani (18%) e 6 não 

permitirem identificar a qual povo se referem já que não há informação no material 

(37%).  

O Tema 3 – A cultura brasileira: uma rica mistura de várias culturas é mais um 

exemplo da abordagem que não amplia aquilo que já foi proposto nos livros didáticos 

dos anos anteriores. Dito de outra maneira, uma vez mais os alunos deverão identificar 

elementos étnicos que influenciaram a formação da cultura brasileira e a coleção o faz 
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por exemplos já expostos anteriormente. Nessa perspectiva, não é possível verificar 

uma diferenciação entre a abordagem histórica e geográfica desse tema, ao passo que 

também não se constata maior complexidade na abordagem dessa temática. Se, 

comparada sua aparição no Guia de História do 4º ano e no de Geografia do 5ºano, 

verificar-se-á, na verdade, que o que é cognitivamente requerido dos alunos no 4º ano 

em História é muito mais complexo do que o esperado no 5º em Geografia.  

Imagem 65 

 

Fonte: Guia, Geografia, 5º ANO, p. 24. 
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Imagem 66 

 

Fonte: Guia, Geografia, 5º ANO, p. 9. 
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Imagem 67 

 

Fonte: Guia, Geografia, 5º ANO, p. 24. 
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Imagem 68 

 

Fonte: Guia, Geografia, 5º ANO, p. 25. 

 

Também merece menção, a indicação na seção “Mais informações” do texto 

Universos culturais e representações docentes: subsídios para formação de professores 

para a diversidade cultural, já que tal texto evidencia a necessidade “de uma formação 

docente que sensibilize professores e futuros professores à pluralidade cultural e 

favoreça práticas pedagógicas-curriculares a ela coadunadas” (Guia, Geografia, 5º 
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ANO, p. 27), ainda que o conteúdo sobre a pluralidade presente nos guias seja sempre 

o mesmo, repetitivo e efetivamente pouco diverso.  

De modo semelhante, verifica-se um distanciamento significativo entre aquilo 

que é indicado para leitura dos professores na seção “Mais informações” (Imagens 69 

e 70) e o que a coleção verdadeiramente oferece.  Enquanto o texto da seção “Mais 

informações” evidencia faltar “uma abordagem cultural mais profunda com relação aos 

povos indígenas e aos afrodescendentes” (Guia, Geografia, 5º ano, p. 30) e preconiza 

a importância de políticas sociais específicas para preservar tradições indígenas, 

conhecimentos tradicionais indígenas sobre a natureza e afirmar os direitos indígenas, 

o conteúdo a que os alunos têm acesso pouco colabora para o reconhecimento dessa 

importância.  

Aspectos sobre os povos indígenas aparecem no Tema 3 – Os povos da floresta 

inserido na Unidade 4 – Região Norte. Além de explicar quem são os chamados povos 

da floresta, o texto base do livro didático traz informações para que os alunos 

reconheçam a importância de conhecimentos e ações desses povos para que sejam 

minimizados os impactos ambientais e preservada a biodiversidade da floresta 

amazônica. Há, portanto, “a valorização do conhecimento indígena quanto à importância 

da biodiversidade e da diversidade ecológica que contribuem na conservação da 

natureza” (PRINTES, 2013, p.101).  

A existência de povos indígenas e/ou o estabelecimento de qualquer relação 

entre o que é estudado sobre as regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste ou Sul não 

fez com que as questões indígenas fossem tematizadas no Guia e Recursos Didáticos 

para o Professor do 5º ano para Geografia. Tal característica ajuda a construir entre os 

alunos a imagem de que os índios estão presentes apenas na Amazônia e/ou que fazem 

parte do passado. Não fosse a (re)utilização de uma história em quadrinhos em que os 

indígenas são personagens (presente na Unidade 7 – Região Sudeste), não haveria 

qualquer outra referência aos povos indígenas no Guia.  

No Guia e Recursos Didáticos para o Professor do 5º ano para História, cujo 

conteúdo vai desde a sociedade do ouro, passando por todo o Império brasileiro e 

chegando aos dias atuais, são verificadas referências à história dos povos indígenas no 

tratamento de temas nos quais ela foi comumente silenciada na historiografia didática 

brasileira. Algo, inclusive, que figura como um objetivo do guia explicitado em orientação 

aos professores, em que se lê: 

 

É comum que os livros didáticos e a escola privilegiem o trabalho com 
os povos indígenas quando tratam da colonização e diminuam sua 
abordagem à medida que avançam nos estudos históricos, até chegar 
a atualidade. No entanto, é importante os alunos perceberem que os 



144 
 

indígenas não desapareceram após os contatos iniciais com os não 
indígenas. Embora milhares tenham morrido por conta das guerras, da 
escravidão e das doenças, outros milhares sobreviveram e fugiram em 
direção ao interior (Guia, História, 5º ANO, p.120).  

Imagem 69 

 

Fonte: Guia, Geografia, 5º ANO, p. 30. 
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Imagem 70 

 

Fonte: Guia, Geografia, 5º ANO, p. 31. 

 

O primeiro exemplo aparece na atividade 3 da seção “O que você aprendeu” 

(Imagens 71 e 72) da Unidade 1 – Sociedade do ouro. Com intencionalidade clara dos 

alunos refletirem sobre problemas enfrentados por povos indígenas na atualidade em 

regiões onde a extração de minérios pode ser efetivada, foi utilizado na elaboração da 
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referida atividade um artigo da Constituição de 1988 sobre as terras indígenas e trecho 

de notícia sobre o combate ao garimpo ilegal. Os alunos deveriam concluir pela análise, 

não só quais são os direitos indígenas (algo repetido na coleção Projeto Buriti), mas 

identificar conflitos de interesses entre os Yanomami e os grupos que mantinham 

garimpos ilegais em suas terras.  

Imagem 71 

 

Fonte: Guia, História, 5º ANO, p. 22. 
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Imagem 72 

 

Fonte: Guia, História, 5º ANO, p. 23. 

 

Há ainda na Unidade 1 – Sociedade do ouro, a indicação para leitura dos 

professores do texto “A origem do nome Minas Gerais”, por meio do qual verifica-se a 

existência dos Cataguás na região das minas. Tal aspecto, no entanto, não é valorizado 
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bem como não são problematizados os fatores que influenciaram a expulsão de muitos 

indígenas dessa região.  

Contraditoriamente ao que as próprias orientações didáticas citadas 

anteriormente enfatizam, a atuação dos índios e toda a política indigenista do Estado 

brasileiro durante o Império foi silenciada. Aos alunos e também aos professores não 

foi destacado qualquer aspecto da história indígena durante a monarquia. De acordó 

com Almeida (2012), havia no Brasil intensos debates sobre como lidar com os índios 

no século XIX, debates que não revelam apenas a significativa presença de povos 

indígenas nas províncias do Império, mas também indicam como se dava a atuação 

política desses povos. Para citar ao menos um exemplo que poderia ter composto o 

material,  

 

Não foram poucos os líderes indígenas que se deslocaram à Corte 
para pessoalmente pedir ao Rei a defesa de suas terras. Os índios 
aldeados séculos antes, em contato com o mundo colonial, haviam 
incorporado a cultura política do Antigo Regime e chegaram ao 
Oitocentos reivindicando antigos direitos que lhes haviam sido 
concedidos pela Coroa portuguesa por sua condição de súditos 
cristãos e fiéis conservadores do rei. Aprenderam a valorizar acordos 
e negociações com autoridade e com o próprio rei, reivindicando 
mercês em troca de serviços prestados (ALMEIDA, 2012, p. 25).  

 
Informações sobre os povos indígenas voltam a aparecer no Tema 3 – Excluídos 

do Poder da Unidade 5 – O começo da República (Imagens 73 e 74). No texto base do 

livro didático os alunos reconhecem, por meio do exemplo da construção da Estrada de 

Ferro Noroeste do Brasil, as consequências da construção dessa ferrovia para os 

Kaingang e identificam estratégias de luta desse povo contra a ocupação de suas terras. 

Em tal caso, portanto, não se tratou dos excluídos do poder no início da República de 

maneira genérica, mas com um exemplo de protagonismo indígena.  

É importante acentuar o fato do Guia definir como um dos objetivos de 

aprendizagem que os alunos (1) compreendam as mudanças e permanências da 

política indigenista no Brasil ao longo do tempo e que, para isso, tenha dedicado um box 

explicativo sobre do papel do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e selecionado texto 

complementar para estudo dos professores sobre as funções desse órgão.  

Verifica-se, entretanto, que o trecho do texto sobre a função do SPI indicado aos 

professores apresenta as mudanças na política indigenista governamental (com o fim 

dos aldeamentos), mas não esclarece a permanência do objetivo de “civilizar” os povos 

indígenas e torná-los trabalhadores nacionais.  A ausência de informações dessa 

natureza podem construir uma imagem extremamente positiva da atuação estatal no 

que se refere aos índios, o que, lamentavelmente não é realidade.  
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Na Unidade 7 – Entre duas ditaduras, foi definido um objetivo de aprendizagem 

especificamente para o estudo sobre questões relacionadas aos povos indígenas, a 

saber: (1) perceber que a criação do atual Parque Indígena do Xingu resultou da 

tentativa de salvaguardar os indígenas diante do contato com não indígenas.  

  

Imagem 73 

 

Fonte: Guia, História, 5º ANO, p. 84. 
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Imagem 74 

 

Fonte: Guia, História, 5º ANO, p. 85. 

 

Toda a seção “Ampliação” (Imagens 75 e 76), foi estruturada para que os alunos 

conhecessem a história da criação do Parque Indígena Xingu (PIX) e para que 

compreendessem alguns dos problemas enfrentados atualmente pelos povos indígenas 
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que vivem no PIX. Embora fique evidente que o avanço da Expedição Roncador-Xingu 

ameaçava a sobrevivência dos indígenas devido à proliferação de doenças e por 

expulsá-los de suas terras, talvez merecesse maior atenção a informação de que os 

Villas Bôas utilizavam presentes para atrair os índios. Já que, para alunos que têm em 

média 10 anos de idade, pode parecer muito positivo ganhar presentes.  

Imagem 75 

 

Fonte: Guia, História, 5º ANO, p. 120. 
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Imagem 76 

 

Fonte: Guia, História, 5º ANO, p. 121. 

 

Também poderiam ser inseridas informações, ainda que nas orientações aos 

professores, sobre o fato da extensão do parque ser muito inferior ao desejado diante 

da pressão de diferentes grupos sociais no contexto de sua criação, e/ou da abertura 

de uma ação pelo estado do Mato Grosso que solicitava indenização da União por ter 



153 
 

entregue aos indígenas terras que supostamente não ocupavam no contexto de criação 

do parque. Enfim, muitos fatos históricos poderiam tornar a narrativa construída pelo 

livro didático menos branda, oferecendo aos professores e alunos uma  

 

[...] maneira de interrogar a localidade, o posicionamento e a 
especificidade do conhecimento (em termos de localização de raça, 
classe e gênero dos alunos e alunas) e de gerar um pluralidade de 
verdades (em vez de uma verdade apodítica em torno da norma 
invisível do eurocentrismo e da etnicidade branca) (MCLAREN, 2000, 
p. 86-87).  

 
 Aspectos sobre a história dos povos indígenas aparecem pela última vez na 

Unidade 8 – A Ditadura Militar, mais precisamente no Tema 4 – A abertura política. 

Nesse tema, como comumente acontece em livros didáticos de História, ao referir-se 

aos avanços democráticos alcançados com a Constituição de 1988, a coleção cita a 

conquista de direitos para diferentes grupos sociais, entre eles os povos indígenas. 

Ainda que a participação popular seja tematizada na unidade, não há qualquer alusão 

à atuação de organizações indígenas no contexto de elaboração da Constituição de 

1988. Dessa forma, o papel político dos povos indígenas na conquista de seus direitos, 

em um momento chave para a história recente do país fica mais uma vez omitido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A análise dos Guias e Recursos Didáticos para o Professor de Geografia e 

História do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da coleção Projeto Buriti revelou a falta 

de unidade nas abordagens sobre os povos indígenas presentes tanto nos Guias de 

Geografia e de História, como no interior de Guias de um mesmo componente.  

Em algumas Unidades/Temas desses Guias foram claramente identificados 

esforços para uma abordagem da temática indígena que incorporasse recentes 

conhecimentos acadêmicos sobre o tema, assim como saberes/vivências indígenas. Em 

outras, ao contrário, foram verificadas representações generalizantes e simplistas de 

aspectos da vida dos povos indígenas. A questão central é que, se a coleção Projeto 

Buriti objetivava “abordar um mesmo objeto de estudo a partir de diferentes olhares, de 

modo a propiciar uma compreensão mais ampla e integrada da realidade”, no que se 

refere à temática indígena, esse objetivo não foi satisfatoriamente alcançado.  

No trabalho com a pluralidade cultural, de maneira geral, não foram identificadas 

as representações preconceituosas apresentadas no primeiro e no segundo capítulos 

da presente pesquisa que durante muito tempo foram recorrentes nos libros didáticos. 

Os povos indígenas não foram apresentados como inferiores e como selvagens, por 

exemplo, mas seu protagonismo nem sempre foi evidenciado.  

Foi observado o predomínio de abordagens que valorizam a diversidade cultural 

de forma essencializada e folclórica, resumindo o multiculturalismo a uma espécie de 

adendo nos Guias e Recursos Didáticos para o Professor de Geografia e História do 1º 

ao 5º ano do Ensino Fundamental da coleção Projeto Buriti. Isso ocorreu, 

principalmente, nos Guias de Geografia nos quais poucas Unidades/Temas trataram de 

aspectos sobre os povos indígenas quando o objetivo central não era tematizar a 

pluralidade cultural brasileira.   

Nesse sentido, os Guias de Geografia não foram muito além daquilo já verificado 

por Grupioni em 1996, quando o referido autor criticava a recorrência dos mesmos 

temas nos livros didáticos e a ausência de outros. Assim como na década de 1990, os 

Guias da coleção Projeto Buriti não trouxeram informações, por exemplo, sobre as 

relações de diferentes povos com a terra, sobre a complexidade da vida ritual de vários 

povos indígenas e suas relações com a concepção de mundo, com seus sistemas de 

parentesco ou descendência etc. 
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Na realidade, com exceção do Tema 2 - Em cada lugar, um jeito de morar da 

Unidade 5 - O lugar de morar, do Guia e Recursos Didáticos do 1º ano do Ensino 

Fundamental, as abordagens nos Guias de Geografia pouco conseguiram avançar no 

tratamento dos temas de maneira que a construção de estereótipos e preconceitos 

pudesse ser reconhecida e debatida (CANEN, 2002).   

Nesse sentido, os Guias de Geografia não ofereceram conteúdos e/ou 

orientações pedagógicas que pudessem alicerçar a efetivação da Lei 11.645/2008 que 

estabelece a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 

nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, das redes pública e privadas no 

país. Para tanto, seria necessário que as diferenças fossem tratadas como construções 

históricas e culturais e não como uma obviedade cultural (MCLAREN, 2000).  

Constatou-se ainda que os alunos que utilizassem os Guias de Geografia, teriam 

acesso a uma abordagem substancialmente conteudista já que várias Unidades/Temas 

não passam da apresentação de aspectos de uma dada região, por exemplo. Elas 

pouco ou nada fomentam a formação de um aluno que “seja capaz de compreender e 

estabelecer relações espaço-temporais entre fenômenos e processos, aparentemente, 

desconexos” (GIROTTO, 2015, p.71).  

É esclarecedor, por exemplo, o fato de que no Guia e Recursos Didáticos para 

o Professor do 5º ano para Geografia - no qual são propostos os estudos sobre todas 

as regiões brasileiras - só haja menção aos índios quando estudada a Região Norte do 

Brasil quando poderia, por exemplo, ser evidenciada a existência de povos indígenas 

em diferentes regiões do país e problematizadas as diferenças regionais no que tange 

aos problemas por eles enfrentados. Essa poderia ser uma oportunidade para que os 

alunos compreendessem que os problemas enfrentados pelos povos indígenas na 

região Norte, decorrem da imobilização de recursos naturais presentes em seus 

territórios, enquanto no Nordeste, por exemplo, os conflitos são essencialmente 

fundiários (OLIVEIRA, 1993).  

Na maior parte das vezes em que foram tematizados aspectos sobre os povos 

indígenas não houve investimento em problematizações para que os alunos 

analisassem, por exemplo, a escala de determinado problema vivido pelos povos 

indígenas, para que localizassem a distribuição de um problema comum a diferentes 

povos indígenas como a invasão de suas terras e as consequências para tais povos de 

problemas ambientais causados por não índios.  

Nos Guias de História ficou mais evidente a preocupação em oferecer conteúdos 

e/ou orientações pedagógicas aos professores que pudessem alicerçar a efetivação da 

Lei 11.645/2008. Nos Guias de História foram verificadas várias orientações didáticas 

que incorporavam aspectos sobre a História Indígena que, no passado recente, não 
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eram frequentes na historiografia didática brasileira, tais como tematizar a criação da 

Serviço de Proteção ao Índio, destacar a protagonismo indígena por meio do estudo da 

Confederação do Cariri ou mesmo apresentar informações importantes nas orientações 

didáticas para que os professores refletissem e mediassem reflexões sobre a política 

indigenista do Estado brasileiro em diferentes épocas. 

É fundamental destacar, entretanto, que foram constatados momentos da 

história do Brasil em que os povos indígenas “desapareceram” dos Guias de História, 

como o contexto imperial e/ou em que a violência das relações entre índios e não índios 

não foi evidenciada, assim como outras situações em que o protagonismo indígena na 

luta por seus direitos desapareceu. A exemplo disso, não há qualquer referência, 

inclusive nas orientações didáticas aos professores, sobre a relevância do Movimento 

Indígena como elemento principal das conquistas que se fizeram presentes na 

Constituição de 1988.  

Verificou-se, portanto, que prevaleceram nos Guias de Geografia e História 

abordagens que se afastaram do que preconiza o multiculturalismo crítico e 

aproximaram-se significativamente do  

 

multiculturalismo liberal ou de relações humanas, que preconiza a 
valorização da diversidade cultural sem questionar a construção das 
diferenças e estereótipos, pouco tem a contribuir para a transformação 
da sociedade desigual e preconceituosa em que estamos inseridos. 
Embora o conhecimento de ritos, tradições e formas de pensar de 
grupos possa, sem dúvida, contribuir para uma valorização da 
pluralidade cultural e um eventual desafio a preconceitos, essa 
abordagem, por si só, tende a desconhecer mecanismos históricos, 
políticos e sociais pelos quais são construídos discursos que reforçam 
o silenciamento de identidades e a marginalização de grupos (CANEN, 
2005, p.63). 

 

 Vale destacar, finalmente, que os Guias e Recursos Didáticos para o Professor 

de Geografia e História do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da coleção Projeto Buriti 

não forneceram elementos para que os alunos desse segmento da Educação Básica 

começassem a compreender a ideia de territorialidade e, consequentemente, pudessem 

avaliar com maior criticidade problemas contemporâneos vividos pelos povos indígenas 

à luz de conhecimentos específicos da Geografia e da História. A análise dos Guias e 

Recursos Didáticos para o Professor de Geografia e História do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental da coleção Projeto Buriti demonstrou que muitos estereótipos sobre os 

povos indígenas foram superados, mas que a maior parte das abordagens 

desenvolvidas ainda são fragmentadas e supervalorizam sempre os mesmos aspectos 

culturais (alimentação, o hábito de tomar banho etc). 
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 Em um contexto em que a própria obrigatoriedade do ensino de Geografia e 

História é debatido, considera-se fundamental a reafirmação do papel dessas disciplinas 

escolares para uma educação que colabore com a formação de seres humanos capazes 

de identificar as necessidades de diferentes grupos sociais e possam atuar buscando 

soluções para diferentes problemas. Para que os alunos possam colocar-se 

coerentemente na análise de problemas vividos hoje pelos povos indígenas no território 

brasileiro, é necessário, entretanto, que também os livros didáticos fomentem reflexões 

dessa natureza12. Algo que os Guias aqui analisados conseguem esporadicamente e, 

na maioria das vezes, quando são estudados fatos históricos.  

 

                                                           
12 É fundamental destacar que a análise aqui desenvolvida esteve centrada no conteúdo e nas orientações 
didáticas oferecidas nos Guias para alunos e professores. Dessa maneira, ela não abarcou a centralidade 
da atuação dos professores, que naturalmente podem utilizar os livros como documentos históricos 
(mostrando aos alunos, inclusive suas limitações) ou mesmo não utilizá-los.  
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